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1. INTRODUÇÃO 

Este capítulo aborda o tema que se propõe a estudar. Está dividido em cinco 

partes: serão apresentados o problema a ser investigado, o objetivo final – na 

tentativa de dar uma resposta ao problema, os objetivos intermediários, a delimitação 

do estudo e sua relevância prática e teórica. 

  

 São João del-Rei é uma cidade cuja história remonta à época da exploração 

aurífera na capitania de Minas Gerais. Desde essa data o comércio veio se 

desenvolvendo, trazendo progresso ao pequeno arraial que, posteriormente, foi 

elevado à categoria de vila e cidade. Entretanto, não foram apenas as atividades 

auríferas, agricultura, pecuária e comércio que marcaram a história desse município. 

 Com a decadência da exploração de ouro, outros metais passaram a receber 

maior importância por parte de comerciantes e até mesmo da população. O estanho, 

abundante na região, se tornou uma grande fonte de divisas durante certo tempo. 

Porém, ficou esquecido com o grande desenvolvimento do comércio. No final da 

década de 1960, um inglês desenvolve técnicas de produção de artefatos em estanho 

e devolve ao metal a sua importância histórica. Alguns de seus ex-funcionários, além 

de outros empreendedores, montam fábricas de produção artesanal em estanho. Com 

isso a cidade de São João del-Rei se torna o pólo do metal na América Latina. 

Contudo, diversas dificuldades pairam sobre o setor e comprometem a sobrevivência 

das fábricas.  

Essa situação não ocorre somente em São João del-Rei. O Brasil é marcado por 

uma elevação contínua nas taxas de abertura de novas empresas, principalmente de 

micro e pequeno porte. Entretanto, a falta de preparo e de incentivo gera um índice 

de mortalidade em torno dos 60% no primeiro ano de atividade. 

O Estado tem tentado implementar políticas que contribuam com a permanência 

dos pequenos empreendimentos no mercado, dada sua importância econômica e 

social. Uma dessas políticas é a formulação de estratégias que possam facilitar e 

apoiar a concepção de arranjos produtivos locais, como ocorreu com a A7 Estanho. 

 Essa Associação é um exemplo de arranjo produtivo. Aglomerados como este se 

tornaram uma tendência em progressão no mundo todo, principalmente nos países 
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em desenvolvimento, sendo um gerador de vantagens competitivas para micro e 

pequenos empresários, ao ajudar na superação de barreiras ao crescimento do 

negócio e a produzir e comercializar produtos em mercados nacionais e até 

internacionais, além de promover melhores condições de barganha de insumos e 

atenderem pedidos maiores de venda. 

 As aglomerações que resultam em arranjos produtivos locais proporcionam aos 

seus membros ações sinérgicas, que provêm das interações entre si e com o ambiente 

local. Essa dinâmica coletiva permite um avanço significativo no potencial 

competitivo das firmas associadas, gerando vantagens competitivas sustentáveis, 

atuais e futuras, principalmente em relação àquelas empresas que estão dispersas no 

território, além de promover o desenvolvimento da região em que se está localizado. 

Por meio da aglomeração, empresas de pequeno porte estão conseguindo 

sobreviver e ganhar competitividade no mercado. O agrupamento de micro e 

pequenos empreendimentos em arranjos produtivos facilita a definição de estratégias 

e o cumprimento de metas mais ousadas. O aproveitamento das sinergias coletivas 

geradas por suas interações, e destas com o ambiente onde se localizam, vêm 

efetivamente fortalecendo suas chances de sobrevivência e crescimento, expandindo 

o nível de competitividade dessas firmas. 

Arranjos produtivos locais são notadamente relevantes em regiões pouco 

desenvolvidas e com baixo nível de emprego e renda. Dessa forma, um APL bem 

sucedido, além de contribuir com o desenvolvimento da região onde está instalado, 

também serve como estímulo para que empresas dos mais diversos ramos de negócio 

possam se unir para obterem maiores vantagens e retornos em termos de vendas, 

lucros e desenvolvimento para a comunidade. 

 Um projeto de desenvolvimento deve considerar as potencialidades do meio 

sócio-cultural no qual se insere. Os APLs permitem explorar a capacidade de 

organização das redes locais pré-existentes e promover a inserção de outros agentes. 

Por meio dessas redes, muitas vezes, surgem oportunidades de articulação e 

aprendizagem interativa, aumentando o grau de sinergia, cooperação e de capacidade 

inovativa. 

 A relevância desse tema se tornou tão evidente que políticas públicas voltadas 

para o desenvolvimento de regiões/localidades já englobam a implantação de 
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arranjos produtivos. A formação de APLs é primordial para certas localidades que 

não possuem a infra-estrutura necessária para abrigar grandes empresas e, portanto, 

não conseguem se desenvolver de forma consistente. Assim, o Governo Federal, 

Governos Estaduais e Municipais, juntamente com dezenas de instituições públicas e 

privadas, estão se unindo a micro e pequenos empresários, de forma a criar e 

expandir toda a estrutura necessária para que as políticas voltadas ao 

desenvolvimento dêem certo e contribuam com o crescimento do país, a partir do 

fortalecimento das pequenas firmas, que não são o único e nem o melhor método de 

crescimento, mas imprescindíveis a qualquer nação. 

 Com base no que foi discutido surgiu o problema a que esta dissertação se 

propôs a estudar: Como ocorreu o processo de formação do arranjo produtivo de 

estanho em São João del-Rei e como ele contribuiu para o desenvolvimento local do 

município? 

 

1.1 Objetivos 

 

Objetivo final 

� Investigar o processo de formação do Arranjo Produtivo Local (APL) de 

estanho, particularizando as suas contribuições para o desenvolvimento local 

do município de São João del-Rei. 

 

Objetivos intermediários 

� Reconstruir a história de formação do APL, analisando os programas e/ou 

projetos que deram origem e sustentação a esse aglomerado; 

� Analisar a participação de diferentes atores (poder público, membros da 

Associação, instituições parceiras e membros da sociedade civil) na 

construção do APL; 

� Verificar, sob a ótica dos referidos atores, se houve contribuições do APL 

para o desenvolvimento local de São João del-Rei e quais são elas. 
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1.2 Delimitação do estudo 

O trabalho que ora se apresenta buscou discutir a formação de um arranjo 

produtivo de estanho no município de São João del-Rei e suas contribuições, a partir 

da visão de diversos atores (poder público local, membros da Associação, 

instituições parceiras, membros da sociedade civil), ao desenvolvimento sustentável 

local. 

O período que compreendeu o estudo e análise do desenvolvimento local gerado 

pelo arranjo produtivo em questão foi de setembro de 2007 a março de 2008. Durante 

o período de setembro a outubro de 2007 o pesquisador esteve acompanhando de 

perto toda a sistemática do APL e seus reflexos. Entretanto, as trocas de informações 

com a diretoria da Associação dos Artífices em Estanho começou em julho de 2006, 

o que facilitou o desenvolvimento do trabalho junto às pessoas que conduzem o 

arranjo produtivo, pois já estavam acostumadas com a presença do pesquisador. 

O foco deste trabalho voltou-se, portanto, para a reconstrução da história de 

formação do aglomerado de estanho e da análise da importância econômica, política 

e/ou social deste e suas contribuições para com o município de São João del-Rei. 

Todos os assuntos relacionados direta ou indiretamente com a origem, 

crescimento e consolidação da Associação de estanho, bem como seus impactos no 

desenvolvimento do município, assim como as percepções dos atores apresentados, 

fazem parte do foco deste estudo. Tudo o que está situado numa fronteira além do 

aqui exposto não constitui o alvo deste trabalho. 

No que concerne ao período de tempo selecionado para o acompanhamento in 

loco, a delimitação deveu-se a questões internas do arranjo produtivo de estanho, que 

passava por uma fase de reestruturação do seu corpo de membros e redefinição de 

suas atividades, permitindo que a realização do estudo ocorresse somente nesta 

época. 

 

1.3 Relevância do estudo 

Arranjo Produtivo Local é um tema atual e amplamente discutido nos meios 

acadêmicos e políticos, seja em países desenvolvidos – onde esta prática se encontra 

em um estágio bastante avançado – ou em nações em desenvolvimento. Estudos 
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sobre APL apontam-no como uma alternativa cada vez mais relevante ao 

desenvolvimento sustentável local. Baseadas nesses estudos, políticas públicas para a 

promoção do desenvolvimento regional brasileiro englobam o conceito de APL em 

seu planejamento. O governo brasileiro criou uma série de estratégias para alavancar 

o desenvolvimento de regiões/localidades por meio de arranjos produtivos, que estão 

em fase de análise experimental. 

O arranjo produtivo de estanho do município de São João del-Rei se destaca por 

se constituir no único aglomerado produtor de peças em estanho de forma artesanal 

na América Latina, com reconhecimento mundial, além de ser uma fonte de divisas e 

de geração de empregos para a localidade, apesar da redução dessas contribuições 

nos últimos anos, em função de uma crise instalada no segmento de venda da 

matéria-prima. 

Normalmente, não há barreiras de entrada para empresas que desejam se unir em 

um aglomerado, independente do segmento a que pertençam. Entretanto, no caso do 

APL de estanho, há uma barreira total de entrada para outras organizações, pois é 

necessário o domínio de técnicas artesanais de produção, que são características do 

município de São João del-Rei, fazendo parte de sua história e cultura. 

Outro argumento para explicar a relevância do estudo deste APL diz respeito ao 

fato de que instituições públicas e privadas, de âmbito local, regional e estadual, 

estão investindo capital, recursos e tempo para transformar a Associação dos 

Artífices em Estanho de São João del-Rei em um arranjo produtivo viável e gerador 

de desenvolvimento sustentável para toda a comunidade são-joanense e municípios 

vizinhos. As instituições que fazem parte dessa parceria são: Governo do Estado de 

Minas Gerais, Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 

Superintendência de Artesanato, Prefeitura Municipal de São João del-Rei, 

Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), Associação 

Comercial e Industrial de São João del-Rei (ACI), Federação das Associações 

Comerciais, Industriais e de Serviços do Estado de Minas Gerais (FEDERAMINAS), 

Sindicato da Indústria de Fundição no Estado de Minas Gerais (SIFUMG), 

Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), Serviço Brasileiro de Apoio à 

Micro e Pequena Empresa (SEBRAE) e Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI). 
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Esta seção destinou-se a apresentar o assunto pesquisado. Iniciou-se com uma 

introdução sobre o tema e a identificação do problema a ser investigado. Apresentou-

se o objetivo final, que deverá dar uma resposta ao problema, e os objetivos 

intermediários, que serviram como metas a serem atingidas. Posteriormente, 

apresentou-se a delimitação do estudo e, por último, sua relevância. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Para compreender a temática de arranjos produtivos locais e suas implicações no 

desenvolvimento sustentável de países, estados ou municípios, é necessário conhecer 

seu funcionamento, seus desafios, ameaças, dificuldades e oportunidades de atuação, 

conceitos e práticas. A revisão de literatura serviu para gerar conhecimentos que 

subsidiaram a construção da dissertação. 

A discussão terá início com a exposição da situação das micro e pequenas 

empresas no Brasil, de conceitos sobre arranjos produtivos locais e desenvolvimento 

sustentável, seguindo para a importância do estanho e sua relação com o município 

estudado, um panorama geral da cidade de São João del-Rei, sua história, cultura e 

aspectos demográficos. Finalizando, serão apresentadas as estratégias que o Governo 

Federal criou para alavancar o desenvolvimento de regiões e localidades por meio de 

arranjos produtivos. 

 

2.1 A situação das micro e pequenas empresas no Brasil 

Entre os anos de 2000 e 2004, o número de micro e pequenas empresas1 (MPEs) 

no Brasil aumentou 22,1%, passando a constituir 5,02 milhões de organizações desse 

porte. Dos 924 mil novos estabelecimentos abertos no Brasil nesse período, 99% 

eram micro e pequenas empresas (UOL, 2007). 

A maior expansão aconteceu nas regiões Norte e Centro-Oeste, onde o número 

de MPEs aumentou, respectivamente, 29,1% e 27,2% nos quatro anos da pesquisa 

divulgada pelo SEBRAE. Entretanto, 85% destas novas empresas estão concentradas 

em dez Estados: São Paulo (30,7%), Minas Gerais (11,6%), Rio Grande do Sul 

(10,7%), Paraná (7,9%), Rio de Janeiro (6,7%), Santa Catarina (5,3%), Bahia (4,5%), 

Goiás (3%), Ceará (2,9%) e Pernambuco (2,4%). 

Amaro e Paiva (2007) destacam que o perfil das micro e pequenas empresas no 

país pode ser segmentado em três categorias: 

� 1ª) Um variado universo de micro unidades familiares, na sua maioria 

administradas no lar, utilizando tecnologias tradicionais, intensivas em 

trabalho não-qualificado e inseridas nos setores de vestuário e confecções, 
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calçados e artigos de couro, móveis, confeitaria, trefilaria e produtos de ferro, 

etc; 

� 2ª) Um subconjunto de menor dimensão de micro e pequenas empresas 

presentes na maioria das atividades no setor terciário da economia, 

administradas por proprietários com algum grau de competência e 

conhecimento de mercado, em geral instaladas em local próprio e com algum 

tipo de apoio institucional; 

� 3ª) Um subconjunto provavelmente ainda menor de pequenas empresas 

integradas a grandes empresas em clusters industriais, em geral como 

fornecedoras de matérias primas. 

As autoras mencionam que a taxa de mortalidade nessas organizações alcança 

níveis elevadíssimos, chegando a um patamar que ultrapassa 60% do total de micro e 

pequenas empresas no primeiro ano de atividade. Assim, mesmo que o Brasil tenha 

uma população empreendedora, a falta de preparo e apoio adequado leva muitas 

vezes ao fracasso boa parte dos micro-empreendimentos. A ausência de estrutura 

propícia em termos de aparato legal, contábil e gerencial, a legislação tributária ainda 

desfavorável, as exigências burocráticas, a carência de crédito e de uma política 

sistêmica de apoio e incentivo às micro e pequenas empresas levam a altas taxas de 

insucesso (AMARO e PAIVA, 2007, p.9). 

A relevância econômica e social das micro e pequenas empresas no Brasil é 

incontestável. Segundo o site UOL (2007), estas firmas são responsáveis por 60% do 

pessoal empregado e 20% do PIB nacional. Daí a importância de se conhecer a fundo 

a situação e características dessas organizações, para que políticas públicas sejam 

formuladas visando garantir a competitividade deste segmento, essencial para a 

geração de empregos e crescimento da economia. 

As condições de atuação das MPEs não são as mesmas das de grande porte, seus 

problemas são específicos à sua dimensão. Portanto, torna-se necessário um enfoque 

diferente para sua gestão. Segundo Leone, a heterogeneidade pode ser considerada 

como a principal característica das pequenas organizações. A autora ainda afirma que 

estas empresas devem ser estudadas a partir de suas especificidades inerentes. Tais 

especificidades podem ser reunidas em três grupos (LEONE, 1999 apud IACONO e 

NAGANO, 2007): 
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� Especificidades organizacionais: destacam-se a pobreza de recursos; o 

pouco controle sobre seu ambiente externo; fraca especialização; estratégia 

intuitiva e pouco formalizada; nível de maturidade organizacional muito 

baixo; planejamento informal; e atitude passiva, reativa em relação ao 

ambiente; 

� Especificidades decisionais: neste grupo pode-se citar em especial a tomada 

de decisão intuitiva, baseada na experiência do proprietário-dirigente; poder 

de decisão localizado e centralizado, com horizonte temporal de curto prazo; 

e inexistência de dados quantitativos para apoio na tomada de decisão; 

� Especificidades individuais: as principais são a onipotência do proprietário-

dirigente; a pouca diferença entre pessoa física e jurídica; perfil do dirigente é 

pouco voltado para o de administrador-gestionário. 

No aspecto jurídico, a Constituição prevê como princípio aplicável à ordem 

econômica, em seu artigo 170, inciso IX: “tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 

administração no País”2. 

O Governo Federal tem promovido, gradualmente, certos benefícios para tais 

organizações, visto que, com uma elevada carga tributária e condições desfavoráveis 

de competição em relação às firmas de maior porte, as micro e pequenas empresas 

estariam condenadas à morte. Assim, a partir de 1997, foi instituído um regime de 

tributação diferenciado para MPEs, que reduz substancialmente seus encargos 

tributários: o Simples, que engloba diversos tributos federais em uma alíquota única 

sobre o faturamento. Atuando sobre as empresas menores, afeta os maiores 

empregadores de mão-de-obra, já que atingem tanto as faixas de maior qualificação, 

quanto o pessoal de baixa qualificação profissional, o que se conforma com outra 

previsão constitucional no mesmo artigo 170, que em seu inciso VIII define “a busca 

do pleno emprego” como outro princípio da ordem econômica. Mais recentemente, 

foi criada nova lei (Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006) incluindo 

tributos federais e estaduais (o chamado Supersimples ou Simples Nacional). 

Por meio dessa política pública, o Estado busca não apenas minimizar 

desvantagens ocasionadas pelo porte e outros aspectos a ele relacionados como 

também estimular novas políticas que surgirão e que servirão como um estímulo ao 
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crescimento, desenvolvimento e fortalecimento das micro, pequenas e médias 

empresas brasileiras. 

Entretanto, nem sempre os pequenos empreendimentos foram considerados 

relevantes para a ordem econômica de uma nação. Até a primeira metade da década 

de 90, um dos principais programas de apoio às micro e pequenas empresas 

encontrava-se abrigado em um órgão de promoção social, a extinta Legião Brasileira 

de Assistência – LBA (AMARAL FILHO et al, 2002, p.4). Não apenas no Brasil, 

mas na maior parte dos países em desenvolvimento, as MPEs constituíam parte da 

estratégia de política social, pois eram vistas como formas ineficientes de produção, 

uma segunda opção para ocupar e gerar renda para parte significativa da população, 

aliviar as taxas de desemprego, iniciar os indivíduos nos negócios enquanto melhores 

oportunidades não surgiam. Assim sendo, a pequena empresa era considerada como 

uma iniciativa incipiente ou mal sucedida por não ter alcançado o crescimento e se 

tornado grande. Parte dessa visão distorcida da função das MPEs na economia de um 

país se deve à Teoria Econômica, que as consideravam como tendo reduzida 

capacidade de sobrevivência e de alavancagem de desenvolvimento econômico de 

uma nação. 

Apesar das análises econômicas serem pessimistas em relação às pequenas 

firmas, estas não só persistiram, como em diversos casos provaram ser eficientes e 

dinâmicas. Em vários países, as pequenas empresas compensaram o declínio das 

grandes organizações e do setor público, com produção e emprego em momentos de 

crise. E apesar de considerações teóricas que negam ou ignoram a importância das 

mesmas, o número de empresas de pequeno porte tendeu a crescer mesmo em meio 

ao processo de industrialização oligopolista (LEMOS, 2003).  

A autora ainda cita uma série de vantagens da empresa de pequeno porte que, 

além da geração de emprego e renda, também contribui (LEMOS, 2003, p.37): 

� Para o desenvolvimento e diversificação da estrutura econômica, não só 

regional, mas também internacional; 

� Seu comportamento pode ser, por vezes, fonte de atividades inovativas e de 

mudanças no mercado; 

� Em períodos de recessão ou de declínio do crescimento, o desempenho das 

MPEs aparenta ser mais estável; 
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� Apresentam maior flexibilidade, especialização, agilidade na tomada de 

decisão, sistema menos hierárquico e criatividade. 

Oliveira (2005) cita outras 3 vantagens das pequenas firmas: 

� Maior capacidade em adaptar sua produção de acordo com as mudanças que 

o mercado passa a exigir nos produtos; 

� Podem servir como um centro de treinamento para tecnologias 

intermediárias, em sua fase experimental, proporcionando aos micro-

empresários um aperfeiçoamento de suas habilidades; 

� São uma alternativa viável ao desenvolvimento regional e nacional. 

As micro e pequenas organizações ocupam, atualmente, um lugar significativo 

no setor de comércio e serviços. Sua participação neste segmento vem aumentando 

gradativamente, refletindo a maior viabilidade do pequeno investidor se estabelecer 

nessa atividade, em função da exigência de menor volume de investimento e de 

requisitos de qualificação profissional mais baixos (IBGE, 2001). 

Segundo a Pesquisa Anual de Comércio e Serviços do IBGE, de 2001, os micro 

e pequenos empreendimentos podem ser de dois tipos: empregadores e familiares. As 

firmas empregadoras foram definidas como aquelas que tinham pelo menos uma 

pessoa na condição de empregado e as familiares como aquelas em que apenas 

trabalhavam os proprietários, os sócios e/ou membros da família. O estudo 

computou, em 2001, um total de 1,1 milhão de MPEs empregadoras e 926,8 mil 

familiares, nas atividades de comércio e serviços, correspondentes a 54,7% e 45,3% 

do total, respectivamente (FIGURA 1). 

As micro e pequenas empresas familiares são mais numerosas, em termos 

relativos, nas atividades de serviços, representando 47,6% das empresas desse 

segmento. 
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Fonte: As micro e pequenas empresas comerciais e de serviços no Brasil em 2001. Disponível em: 

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/microempresa/microempresa2001.pdf>. Acesso 

em 23/06/08. 

 

Os micro empreendimentos assumem um papel importante para muitas famílias, 

devido ao engajamento maior de seus membros no processo de produção e, pelo fato 

de funcionarem muitas vezes na residência do proprietário, atuam não apenas como 

unidades de subsistência, mas também como amortecedoras do desemprego. 

Essa pesquisa ainda mostra que o faturamento por empresa das MPEs familiares 

correspondia, em média, a 30% do faturamento das micro e pequenas empresas 

empregadoras. No entanto, a produtividade das unidades familiares era superior, 

principalmente nas atividades de serviços, cujo faturamento por pessoal ocupado era 

de R$ 22,7 mil, comparativamente aos R$ 15,7 mil nas empregadoras (TABELA 1). 

É importante ressaltar, conforme IBGE (2001), que essa constatação não 

caracteriza uma maior eficiência das empresas familiares em relação às 

empregadoras, e sim, uma diferenciação nas instalações, que são menos complexas 

nas familiares e refletem menores custos operacionais, tais como aluguéis, energia 

elétrica, manutenção, entre outros fatores. 

 

 

 

FIGURA 1  
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TABELA 1 – Indicadores das micro e pequenas empresas, segundo a atividades e o 

tipo de empresa – 2001 

Receita (1.000 R$) 
 

Atividade e tipo de empresa 
Por empresa Por pessoal ocupado 

Total 82,3 23,1 

Empregadores 123,2 23,0 

Familiares 32,9 23,4 

   

Comércio 89,5 28,2 

Empregadores 134,6 29,2 

Familiares 31,9 23,9 

   

Serviços 70,9 16,9 

Empregadores 104,0 15,7 

Familiares 34,4 22,7 

 

Fonte: As micro e pequenas empresas comerciais e de serviços no Brasil em 2001. Disponível em: 

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/microempresa/microempresa2001.pdf>. Acesso 

em 23/06/08. 

 

A partir dos dados apresentados, é possível verificar quão relevante é, para o 

país, o impacto gerado pelas micro e pequenas firmas, tanto no que se refere à 

geração de empregos, quanto ao efeito renda gerado pelo pagamento de salários, que 

permitem a movimentação da economia. Este segmento urge por incentivos e 

programas de apoio que ofereçam condições propícias ao seu crescimento e 

fortalecimento no mercado. 

Lemos salienta que: 

 

(...) MPEs não devem ser vistas exclusivamente como paliativo para 

momentos de crise econômica, nem, por outro lado, como a melhor via de 

desenvolvimento, mas como um dos atores fundamentais e que tem 

importante papel na renovação do setor produtivo (LEMOS, 2003, p. 39).  
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2.2 Arranjos produtivos locais 

Dentre as transformações que marcaram a passagem do milênio, observou-se a 

importância que as micro e pequenas empresas podem ter na reestruturação produtiva 

e no desenvolvimento de regiões e países (LASTRES, 2004). 

Entretanto, a competição acirrada pela globalização e pelas inovações 

constantes, tanto na área tecnológica, quanto na de conhecimento e comunicações de 

forma geral, vem causando a mortalidade das MPEs, principalmente dos países 

periféricos, já que estas não possuem capacitação gerencial e nem condições 

estruturais e estratégicas para concorrer com organizações fortes e consolidadas de 

países desenvolvidos.  

Por meio da aglomeração, empresas de pequeno porte estão conseguindo 

sobreviver e ganhar competitividade no mercado. O agrupamento de micro e 

pequenas empresas em arranjos produtivos facilita a definição de estratégias e o 

cumprimento de metas mais ousadas, pois sozinhas estas organizações seriam 

afetadas por “incertezas dinâmicas”3, que exigem o exercício de funções estratégicas 

muito acima da capacidade individual de cada uma. 

Há um consenso entre vários estudos sobre MPEs de que a formação de redes 

cooperativas seria uma das soluções para estas firmas enfrentarem seus desafios de 

sobrevivência. Existem percepções que defendem que as redes devem estar imersas4 

em um ambiente local que atue como facilitador e estimulador das interações 

coletivas e que faça a ligação entre um sistema de produção e uma cultura 

tecnológica particular (SANTOS et al, 2002). 

A autora afirma que, por meio de redes horizontais, as MPEs podem, 

coletivamente, alcançar economias de escala em um patamar superior às suas 

capacidades individuais. Isso se reflete em compras conjuntas de insumos, 

atingimento da escala ótima no uso da maquinaria, realização de marketing conjunto, 

união da capacidade de produção para pedidos em grande escala. Com as redes 

verticais, as MPEs podem se especializar no seu core business e dar lugar a uma 

divisão externa do trabalho, com a interação de usuários e produtores, além de 

reduzirem os riscos associados à introdução de novos produtos e o tempo de 

transição da inovação entre o projeto e o mercado. Tanto a rede vertical quanto a 

horizontal permitem a criação de espaços de aprendizagem coletiva, onde trocam-se 
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informações e idéias, resultando em um desenvolvimento de processos e produtos, 

que melhoram em qualidade e podem ocupar segmentos mais lucrativos do mercado. 

No entanto, os desafios para o desenvolvimento de MPEs ainda precisam ser 

vencidos. Lastres (2004) aponta alguns fatores relevantes: 

� Ausência de estatísticas que mostrem a situação real da empresa; 

� Problemas ocasionados pelo fato de as MPEs serem muito dispersas, 

numerosas, heterogêneas e pequenas demais; 

� Ações inadequadas e não coordenadas, que muitas vezes não são 

implementadas ou mesmo finalizadas; 

� Falta de enfoque das MPEs como um investimento economicamente viável, 

gerando perda de oportunidades de ascensão e de obter um crescimento 

sustentável. 

Os formatos organizacionais tais como arranjos, sistemas produtivos e inovativos 

e redes atuam de forma extremamente competitiva no mercado, propiciando às 

empresas que as integram facilidades na transmissão dos conhecimentos, 

aprendizagem coletiva, cooperação e dinâmica inovativa. 

 

A aglomeração de empresas e o aproveitamento das sinergias coletivas 

geradas por suas interações, e destas com o ambiente onde se localizam, 

vêm efetivamente fortalecendo suas chances de sobrevivência e 

crescimento, constituindo-se em significativa fonte geradora de vantagens 

competitivas duradouras. A participação em tais formatos organizacionais 

é estratégia para empresas de todos os tamanhos, mas especialmente 

empresas de pequeno porte, ajudando-as a superar barreiras a seu 

crescimento e a produzir e comercializar seus produtos em mercados 

nacionais e até internacionais. Arranjos produtivos locais reunindo 

empresas desse tipo são especialmente importantes em regiões pouco 

desenvolvidas e com baixo nível de emprego (LASTRES E 

CASSIOLATO, 2003, p.5). 

 

Para Oliveira, a aglomeração de pequenas empresas em arranjos produtivos 

contribui para que elas ganhem vantagens competitivas no mercado. Segundo o 

autor: “(...) a organização de pequenas firmas em clusters de especialização flexível 
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seria uma forma efetiva dessas empresas ganharem competitividade e proverem um 

alternativa para produção em massa” (OLIVEIRA, 2005, p. 4). 

Arranjos produtivos, conforme definição do Sebrae: 

 

São aglomerações de empresas localizadas em um mesmo território, que 

apresentam especialização produtiva e mantêm algum vínculo de 

articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros 

atores locais, tais como governo, associações empresariais, instituições de 

crédito, ensino e pesquisa (SEBRAE, 2006b, p.12). 

 

Lastres e Cassiolato (2003), de acordo com a proposta da Redesist5, colocam 

APL também como aglomerações territoriais de agentes políticos, econômicos e 

sociais, que envolve a interação e a participação de empresas e suas diversas formas 

de representação e associação. As organizações que compõem esse agrupamento 

podem ser, desde produtoras de bens e serviços finais, até fornecedoras de insumos e 

equipamentos, consultoras, comercializadoras, clientes, entre outros. Incluem 

também diversas outras instituições públicas e privadas voltadas para: formação e 

capacitação de recursos humanos (como escolas técnicas e universidades); pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia; política, promoção e financiamento. 

O que caracteriza um arranjo produtivo não é o tipo de atividade desenvolvida 

pelas empresas associadas, mas sim os objetivos pelos quais se deu a aglomeração, a 

questão territorial, as vantagens obtidas, entre outros. 

 

É importante reconhecer que a base de competitividade das empresas em 

qualquer arranjo produtivo não se restringe a um setor único, estando 

fortemente associada a atividades e capacitações para frente e para trás ao 

longo da cadeia de produção. Incluem design, controle de qualidade e 

atividades relativas a marketing e à comercialização, além de uma série de 

atividades ligadas à geração, aquisição e difusão de conhecimentos 

(CASSIOLATO e LASTRES, 2003, p. 6). 

 

Para Santos (2005) um APL funciona como uma aglomeração industrial 

territorial, cujo foco principal é oferecer às empresas que dele fazem parte uma 
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espécie de vantagem competitiva em relação àquelas organizações que estão 

dispersas no território. O autor também enfatiza a questão territorial: 

 

(...) a noção de APL busca destacar o vínculo das unidades produtivas 

com o território, seja na relação específica de produção e distribuição, 

seja pela presença de externalidades resultantes da interação com os 

agentes públicos e privados, voltados para capacitação tecnológica, 

gerencial e financeira (SANTOS, 2005, p.10). 

 

Não se pode deixar de considerar a dinâmica do território em que essas empresas 

estão inseridas, tendo em vista o número de postos de trabalho, faturamento, 

mercado, potencial de crescimento, diversificação, entre outros aspectos, que 

contribuirão sobremaneira para o desenvolvimento da localidade em que o arranjo 

produtivo está inserido, gerando benefícios não apenas para as empresas que 

compõem o APL, mas principalmente para a comunidade. 

No entanto, a idéia de território não se resume apenas à sua dimensão material 

ou concreta. Território é um campo de forças, uma teia ou rede de relações sociais 

que se projetam em um determinado espaço. Nesse sentido, o Arranjo Produtivo 

Local também é um território onde a dimensão constitutiva é econômica por 

definição, apesar de não se restringir a ela. Além disso, ele deve manter ou ter a 

capacidade de promover uma convergência em termos de expectativas de 

desenvolvimento, estabelecer parcerias e compromissos para manter e especializar os 

investimentos de cada um dos atores no próprio território, e promover ou ser passível 

de uma integração econômica e social no âmbito local (SEBRAE, 2006b). 

Cassiolato e Lastres (2003) explicam sistemas produtivos e inovativos locais 

como: 

(...) aqueles arranjos produtivos em que interdependência, articulação e 

vínculos consistentes resultam em interação, cooperação e aprendizagem, 

com potencial de gerar o incremento da capacidade inovativa endógena, 

da competitividade e do desenvolvimento local. A dimensão institucional 

e regional constitui elemento essencial do processo de capacitação 

produtiva e inovativa. Diferentes contextos, sistemas cognitivos e 

regulatórios e formas de articulação e de aprendizado interativo entre 

agentes são reconhecidos como primordiais na geração e difusão de 
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conhecimentos, principalmente aqueles tácitos (CASSIOLATO e 

LASTRES, 2003, p. 5). 

 

A proposta de se entender sistemas e arranjos produtivos locais fundamenta-se 

na visão evolucionista sobre mudança e inovação tecnológica, a qual destaca 

(CASSIOLATO e LASTRES, 1999 in LASTRES e CASSIOLATO, 2003, p. 3): 

� O reconhecimento de que inovação e conhecimento colocam-se cada vez 

mais como elementos centrais da dinâmica e do crescimento de nações, 

regiões, setores, organizações e instituições (em vez de serem considerados 

como fenômenos marginais, conforme colocado por teorias mais 

tradicionais); 

� A compreensão de que a inovação e o aprendizado, enquanto processos 

dependentes de interações, são fortemente influenciados por contextos 

econômicos, sociais, institucionais e políticos específicos; 

� A idéia de que existem marcantes diferenças entre os agentes e suas 

capacidades de aprendizado, as quais refletem e dependem de experiências 

anteriores; 

� A visão de que, se por um lado, informações e conhecimentos podem sofrer 

transferências, conhecimentos tácitos de caráter localizado e específico 

continuam tendo um papel primordial para o sucesso inovativo e permanecem 

difíceis (senão impossíveis) de serem transferidos. 

Um arranjo produtivo local é uma concentração micro-espacial de empresas de 

qualquer porte com grau diferenciado de coesão e características comuns, que pode 

ser: a) horizontal, no mesmo setor ou setores conexos (couros e sapatos; madeira e 

móveis, etc.); b) vertical, setores estruturados em uma cadeia produtiva; c) misto, 

com estruturação setorial horizontal e vertical. A partir desta base conceitual, é 

possível diferenciar as abordagens de arranjos produtivos locais em (BNDES, 2004, 

p. 30): 

� Agrupamento ou aglomerado maduro: agrupamento ou aglomeração de 

empresas em que há transações e interações entre seus agentes, com a 

presença de instituições de pesquisa e desenvolvimento, possibilitando a 
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criação de externalidades positivas, mas limitadas pelo baixo grau de 

coordenação, com existência de conflitos de interesse e/ou desequilíbrios; 

� Cluster ou agrupamento avançado: agrupamento maduro com alto nível de 

coesão e coordenação entre os agentes, possibilitando ganhos de 

externalidades para as empresas por meio da cooperação e aprendizado 

tecnológico e comercial. 

� Sistemas locais de inovação: sistema local de produção que evoluiu no 

desenvolvimento da cooperação e do aprendizado coletivo para a inovação, 

sendo similar à idéia de cluster maduro, com forte ênfase no ambiente 

institucional local.  

� Distrito industrial italiano: cluster maduro ou sistema local de inovação 

estruturado com base na pequena empresa, sem a existência de grandes 

empresas como âncora, se constituindo em uma relação de cooperação 

horizontal. 

O objetivo final de muitos projetos de promoção e desenvolvimento de APLs, 

segundo BNDES (2004), é transformá-los em distritos industriais de estilo italiano. 

De forma mais precisa, um distrito industrial italiano é um grupo de empresas 

altamente concentradas geograficamente, que trabalham, direta ou indiretamente, 

para o mesmo mercado final, compartilham valores e conhecimentos tão relevantes a 

ponto de definir o ambiente cultural, e são especificamente interligados num mix de 

competição e cooperação. A principal fonte de competitividade são os elementos de 

confiança, de solidariedade e de cooperação entre as empresas, um resultado de 

relações muito estreitas de natureza econômica, social e comunitária. O que se busca 

na construção dos APLs tendo como modelo o distrito industrial italiano é: 

� Intensa divisão de trabalho entre as unidades produtivas; 

� Flexibilidade de produção e de organização; 

� Especialização da mão-de-obra qualificada; 

� Competição entre firmas baseada em inovação estreita; 

� Colaboração entre as organizações e demais agentes: fluxo de informações, 

identidade social e cultural, relações de confiança, complementaridades e 

sinergias; 
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� Alto grau de economias externas, redução de custos de transação, etc. 

É importante também diferenciar o conceito de arranjos produtivos locais dos 

conceitos de base econômica, de pólo de desenvolvimento, de complexo industrial e 

de cadeia produtiva. Segundo BNDES (2004, p. 25-28): 

� O conceito de base econômica define as atividades básicas como aquelas 

que produzem bens e serviços para uso não-local, ou seja, são atividades que 

vendem seus produtos para não-residentes, sob a forma, portanto, de 

exportação intermunicipal, interregional ou internacional. As atividades não-

básicas são constituídas por aquelas que geram bens e serviços cuja utilização 

é feita por residentes. Todo APL é uma base econômica, mas não 

simplesmente uma atividade exportadora em determinada localidade ou 

região, mas uma atividade exportadora com características estruturais 

específicas de um aglomerado produtivo. 

� Um pólo de desenvolvimento está associado, geralmente, a um grande 

projeto de investimento geograficamente localizado e que mantém fortes 

vínculos com suas áreas de influência política, econômica, institucional e 

social. Os efeitos que exerce se distinguem pela capacidade de induzir 

transformações nessas áreas de influência denominados “efeitos de arrasto” 

(efeitos de dispersão para frente e para trás; efeitos induzidos sobre a 

demanda local; efeitos fiscais), que são gerados por indústrias motrizes e 

dinâmicas que não estão presentes em outras aglomerações. Assim, um APL 

onde a estrutura produtiva se caracteriza pela predominância de grupos de 

micro, pequenas e médias empresas (formais ou informais) com elevado nível 

de especialização, sem que, nas suas relações de interdependência, haja o 

efeito de dominação de uma unidade motriz ou um grande projeto de 

investimento, não se constitui um pólo de desenvolvimento no sentido técnico 

do termo. 

� Um complexo industrial é um conjunto de atividades que ocorrem numa 

dada localização e pertencem a um grupo ou subsistema de atividades que 

estão sujeitas a importantes interrelações de produção, comercialização e 

tecnologia. Um arranjo produtivo local usualmente tem suas atividades 

especializadas na produção de um bem de consumo ou um insumo a ser 
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beneficiado, sem se constituir num complexo industrial. Entretanto, é 

possível se articularem, de forma programática, os objetivos de grandes 

projetos de investimentos ou de complexos industriais com arranjos 

produtivos locais. 

Schimitz também apresenta um conceito de distritos industriais: 

 

“Distritos industriais” é o termo usado para descrever as economias (tal 

como uma profunda divisão interfirmas de informação dividida e 

compartilhada) que aparece onde existe uma concentração geográfica e 

setorial de empresas. No entanto, o atual debate sobre distritos industriais 

baseados em estudos empíricos tem estendido esse modelo para além da 

concentração acima citada. E agora inclui outros fatores, tais como a 

predominância de pequenos e médios empreendimentos, desintegração 

vertical no nível empresarial, cooperação entre firmas, identidade sócio-

cultural, tudo que facilita a confiança e o trabalho de organizações de 

auxílio-mútuo (SCHIMITZ, 1995 apud OLIVEIRA, 2005, p.4).  

 

� Um arranjo produtivo local não se confunde com o conceito da cadeia 

produtiva a que pertence. O APL é um conceito mais amplo do que o de 

cadeia produtiva, particularmente quando se referencia ao conceito de cluster. 

A cadeia produtiva de um APL é constituída por múltiplos setores e 

indústrias da economia, conectados entre si por fluxos de bens e serviços 

mais intensos do que aqueles que os interligam com outros setores e 

indústrias da economia nacional. Inclui produtores orientados para o mercado 

final, assim como supridores de diversos níveis envolvidos nas transações por 

meio de encadeamentos para frente e para trás na cadeia produtiva. 

Entretanto, um APL é constituído pelas indústrias exportadoras interregionais 

e internacionais, que compõem o seu núcleo e assim o caracterizam, além das 

indústrias e atividades de serviços correlatas e integradas à cadeia produtiva. 

Inclui, contudo, instituições de suporte fundamental em termos de pesquisas, 

treinamento de mão-de-obra, logística de transporte, formação de 

empreendedores, infra-estrutura especializada, etc. 
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Teoricamente, o que diferencia um APL dos demais aglomerados é o 

desenvolvimento de um forte vínculo de interação, cooperação e aprendizagem entre 

os participantes (BANCO DO BRASIL, 2006). 

A organização das empresas em arranjos constitui-se em uma fonte geradora de 

vantagens competitivas duradouras relevante, principalmente quando estas são 

construídas a partir do estabelecimento de capacidades produtivas e inovativas. No 

entanto, nem todas as aglomerações indicam esse caminho. 

Existe um conjunto de características que, quando presentes em uma atividade 

econômica, potencializam os benefícios de eficiência coletiva, aprendizado conjunto 

e inovação gerados pelas economias dinâmicas de aglomeração (BNDES, 2004): 

� Dimensão territorial delimitada: A proximidade geográfica leva ao 

compartilhamento de visões e valores econômicos, como mão-de-obra 

especializada, fornecedores e principalmente conhecimento tácito, aquele que 

está implícito e incorporado nos indivíduos. 

� Diversidade de atores econômicos, políticos e sociais: A presença de 

diferentes instituições estimula a inovação, pois favorece a formação e 

capacitação da mão-de-obra, o investimento em pesquisa, o desenvolvimento 

e o acesso a fontes de capital. 

� Governança/coordenação: A maneira como os diferentes atores coordenam 

suas atividades e investimentos favorece a criação de economias de escala 

antes inexistentes, como compras conjuntas, investimentos compartilhados 

em P&D e treinamento, compartilhamento de infra-estrutura de logística, etc. 

� Vocação e/ou relevância da atividade econômica: Quando uma atividade é 

relevante para a região, a mobilização da população e das instituições de 

apoio é muito mais provável. 

Tanto a literatura quanto as experiências de desenvolvimento têm dado pouca 

importância às especificidades dos ambientes sócio-econômicos periféricos como 

determinantes na conformação destas aglomerações locais. As especificidades dos 

arranjos produtivos localizados em países periféricos apresentam as seguintes 

características (SANTOS et al, 2002): 

� As capacidades inovativas são inferiores às dos países desenvolvidos; 
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� O ambiente organizacional é aberto e passivo, onde as funções estratégicas 

primordiais são realizadas externamente ao sistema, prevalecendo, 

localmente, uma mentalidade quase exclusivamente produtiva; 

� O ambiente institucional (e macroeconômico) é mais volátil e permeado por 

constrangimentos estruturais; 

� O entorno desses sistemas é basicamente de subsistência, apresenta densidade 

urbana limitada, baixo nível de renda per capita, baixos níveis educacionais, 

reduzida complementaridade produtiva e de serviços com o pólo urbano e 

frágil imersão social. 

Um projeto de desenvolvimento deve considerar as potencialidades do meio 

sócio-cultural no qual se insere. Os APLs permitem explorar a capacidade de 

organização das redes locais pré-existentes e promover a inserção de outros agentes. 

Por meio dessas redes, muitas vezes, surgem oportunidades de articulação e 

aprendizagem interativa, aumentando o grau de sinergia, cooperação e de capacidade 

inovativa (BNDES, 2004). 

Políticas públicas bem sucedidas voltadas para o desenvolvimento de pequenas 

empresas devem ser orientadas a possibilitar que a organização caminhe em direção 

ao seu desenvolvimento econômico sustentável, ou seja, ela continuará em 

perspectiva de crescimento mesmo quando o apoio do Estado já tiver se retirado. 

Segundo Oliveira, essas firmas se desenvolveriam a partir do aperfeiçoamento de 

suas habilidades técnicas e administrativas. Para o autor, outras políticas públicas que 

alcançam sucesso são aquelas que: 

 

(...) tentam unir economicamente pequenos empreendimentos 

enfraquecidos com setores fortes da economia, seja na esfera 

governamental ou iniciativa privada. Esses tipos de políticas públicas 

criam mercados unificados ou demandas para pequenas empresas e, ao 

mesmo tempo, ajudam-nas a vencer as barreiras organizacionais e de 

produção (OLIVEIRA, 2005, p. 9). 

 

Portanto, o police-maker não pode lidar com as MPEs no âmbito social, 

oferecendo ajuda indiscriminadamente. É preciso criar uma estrutura que possibilite 
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seu desenvolvimento de forma gradual e sustentável, para que a região onde a 

empresa se localiza possa usufruir um crescimento com maior solidez e estabilidade. 

 

2.3 Desenvolvimento local sustentável 

Estudos sobre novas formas de desenvolvimento regional sustentável vêm 

contribuindo para a formulação de políticas públicas visando à promoção de 

aglomerações produtivas em favor do desenvolvimento social e econômico de 

regiões e países. Assim, é no nível local que os APLs surgem como uma das 

alternativas encontradas para atender a essas novas perspectivas de mudança da 

localidade sem, contudo, desvincular a sua implantação do âmbito nacional, pois: 

 

Recomenda-se a definição e a implementação de um novo projeto de 

desenvolvimento que reforce, mutuamente, a articulação entre política 

macroeconômica e social, industrial e de ciência, tecnologia e inovação, 

visando uma inserção mais competitiva e autônoma, que assegure entre a 

construção de bases produtivas modernas e dinâmicas e o atendimento 

dos objetivos de inclusão, eqüidade e coesão social. (LASTRES E 

CASSIOLATO, 2003, p. 9) 

 

A questão do desenvolvimento regional, nesta dissertação, tem como proposta 

uma construção “de baixo para cima”, isto é, são os atores e as potencialidades locais 

que irão elaborar e conduzir o planejamento para a execução do modelo, ao invés de 

ocorrer “de cima para baixo”, onde o poder central do Estado nacional/regional 

conduz o planejamento e a intervenção. Esta proposta de desenvolvimento não segue 

o extremismo do neoliberalismo econômico, onde o mercado e os preços são os 

únicos mecanismos de importância para a atuação dos agentes. Mas, também, não é a 

favor de um Estado centralizado, dirigista, muitas vezes promotor da burocratização 

do poder e do desperdício dos recursos públicos (AMARAL FILHO, 2001 apud 

KRAEMER, 2005). Este assunto será abordado novamente no tópico 2.7.9. 

O poder público deve funcionar como um articulador e facilitador de ações, que 

só terão eficácia quando representativas de um projeto de desenvolvimento iniciado 

pela comunidade, no qual o governo seja apenas um dos agentes envolvidos. 

Segundo Tenório (2007), os problemas sócio-econômicos não podem mais ser 
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resolvidos pela ação independente do Estado, o que tem levado a repensar o papel da 

gestão pública. É preciso haver engajamento e iniciativa dos atores locais com o 

processo de desenvolvimento, para que os resultados possam, de fato, atender a 

demanda da sociedade local. 

Segundo Marsiglia, a lógica do desenvolvimento local 

 

necessita do surgimento e fortalecimento de atores inscritos em seus 

territórios e com capacidade de iniciativa e propostas sócio-econômicas 

que capitalizem as potencialidades locais, apostando em uma melhoria 

integral da qualidade de vida da população (MARSIGLIA, 1996, p. 175). 

 

Tenório (2007) observa que o desenvolvimento local precisa de “esforços 

articulados de atores estatais e da sociedade, dispostos a levar a diante projetos que 

surjam da negociação de interesses, inclusive divergentes e em conflito”. 

Atores locais são todos aqueles agentes que, no campo político, econômico, 

social e cultural são portadores e fomentadores das potencialidades locais. Para isso, 

o ator deve fazer parte da sociedade e reconhecer-se em sua história e em seu sistema 

de normas e valores, sendo também um portador de alternativas (AROCENA, 1988). 

O termo desenvolvimento local vem sendo usualmente associado ao conceito de 

território. Abramovay (1999), explica que território é o ambiente onde se implementa 

um projeto político de desenvolvimento territorial. Um projeto territorial envolve 

instituições locais e atores que não necessariamente defendem os mesmos grupos ou 

congregam dos mesmos interesses e idéias, mas trabalham de forma articulada, 

buscando consenso em torno de um tipo de desenvolvimento. Normalmente, um 

projeto territorial é guiado por uma atividade/ação dominante, quase sempre 

econômica, mas não exclusivamente; e em torno dela, ou além dela, desenvolvem-se 

outras atividades, que beneficiam mais pessoas e novos ambientes. Para serem 

considerados territoriais, os projetos ultrapassam os limites municipais e não se 

restringem a uma única ação. No planejamento e execução do projeto territorial, 

mesmo que um consenso seja buscado, os interesses de um grupo ou uma categoria 

social quase sempre são dominantes, de forma que cada território apresenta 
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características ímpares, com diferentes impactos ambientais, sociais, econômicos e 

culturais (ABRAMOVAY, 1999). 

O processo de desenvolvimento de uma região, que pressupõe o seu crescimento 

econômico, dependerá, fundamentalmente, da sua capacidade de organização social e 

política, que se associa ao aumento da autonomia regional para a tomada de decisões, 

ao aumento da competência para reter e reinvestir o excedente econômico gerado 

pelo seu processo de crescimento regional, a um crescente processo de inclusão 

social, a um processo permanente de conservação e preservação do ecossistema 

regional. Esta disposição de organização social da região é o fator endógeno por 

excelência para transformar o crescimento em desenvolvimento, por meio de uma 

complexa malha de instituições e de agentes de fomento, articulados por uma cultura 

regional e por um projeto político regional (BNDES, 2004). 

O desenvolvimento não se limita à expansão da capacidade produtiva. Celso 

Furtado afirma que o verdadeiro desenvolvimento consiste em um processo de 

intensificação e canalização de forças sociais, de avanço da capacidade de atuar em 

conjunto com outros parceiros e atores, de exercício da iniciativa e da criatividade. 

Ou seja, trata-se primeiramente de um processo social e cultural, e apenas 

secundariamente econômico. O desenvolvimento ocorre quando grupos sociais se 

conscientizam dos problemas que enfrentam, buscam parcerias para fortalecimento e 

se empenham em encontrar soluções. Isto significa que forças antes dispersas são 

conduzidas a agir em prol de um mesmo objetivo (FURTADO, 1982). 

O desenvolvimento envolve um processo de transformação econômica, política e 

social, por meio do qual o padrão de vida da população passa a ter um crescimento 

instintivo e independente. Para Bresser Pereira, não há sentido falar-se em 

desenvolvimento de cunho somente econômico, ou político, ou social. Segundo ele, 

todos estes aspectos estão intimamente relacionados. As modificações em uma área 

devem, necessariamente, gerar mudanças nas outras, e vice-versa. Se o resultado das 

transformações implementadas nos setores social e político, por exemplo, não gerar 

impactos na área econômica, pode-se concluir que não houve um desenvolvimento 

concreto (BRESSER PEREIRA, 2003). 

O desenvolvimento de uma região ou localidade, no longo prazo, depende em 

grande parte, da disponibilidade de diferentes formas de capitais intangíveis6. Neste 
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sentido, não se pode esperar que a promoção do desenvolvimento econômico e social 

das regiões e dos municípios do país venha a ser realizada tão somente pelas 

instituições e agências do Governo Federal ou do Governo Estadual, as quais, na 

verdade, devem ser consideradas como parceiras potenciais na elaboração e na 

implementação de políticas, de programas e de projetos de mudanças concebidos e 

implementados a partir da atuação das sociedades locais (BNDES, 2004). 

Nos últimos anos vem ocorrendo transformações nas teorias de desenvolvimento 

local, motivadas pela crise e decadência de muitas regiões com tradição industrial e 

também pelo surgimento de áreas que possuem e pregam novos paradigmas 

industriais. 

Desde o final da década de 80 tem-se observado mudanças no comportamento 

de regiões localizadas no interior dos países, que passaram a demonstrar um 

movimento de endogeneização, tanto das decisões relacionadas ao seu destino quanto 

do uso dos meios e recursos utilizados no processo econômico. “Isso mostra que a 

organização territorial deixou de ter um papel passivo para ter um papel ativo diante 

da organização industrial” (AMARAL FILHO, 1999, p. 1). 

 

Do ponto de vista regional, o conceito de desenvolvimento endógeno 

pode ser entendido como um processo de crescimento econômico, 

implicando em uma contínua ampliação da capacidade de agregação de 

valor sobre a produção, bem como da capacidade de absorção da região, 

cujo desdobramento é a retenção do excedente econômico gerado na 

economia local e/ou a atração de excedentes provenientes de outras 

regiões. Este processo tem como resultado a ampliação do emprego, do 

produto e da renda do local ou da região. (...) O caráter endógeno desse 

processo não tem um sentido autocentrado na própria região ou no local; 

seus fatores propulsores podem ser vistos tanto pelo lado da 

endogeneização da poupança ou do excedente, como pelo lado da 

acumulação do conhecimento, das inovações e das competências 

tecnológicas, com repercussões sobre o crescimento da produtividade dos 

fatores (AMARAL FILHO, 1999, p. 2). 

 

Conforme o autor, esses novos paradigmas de desenvolvimento trazem novas 

interpretações para a função e ação do Estado, tendo em vista sua segmentação e as 
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parcerias estabelecidas com a sociedade civil. Seu papel, num cenário de 

descentralização, tem se baseado fortemente no resultado de processos e dinâmicas 

econômico-sociais determinados por comportamentos dos atores, dos agentes e 

instituições locais. Ou seja, as instâncias locais levam enorme vantagem sobre as 

instâncias governamentais centrais, na medida em que estão mais bem situadas em 

termos de proximidade com relação aos utilizadores finais dos bens e serviços. 

Assim, presume-se que estas instâncias podem captar melhor as informações além de 

poderem manter uma interação em tempo real com produtores e consumidores finais. 

Ao passo que para as instâncias governamentais alcançarem os mesmos resultados, 

precisariam demandar recursos financeiros e de tempo muito maiores. 

Possivelmente, teriam que contar com o apoio local. 

Outro argumento em favor da descentralização é o fato de que as comunidades 

locais apresentam peculiaridades e, portanto, necessidades diferenciadas. O governo 

central não pode supri-las com um pacote estereotipado de soluções. A instância 

local apresenta, conseqüentemente, condições superiores em resolver determinados 

problemas ou executar processos em relação ao Estado por conhecer melhor seu 

território, necessidades e soluções que se adaptem às características locais. 

Outro motivo para a descentralização refere-se ao tamanho do aparelho estatal: 

quanto menor este for, melhor será o resultado em termos de alocação e eficiência. 

Dessa forma, o Estado engendra políticas públicas para promoção do 

desenvolvimento local, de modo flexível e dinâmico e quem planeja as ações e as 

coloca em prática é o nível local, por conhecer melhor todos os aspectos relacionados 

às conseqüências diretas da implantação de tais políticas. 

 

O desenvolvimento regional endógeno não deve ser visto como um 

modelo apriorístico nem como um sistema fechado em sua própria 

carapaça. Por outro lado, qualquer definição a ser dada ao 

desenvolvimento da região deve vir, antes de tudo, de um certo consenso 

endógeno à região. Apesar de a literatura do desenvolvimento regional 

endógeno negligenciar a relação do local ou da região com o todo 

nacional, é importante não esquecer que essa relação está engajada em um 

jogo para o qual existem regras comuns, como a política macroeconômica 

e o sistema político-administrativo. Nesse sentido, é saudável que se 

combine o desenvolvimento regional endógeno com o comportamento do 
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tipo cooperativo da região-indivíduo em relação ao todo nacional, 

exatamente para evitar que o bem-estar para algumas regiões não 

signifique mal-estar para outras (AMARAL FILHO, 1999, p. 16). 

   

 2.3.1 Desenvolvimento: uma discussão a partir do livro Cidadania  e 

Desenvolvimento Local 

 Fernando G. Tenório, organizador do livro, escreve sobre desenvolvimento com 

um olhar crítico, abordando a relevância da atuação de atores locais em políticas 

visando o bem-estar social, bem como de mudanças que devem acontecer no âmbito 

público para que as políticas públicas direcionadas ao desenvolvimento de regiões e 

pequenas localidades gerem resultados concretos. Diversos autores da área são 

usados para enriquecer a discussão sobre desenvolvimento local.  Parte dessa 

discussão que será apresentada a seguir (TENÓRIO, 2007, p. 84-90, 92, 97, 479). 

 

No plano econômico, o conceito de desenvolvimento local pode ser estendido, 

segundo Amaral Filho, como um processo interno de ampliação contínua da 

capacidade de agregação de valor sobre a produção, bem como da capacidade de 

absorção da região, cujo desdobramento é a retenção do excedente econômico gerado 

na economia local e/ou a atração de excedentes provenientes de outras regiões, e 

conseqüentemente a ampliação do emprego, do produto e da renda (Amaral Filho, 

1999). 

Nos últimos anos, as políticas industriais e as políticas de desenvolvimento 

passaram a dar particular atenção à formação de sistemas produtivos locais, onde há 

agrupamentos ou aglomerações de empresas com transações entre os seus agentes e a 

presença de instituições de pesquisa e desenvolvimento, possibilitando a criação de 

externalidades. O sistema produtivo local é um agrupamento avançado e constitui-se 

em um cluster quando o agrupamento de empresas apresenta-se maduro, com alto 

nível de coesão e coordenação entre os agentes, possibilitando ganhos de 

externalidades para as empresas mediante cooperação e aprendizado tecnológico e 

comercial. 
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O diferencial desse processo, em relação aos anteriores, está no fato de que esta 

proposta de desenvolvimento passa a ser estruturada a partir dos próprios atores 

locais, e não mais do planejamento centralizado, de cima para baixo. 

Tânia Fischer estabelece dois sentidos e significados para o desenvolvimento 

local: orientados para a competição e orientados para a cooperação. No primeiro 

caso, direcionado para a competição, são aquelas propostas de desenvolvimento local 

cujo determinante é a economia, isto é, privilegia o mercado não deixando de 

perceber, contudo, o caráter sistêmico na medida em que contempla: “recursos 

humanos qualificados, relações econômicas entre produtores e clientes, circulação de 

informações entre agentes, instituições e indivíduos, existência de uma estrutura 

institucional desenvolvida, construção de uma identidade sociocultural facilitadora 

da confiança”. O direcionamento do desenvolvimento local focado na cooperação 

tem como componentes os seguintes elementos: “inspira-se nos valores da qualidade 

e cidadania, isto é, na inclusão plena de setores marginalizados na produção e no 

usufruto dos resultados, não rejeitando a idéia de desenvolvimento econômico, mas 

impondo-lhe limites e subordinando-a aos imperativos não-econômicos; privilegiam 

a escala local, tanto no objeto quanto na ação social; salientam as formas de 

produção capitalistas e estratégias econômicas autônomas, com tecnologias 

apropriadas” (Fischer, 2002, p. 20-22). 

Do ponto de vista de uma dimensão mais ampliada, o desenvolvimento local é 

resultado de mudanças estruturais. A descentralização, a crise econômica e a 

exigência crescente de transparência e eficácia obrigaram as administrações 

municipais a procurar uma multiplicidade de parceiros para o financiamento e gestão 

dos seus empreendimentos. Isso modifica radicalmente as formas de planejar e 

instituir políticas públicas. 

A propósito, observa-se que este modelo de desenvolvimento está longe de uma 

visão na qual o poder, a propriedade, etc, vêm sendo democratizados, dispersando-se 

na atmosfera sinérgica das eficiências coletivas e solidárias de um determinado local. 

Talvez a falha mais grave, em última instância, da literatura atual sobre 

desenvolvimento local e regional, seja o fato de que ela negligencia a questão 

fundamental da hegemonia e do poder político. Assim, existe uma coesão orgânica 

extra-localizada, que não é abalada pelas iniciativas empreendedoras ou pela 
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atmosfera de progresso. À visão da endogenia exagerada, não reconhecendo esta 

complexidade social, no entanto, deposita na vontade dos atores sociais de um 

determinado recorte territorial todos os requisitos de superação do 

subdesenvolvimento. 

 

 2.4 O estanho 

 O estanho é conhecido desde a mais remota antiguidade e os caldeus foram os 

primeiros a usá-lo. O exemplo de peça de estanho mais antiga é a que foi encontrada 

numa tumba egípcia da XVIII Dinastia – 1580 a 1350 a.C. (SOMERS, 1989). 

 O estanho remete o imaginário há tempos imemoriais, desde quando o homem 

aprendeu a controlar o fogo e descobriu a essência dos metais. Seu uso mais 

emblemático, no entanto, está associado às távolas medievais, com suas baixelas e 

peças ornamentais de metal nobre, ícones de requinte e poder. 

 De acordo com Somers (1989), na Europa o estanho vem sendo extraído desde o 

período pré-histórico na Cornualha e na Bretanha, desde o período romano em 

Portugal e, desde aproximadamente 1350 na atual fronteira da Tchecoslováquia com 

Alemanha. Em toda a Europa, o estanho era extraído de minas subterrâneas, o que 

tornou o metal relativamente caro, com preços que variavam pouco de uma cidade 

para outra. Porém, em algumas partes do Brasil, o estanho era valorizado como 

qualquer outro recurso natural comum, pois podia ser facilmente encontrado na 

superfície e extraído sem grande esforço pelos colonos, assim como a lenha, a água, 

a madeira e a argila para fazer tijolos. Sua temperatura de fusão é inferior a 300º C e 

o mineral pode ser obtido da cassiterita (óxido de estanho) com um simples fogo de 

lenha. 

 São João del-Rei produz o único estanho do Brasil de qualidade mundialmente 

reconhecida. É também a única cidade da América Latina a produzir peças artesanais 

em estanho (SEBRAE, 2006).  

 Existem antigos registros de jazidas do metal na região, e de uma produção 

incipiente de artefatos de estanho ainda no século XIX, mas foi a visão pioneira de 

um inglês, John Leonel Walter Somers, que inscreveu definitivamente o nome do 
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município, a partir do ano de 1968, nos catálogos internacionais da artesania em 

estanho (SEBRAE, 2004).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

 Em Minas Gerais, as peças mais antigas pertencem ao acervo sacro, como 

castiçais e tocheiros, provavelmente usados como alternativa à proibição do uso da 

prata, que ocorreu em 1766. Mandatários da Coroa Portuguesa trouxeram para as 

mesas mais sofisticadas do Brasil-Colônia baixelas, talheres e objetos em estanho, 

que passaram a ser replicados no ambiente dos antiquários (SEBRAE, 2006a). 

 Em estado puro, o estanho apresenta-se com baixo grau de dureza, ou seja, é 

macio demais para ser usado sozinho. Por isso, a fabricação de artefatos exige sua 

liga com outros metais, de forma a conferir-lhe maior dureza e resistência a 

impactos. 

 

FIGURA 2 – O estanho em estado puro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Catálogo “O estanho em São João del-Rei”. Disponível em 

<http://www.sebraeminas.com.br/arquivos/programaseprojetos/design/catalogoestanho/catalogo_estan

ho1.pdf>. Acesso em 19/06/08. 
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 O estanho de São João del-Rei utiliza uma liga mundialmente conhecida como 

“liga pewter”, completamente isenta de chumbo, contendo 95% de estanho e o 

restante em cobre e antimônio (SEBRAE, 2006a). 

 O metal é excelente condutor térmico, transmitindo com facilidade as sensações 

de frio e calor. Por ser quimicamente estável7, não altera o sabor de bebidas e 

alimentos sólidos, tanto que as latas de conservas são revestidas em estanho 

exatamente para proteger seus conteúdos. 

 Sua cor original é polida e lustrosa como a prata. O tom acinzentado visto em 

algumas peças – e que alguns consumidores consideram esteticamente mais atrativo 

– se deve à má conservação ou a pátinas propositais de envelhecimento acetinado e 

imersão em banhos químicos. 

 

FIGURA 3: Diferença entre um objeto de estanho na cor original (lustrosa) e com 

banho químico de envelhecimento 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: John Somers (http://www.johnsomers.com.br/paginas/cabecalho/estanho.htm). Acesso em 

20/03/2008. 

 

 2.5 Processo de produção de peças em estanho 

 O roteiro de produção das peças percorre cinco processos distintos. Começa pela 

fundição da liga pewter (estanho, antimônio e cobre) conformada em barras ou 

lingotes de 25 kg, que são derretidos a 232 graus Celsius e despejados nas fôrmas de 

ferro fundido referentes a cada modelo de peça. Da fundição saem objetos primários 

que, ao longo do processo, se transformam em obras de arte. 
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 Os processos de soldagem e montagem acontecem simultaneamente. Em 

seguida, as peças são torneadas e, finalmente, recebem o polimento ou, em alguns 

casos, banhos químicos e de cevada para as pátinas de envelhecimento (SEBRAE, 

2006a). 
 

FIGURA 4: Barras de liga pewter – lingotes de 25 kg. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: John Somers (http://www.johnsomers.com.br/paginas/cabecalho/estanho.htm). Acesso em 

19/03/2008. 

 

FIGURA 5: Etapas do processo de produção de peças em estanho 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

Fonte: Nolan Pewter (http://www.estanhosnolanpewter.com.br/producao2.htm). Acesso em 

20/03/2008. 
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2.6 São João del-Rei: um pouco de história 

São João del-Rei se originou a partir do antigo Arraial Novo do Rio das Mortes. 

Os primeiros sinais de ocupação do arraial remontam a 1704, quando o escrivão 

paulista Lourenço Costa descobre ouro no ribeirão de São Francisco Xavier, ao norte 

da encosta da Serra do Lenheiro. Com a descoberta, as margens do ribeirão passam a 

ser exploradas e as terras são distribuídas a várias pessoas (UFSJ, 2006). 

Surgem rivalidades e disputas pela posse das datas auríferas. Esses conflitos 

permanentes culminam na Guerra dos Emboabas. Eram considerados emboabas os 

não nascidos na Capitania de São Vicente (atualmente São Paulo), e que, para os 

paulistas, não deveriam receber terras em Minas Gerais. As causas principais deste 

conflito envolvem a exploração do ouro e o direito de posse dos novos territórios 

conquistados. Entre 1707 e 1709 os paulistas revoltam-se contra os comerciantes, em 

sua maioria portugueses que, liderados por Manuel Nunes Viana, saem vitoriosos do 

movimento. 

O ciclo do ouro fez prosperar o pequeno Arraial Novo, que em 1713 é elevada à 

categoria de vila e recebe o nome de São João del-Rei em homenagem a Dom João 

V, rei de Portugal. No ano seguinte, é nomeada sede da Comarca do Rio das Mortes 

(GUIA DAS VERTENTES, 2006). Uma vasta produção mercantil e de gêneros 

alimentícios, resultantes tanto da agricultura, quanto da pecuária é desenvolvida 

desde os primórdios de sua formação.  

O roteiro da “Estrada Real” desenha a trilha das primeiras entradas portuguesas 

que, ainda no século XVII, partiam da baía do Rio de Janeiro pelo mar até Parati, 

galgavam a Serra do Mar, desciam por Taubaté, rompiam os contrafortes da 

Mantiqueira, atravessavam o Rio Grande e ganhavam as regiões do atual sul mineiro 

até o Vale do Rio das Mortes. Este era o “caminho velho”, que ligava a sede da 

Coroa Portuguesa às minas auríferas de Vila Rica, numa viagem que durava longos 

45 dias (SEBRAE, 2006a). 

Só em meados do século XVIII seria traçado o “caminho novo”, que rompia 

direto o desafio da Serra dos Órgãos para ganhar o Vale do Paraíba, passando por 

Juiz de Fora e daí, pela Borda do Campo até Vila Rica (atual Ouro Preto) e, na 

época, a capital de Minas Gerais. Esta nova trilha, que economizava quinze dias de 
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viagem, passou a funcionar como principal ligação entre a metrópole e as minas, 

desviando o destino da Vila de São João del-Rei. 

Foram as atividades agrícolas e pecuárias que possibilitaram o contínuo 

crescimento da localidade, que não sofreu grandes perdas com o declínio da 

exploração aurífera, verificado em toda a Capitania das Minas Gerais a partir de 

1750 (CIDADES HISTÓRICAS, 2006). 

Nessa época o sistema colonial, já em crise, entra em colapso. A Coroa 

Portuguesa, mesmo reconhecendo que a exploração do ouro está em plena 

decadência, continua a exigir impostos elevados da população. Toda essa situação de 

intenso conflito faz nascer, principalmente dentro da classe intermediária da 

sociedade mineira, um movimento de conspiração contra a metrópole. 

A Inconfidência Mineira em pouco tempo ganha novos adeptos em toda 

Capitania de Minas Gerais. Com um plano de ação extremamente bem traçado e 

articulado, os inconfidentes planejam liberdade comercial e produção de bens de 

consumo, o que, via de regra, contraria a política monopolizadora da metrópole. 

Entretanto, em 1789, o coronel Joaquim Silvério dos Reis, que devia altas somas 

de impostos à Coroa Portuguesa, trai seus comparsas delatando os planos às 

autoridades. O movimento acaba frustrado (UFSJ, 2006). 

Graças ao desenvolvimento do comércio desde o início de sua história, São João 

del-Rei apresenta um crescimento diferenciado das demais vilas da época. Já em 

princípios do século XIX, a localidade possui lojas instaladas em elegantes casarões, 

oferecendo todo tipo de mercadoria, desde as produzidas na comarca até as 

importadas. O movimento de passantes, caixeiros-viajantes, mulheres e crianças 

circulando pelas ruas é intenso. Quando a Família Real chegou ao Brasil, em 1808, a 

Vila foi nomeada fornecedora oficial da Corte, assumindo franca vocação comercial. 

Em 1838 a progressista Vila de São João del-Rei tornou-se cidade. Nessa época, 

possuía cerca de mil e seiscentas casas, distribuídas em vinte e quatro ruas e dez 

praças. Ainda no século XIX, contava com casa bancária, hospital, biblioteca, teatro, 

cemitério público construído fora do núcleo urbano, além de serviços de correio e 

iluminação pública a querosene (UFSJ, 2006). 
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FIGURA 6 – Mapa da Estrada Real: caminho velho e caminho novo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disponível em 

<http://www.descubraminas.com.br/estradareal/hpg_trecho.asp?id_circuito=34&id_trechoestrada=8>. 

Acesso em 23/06/08. 
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A cidade continua a crescer quando, em 1881, a inauguração da primeira seção 

da Estrada de Ferro Oeste-Minas, que liga as cidades da região a outros importantes 

ramais da Estrada de Ferro Central do Brasil torna esse desenvolvimento mais 

acelerado. Em 1893, a instalação da Companhia Industrial São Joanense de Fiação e 

Tecelagem traz novo impulso à economia local, a tal ponto que a cidade é indicada 

para sediar a capital de Minas Gerais. Em junho do mesmo ano, o Congresso Mineiro 

Constituinte aprova, em primeira discussão, a mudança da capital para a região da 

Várzea do Marçal, subúrbio de São João del-Rei. Mas, numa segunda discussão, o 

projeto inclui Barbacena e também Belo Horizonte, um planalto localizado no Vale 

do Rio das Velhas, onde existia o antigo Arraial do Curral del-Rei (CIDADES 

HISTÓRICAS, 2006). 

Com a escolha da região do Curral del-Rei em dezembro de 1893, a importância 

econômica de São João del-Rei diminui gradativamente. Mas a cidade não perde seu 

charme colonial. Em 1943 seu acervo arquitetônico e artístico, composto por 

importantes edificações civis e religiosas, é tombado pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - IPHAN. 

A cidade também é conhecida por ter possuído grande quantidade de cassiterita, 

de onde se extrai o estanho. O estanho teve presença marcante na história artística da 

cidade, sendo amplamente utilizado, desde o século XVIII, na confecção de 

utensílios domésticos e objetos litúrgicos (SEBRAE, 2006a). 

O município de São João del-Rei possui, atualmente, uma área territorial de 

1.463,69 km2. Em 2002, apresentava uma população de 79.851 habitantes, sendo 

que, deste total, 94% se encontravam na área urbana. A taxa de crescimento 

populacional é da ordem de 0,87% ao ano, ao passo que a taxa de mortalidade 

infantil é de 26,0 por mil. A esperança de vida ao nascer é de 74,6 anos. A taxa de 

analfabetismo no município, em pessoas com mais de 15 anos, não chega a 6%, ao 

contrário do Estado de Minas Gerais, que é de 11,96% e da média brasileira, que está 

na faixa dos 13% (BNDES, 2006). 

Dados do BNDES revelam ainda a situação dos domicílios urbanos são-

joanenses, onde 88,9% possuem água encanada, 87,4% possuem esgoto sanitário e 

93,4% possuem coleta de lixo. O PIB do município em 2002 foi de R$ 391,13 

milhões, em que, 4,35% foram provenientes da agropecuária, 37,25% da indústria e 
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58,4% do setor de serviços. A renda per capita é da ordem de R$ 3.272,79 (BNDES, 

2006; MUNICÍPIOS MINEIROS, 2008). 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)8 da cidade vem apresentando 

melhoras progressivas. O Quadro 1 faz uma comparação entre o IDH de São João 

del-Rei, o Estado de Minas Gerais e o Brasil. 

 

TABELA 2: IDH comparado entre São João del-Rei, Minas Gerais e Brasil 

IDH   Município Estado Brasil 

  1991 2000 2000 2000 

Total 0,726 0,816 0,766 0,757 

          Renda 0,645 0,712 0,711 0,72 

          Longevidade 0,702 0,826 0,736 0,71 

          Educação 0,831 0,91 0,85 0,83 

Rank no Brasil - 278º 11º - 

Rank no Estado - 16º - - 

 

Fonte: BNDES (2006). 

 

2.7 Estratégias e planos governamentais de ação 

A partir de agora serão expostos e discutidos os planos de ação e a estratégia 

governamental para o desenvolvimento local ou regional do país a partir do fomento 

aos Arranjos Produtivos Locais. As informações dessa seção foram retiradas, em sua 

maioria, de um documento disponibilizado via web pelo Ministério de 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC): “Termo de Referência 

para Política Nacional de Apoio ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais” 

(16/04/2004). 
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2.7.1 Questões preliminares 

A decisão governamental de apoio aos APLs tem por diretriz o fomento das 

iniciativas fundadas em aptidões e vocações locais como meio de desenvolvimento 

regional. Nesse sentido, o apoio governamental se coloca como fator complementar a 

um impulso inicial pré-existente e potencialmente promissor, ao qual serão 

adicionados elementos de suporte técnico. Com base na premissa de participação dos 

atores locais no processo decisório, faz-se necessário destacar, de um lado, o papel 

dos interessados diretos na formulação das políticas do setor, e de outro, no nível 

governamental, os ministérios e seus órgãos vinculados, que também procurarão 

ocupar seu espaço na formulação de tais políticas. 

No que se reporta à compreensão do programa de apoio aos arranjos, algumas 

questões são identificadas e relacionadas com técnicas de tomada de decisão: no 

nível governamental, a teoria da tomada de decisão racional é a tradicionalmente 

aplicável, como na elaboração do plano plurianual, dos planos anuais e das políticas 

setoriais, que servem de direcionamento, mostrando onde os órgãos do governo 

devem desenvolver suas atividades. As críticas a essa teoria não são aqui ignoradas, 

em especial as que apontam a própria burocracia como formuladora ou ao menos 

elemento de peso nas políticas públicas pela inserção de seus próprios princípios e 

interesses. Como alerta Saasa: 

 

Com bastante freqüência a concepção da política emana de fato das 

unidades administrativas e técnicas que constituem a burocracia. Não só a 

política muitas vezes procede dessas unidades, como a burocracia pode 

ser um ator eficaz no controle da entrada de demandas no sistema 

decisório, procedentes do ambiente. Sob certas circunstâncias, tanto nos 

países desenvolvidos como naqueles em desenvolvimento, a burocracia 

contribui para definir, formular, avaliar e legitimar a política. É parte 

integrante das instituições que as operacionalizam (SAASA, 1985, p. 222-

223). 

 

A formulação da política pública por parte do Estado será aqui vista pelo prisma 

do governo em contraposição aos aglomerados, cujos representantes possuem uma 

gama de interesses e expectativas distintas, bem como elementos do modelo de 
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tomada de decisão denominado “incrementalismo desarticulado”, onde o consenso e 

a fragmentação das unidades de decisão formam uma das características principais, a 

que se pode acrescentar, ao menos genericamente, algumas limitações como o baixo 

nível da educação formal e de consciência política dos cidadãos (SAASA, 1985, p. 

230). 

Um ponto central nessa discussão é a junção de dois tipos de interesses, algumas 

vezes diversos, que deverão se tornar compatíveis e, se possível, complementares. 

Para tanto, algumas dificuldades deverão ser superadas. De início, é preciso localizar 

onde se situa a decisão que efetivamente deverá caracterizar a ação governamental 

em termos de política pública. Não se quer afirmar aqui que os arranjos produtivos 

dependem do governo para seu funcionamento. Ao contrário, são as iniciativas já 

existentes que interessa ao governo apoiar. Sob a ótica da política pública, porém, a 

decisão governamental, ainda que considere os interesses e demandas dos 

aglomerados, deverá estar localizada em algum local dentro da burocracia estatal. 

Uma vez que as diretrizes são genéricas, será papel dos técnicos dentro da 

Administração trazer efetividade às diretrizes pré-determinadas. É o que lembra 

Saasa: 

 

(...) onde os objetivos do Estado não são bem definidos e a mudança 

social e econômica imediata constitui um objetivo primário, tal como 

ocorre na maioria dos países em desenvolvimento, as unidades 

administrativas e técnicas podem facilmente tirar proveito da incerteza e 

da confusão que inevitavelmente resulta e, além de desempenhar o seu 

papel técnico (por exemplo, a identificação das limitações técnicas e 

econômicas), incumbir-se também de determinar e selecionar estratégias 

alternativas de política. Diante dessa constatação, deve ser de modo geral 

aceito que, ademais de desempenharem suas tarefas eminentemente 

técnicas, as burocracias costumam participar na formulação da política 

pública (SAASA, 1985, p. 223). 

 

O que se torna evidente é a potencial falta de articulação entre políticas de nível 

nacional, com o peso institucional que é inerente a uma decisão do Estado, e uma 

política local, decidida em termos consensuais dentro de uma visão mais restrita de 

defesa de interesses predominantemente privados. Obviamente, essa questão não é 
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novidade, mesmo porque, em regra, as políticas de fomento setorial tratam de 

interesses de atores privados. O que diferencia é um conjunto de fatores que se 

inserem nos APLs: são restritos a regiões específicas, em que determinadas 

atividades econômicas são desenvolvidas pelas empresas ali estabelecidas, são 

dotados de uma forma participativa de tomada de decisão em interesses comuns 

(governança e cooperação) e procuram privilegiar as potencialidades locais. Ainda 

que o tamanho das firmas não seja uma de suas características, na prática os APLs 

são compostos em sua grande maioria por micro, pequenas e médias empresas. Essa, 

por sinal, é uma das questões que motivam a ação do governo, posto que o fomento 

dessas organizações implica aumento dos níveis de emprego e renda de uma forma 

menos concentrada em termos geográficos. 

As políticas públicas não são conjuntos prévios e completamente prontos de 

medidas para aplicação. O processo de elaboração já as define diferentes quanto à 

sua completude. Segundo Monteiro (1982), um dos aspectos que levam as políticas 

públicas a diferirem umas das outras é sua emergência ou não ao longo do processo 

decisório. Para políticas orçamentárias, por exemplo, as ações dos policy makers já 

se encontram programadas. Para outras, no entanto, a compreensão da própria 

política se dá no processo decisório que a acompanha. É o que ocorre na política 

governamental de apoio aos arranjos produtivos. Em primeiro lugar, este não poderia 

ser um processo de elaboração não emergente, ou seja, já previamente definido pelo 

próprio governo, uma vez que um dos pontos centrais dessa política é a participação 

dos agentes locais. Em segundo, e reforçando o primeiro argumento, a previsão de 

um elemento como interlocutor entre a instância local e a interministerial indica 

algum grau de interferência dos interessados diretos na formulação da política, não 

somente em sua elaboração, mas também em sua implantação e monitoramento. 

 

2.7.2 Desafios para a promoção do desenvolvimento regional a partir de 

arranjos produtivos locais 

Uma das vertentes da estratégia de atuação do Governo Federal para o 

desenvolvimento do país consiste na realização de ações integradas de políticas 

públicas para Arranjos Produtivos Locais. 
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O primeiro desafio a ser enfrentado para colocar em prática o plano estratégico é 

mudar a lógica individualizada de atuação por parte dos diversos órgãos 

governamentais e não-governamentais que trabalham com o tema do 

desenvolvimento local e regional, em diferentes níveis de abordagem, de forma a se 

criar um padrão único e conjunto de ação. Esse problema caracteriza a falta de 

articulação das políticas, conforme explicitado no item anterior. Outro desafio 

consiste em se complementar com a abordagem de arranjos produtivos locais os 

esforços para aumento da competitividade das diversas cadeias produtivas. 

Nenhuma instituição ou órgão individualmente conseguiriam enfrentar os 

desafios para o desenvolvimento do país de modo integral, já que tal 

desenvolvimento apresenta diversas vertentes, cada uma com suas peculiaridades. 

Então, como forma de somar esforços em prol de tal objetivo, iniciou-se uma 

articulação entre órgãos interessados, visando uma atuação conjunta na estratégia de 

alcançar desenvolvimento por meio do incentivo aos APLs. Dessa iniciativa resultou 

a criação de um Grupo de Trabalho, que reunia, informalmente, representantes de 

vários Ministérios e outras instituições. A partir desse grupo, o tema foi incluído 

como política de governo no Plano Plurianual de 2004-2007 e nos documentos que 

tratam das políticas nacionais de desenvolvimento. 

Em seguida, houve a formalização do Grupo de Trabalho Permanente para 

Arranjos Produtivos Locais, com caráter interinstitucional, com as seguintes 

finalidades: 

� Identificar os APLs existentes no país, inclusive aqueles territórios produtivos 

que apresentem potencialidade para se constituírem como futuros arranjos 

produtivos locais, conforme sua importância no respectivo território; 

� Definir critérios de ação conjunta governamental para o apoio e 

fortalecimento de APLs, respeitando as especificidades de atuação de cada 

instituição e estimulando a parceria, a sinergia e a complementaridade de 

ações; 

� Propor um modelo de gestão multi-setorial para as ações do Governo Federal 

no apoio ao fortalecimento de arranjos produtivos locais; 

� Construir um sistema de informações para o gerenciamento das ações a que 

se refere a alínea anterior; 
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� Elaborar um “Termo de Referência” que contenha os aspectos conceituais e 

metodológicos relevantes atinentes ao tema de trabalho. 

Para que o apoio por parte de diversos órgãos e instituições à estratégia de 

desenvolvimento do Governo Federal surtisse o efeito desejado, era preciso que se 

entrasse num acordo em relação ao conceito de arranjos produtivos locais, de modo 

que todos os parceiros entendessem o conceito de APL de forma padronizada. 

Assim, adotou-se que: 

 

Um Arranjo Produtivo Local se caracteriza por um número significativo 

de empreendimentos e de indivíduos que atuam em torno de uma 

atividade produtora predominante, e que compartilhem formas percebidas 

de cooperação e algum mecanismo de governança, e pode incluir 

pequenas, médias e grandes empresas (MDIC, 2004, p.3). 

 

2.7.3 Variáveis determinantes de identificação de APLs 

É possível reconhecer a existência de um APL a partir de um conjunto de 

variáveis, presentes em graus diferentes de intensidade. São elas: 

� A concentração territorial de empreendimentos no território; 

� Concentração de indivíduos ocupados em atividades produtivas relacionadas 

com o setor de referência do APL (quantidade de indivíduos que seja 

relevante para o contexto econômico regional ou local); 

� Cooperação entre os atores participantes do arranjo, em busca de maior 

competitividade; 

� Existência de mecanismos de governança9. 

 

2.7.4 Estratégia de fomento ao APL – justificativas e relevância para o 

âmbito regional 

A opção estratégica do Governo Federal pela atuação em arranjos produtivos 

locais decorre, essencialmente, do reconhecimento de que políticas de fomento a 

pequenas e médias empresas são mais efetivas quando direcionadas a grupos de 

empresas e não a empresas individualizadas. O tamanho da empresa em si não é 
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significante, mas sim o potencial competitivo que essas firmas obtêm quando há uma 

maior cooperação entre elas. 

Assim, a abordagem de APL valoriza e favorece a cooperação, o conhecimento 

tácito, o aprendizado coletivo e a capacidade inovativa das organizações e 

instituições locais, visando o aumento da competitividade sustentável e fortalecendo 

os mecanismos de governança. 

Os arranjos produtivos locais são uma importante fonte de vantagens 

competitivas, principalmente quando estas são construídas a partir do enraizamento 

de capacidades inovativas e produtivas e do incremento do capital social oriundo da 

integração dos atores locais. 

Uma política de promoção de APLs tem um potencial de apoio à retomada do 

desenvolvimento, contribuindo para geração de emprego e renda e para redução de 

desigualdades sociais e regionais. 

 

2.7.5 Objetivos das políticas públicas para APLs 

O objetivo da adoção de ações integradas de políticas públicas para arranjos 

produtivos locais é estimular processos locais de desenvolvimento, por meio da 

promoção da competitividade e da sustentabilidade dos empreendimentos no 

território onde o APL está inserido. Visa-se: 

� Desenvolvimento econômico; 

� Inovação tecnológica; 

� Redução de desigualdades sociais e regionais; 

� Elevação do nível de emprego e renda; 

� Aumento da escolaridade e capacitação; 

� Expansão e modernização da base produtiva; 

� Redução da taxa de mortalidade de micro e pequenas empresas; 

� Elevação da produtividade e competitividade; 

� Crescimento das exportações. 
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2.7.6 Diretrizes e estratégias de atuação 

De acordo com o plano estratégico do Governo Federal, para que os objetivos 

estabelecidos sejam alcançados, algumas diretrizes devem ser seguidas: 

� Protagonismo local: as ações serão sempre concebidas, implementadas e 

avaliadas de forma a levar os atores locais a reconhecer e aumentar sua 

autonomia, co-responsabilidade e gerenciamento do processo de 

desenvolvimento da localidade; 

� Promoção de um ambiente de inclusão: estímulo a articulação dos diversos 

agentes locais visando o acesso das unidades produtivas ao mercado, à 

informação, à tecnologia, ao crédito, à capacitação, e a outros bens e serviços 

comuns; 

� Elevação do capital social: promoção da interação e cooperação entre os 

atores no território, facilitando o desenvolvimento de relações de confiança, 

aprendizado interativo, fluxo de conhecimento tácito, associativismo e 

cooperativismo; 

� Preservação do meio ambiente: busca da minimização dos impactos 

ambientais das atividades produtivas, utilização de tecnologias 

ecologicamente sustentáveis, aproveitamento de subprodutos e resíduos; 

� Integração com outros atores: estímulo ao processo de integração entre as 

instituições que atuam no APL; 

� Colaboração entre os entes federados; 

� Mercado: as ações nos APLs deverão estar voltadas para o mercado; 

� Sustentabilidade: estimular a capacidade de o arranjo se organizar, se manter 

ao longo do tempo e adquirir autonomia; 

� Inovação: estimular a geração, absorção, incorporação e a difusão de 

tecnologias adequadas; 

� Relações de trabalho: trabalho produtivo executado em condições adequadas 

de saúde e segurança, com respeito aos direitos fundamentais do trabalhador, 

que garanta remuneração adequada, disponha de proteção social e ocorra em 

um ambiente de diálogo social, liberdade sindical, negociação coletiva e 

participação; 
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� Redução das desigualdades regionais: as ações devem contribuir para a 

incorporação de novos territórios ao processo de desenvolvimento nacional, 

de forma a valorizar a diversidade regional e a superar o baixo dinamismo 

econômico. 

As estratégias foram elaboradas a partir das diretrizes acima citadas. Elas foram 

pensadas de modo a promover uma integração planejada, participativa e articulada 

entre governo e demais agências que contribuísse para o desenvolvimento do arranjo 

produtivo naquilo que for de sua competência. Também visa-se estimular a 

colaboração entre os entes federados para a criação de um canal de comunicação que 

englobe os níveis local, estadual e federal de decisão. 

São dois os eixos de atuação da estratégia criada: 

1. Reconhecimento e valorização da iniciativa local – a interação e 

cooperação entre os atores locais na construção de uma visão compartilhada 

de futuro, devem se expressar, para efeito de políticas públicas de apoio aos 

APLs, na forma de um Plano de Desenvolvimento. Este deve ser elaborado a 

partir de um processo que busca gerar um acordo entre atores públicos e 

privados da dinâmica econômica dos arranjos. Por meio desse acordo, os 

atores locais são estimulados a estabelecer estratégias comuns de ação e, 

principalmente, a desenvolver projetos de investimento embasados numa 

visão conjunta de futuro. Aqui, reconhece-se a importância de um agente 

animador10. 

� Elaboração do Plano de Desenvolvimento – deverá ser estabelecido 

por meio de um processo dinâmico de construção que envolve os 

seguintes aspectos: 

o Ser construído necessariamente pelos atores locais, de forma 

participativa; 

o A contextualização do arranjo e o diagnóstico devem constituir a 

base para a formulação do plano; 

o Ser proposto em função dos requerimentos tecnológicos, sociais e 

institucionais dos empreendimentos presentes nos arranjos; 

o Conter lista dos projetos de investimento de acordo com uma 

perspectiva de médio prazo; 
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o Expressar de forma clara quais os resultados finalísticos que se 

espera alcançar e os mecanismos de monitoramento e avaliação; 

o Contar com a contrapartida dos atores envolvidos com o 

desenvolvimento do arranjo; 

o Explicitar os investimentos locais aportados no APL. 

 

2. Articulação e intervenção - para os casos em que ainda não haja 

condições suficientes para a elaboração do Plano de Desenvolvimento, a 

política pública deverá atuar no estímulo às condições mínimas que permitam 

sua elaboração, com apoio a construção de canais de interação dos agentes 

envolvidos e ao surgimento de lideranças locais que possam coordenar os 

diversos interesses em torno de uma proposta comum. Em cada arranjo, 

independentemente do nível de desenvolvimento em que se encontre, estará 

presente um agente animador, que fará a interlocução do local com a instância 

interministerial. 

� Acompanhamento e avaliação – o Plano de Desenvolvimento, 

contendo especificações de resultados esperados, ações, valores e 

responsabilidades, deve ser inserido em um sistema de informações 

gerenciais, para que todos os parceiros envolvidos possam 

acompanhar o andamento das ações e os resultados atingidos. Além 

disso, outras informações deverão ser sistematizadas de modo a 

constituir um banco de dados que oriente avaliações mais amplas da 

política nacional de promoção de APLs. 

 

3. Instância multi-institucional – a coordenação interinstitucional da 

atuação em APLs ficará a cargo de um conselho constituído por agentes 

públicos e privados, assessorado por um grupo técnico e uma secretaria 

executiva. Poderão ser criados, no âmbito do grupo técnico, comissões 

temáticas conforme as demandas explicitadas nos Planos de 

Desenvolvimento. 
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4.  Diagrama da estratégia de atuação 

 

FIGURA 7: Diagrama da estratégia de atuação para elaboração, análise e aprovação 

do Plano de Desenvolvimento para o fomento de APLs. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MDIC, 2004. 
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MAPA  (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), MCT  (Ministério da 

Ciência e Tecnologia), MI  (Ministério da Integração Nacional), MME  (Ministério 

de Minas e Energia), BB (Banco do Brasil), BNDES (Banco Nacional do 

Desenvolvimento), BNB (Banco do Nordeste do Brasil), BASA (Banco da 

Amazônia), Caixa Econômica Federal, IPEA  (Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada), FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos), CNPq (Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), INMETRO  (Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), EMBRAPA  (Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária), APEX-Brasil  (Agência Brasileira de Promoção de 

Exportações e Investimentos), SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas). 

 

2.7.7 Gestão do programa e instituições parceiras 

A gestão do programa de arranjos produtivos locais se dará em três instâncias: 

 

1. Conselho de Política para Arranjos Produtivos Locais – é a instância 

superior; este conselho se reunirá semestralmente para deliberar. Suas 

atribuições são: 

� Estabelecer e revisar as prioridades da política para APLs; 

� Analisar e aprovar as regras de aplicação da política de apoio ao 

desenvolvimento dos APLs, recomendadas pelo Grupo Técnico; 

� Aprovar os critérios sugeridos pelo Grupo Técnico para a seleção de 

novos APLs; 

� Garantir a destinação de recursos para a execução das ações do 

Programa; 

� Aprovar material de divulgação do Programa; 

� Aprovar os Planos de Desenvolvimento finais. 

 

2. Grupo Técnico – se reunirá mensalmente. Essa instância possui as seguintes 

atribuições: 

� Analisar tecnicamente os Planos de Desenvolvimento; 
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� Articular-se em vários níveis; 

� Subsidiar com informações o Conselho de Política para APLs para a 

tomada de decisões; 

� Formular e disseminar em suas instituições os Termos de Referência e o 

Manual Operacional; 

� Elaborar critérios para atualização do Cadastro e seleção de aglomerados, 

para início de operação no âmbito da Política Nacional de Apoio aos 

APLs; 

� Elaborar as regras de aplicação da Política de apoio ao desenvolvimento 

de arranjos produtivos locais; 

� Elaborar a apresentação padronizada do programa; 

� Analisar as sugestões de alterações do modelo de Plano de 

Desenvolvimento consolidadas pela Secretaria Executiva; 

� Contribuir com a Secretaria Executiva na elaboração do material de 

divulgação do Programa; 

� Sugerir alterações ao Conselho de Política para APLs, aperfeiçoando a 

política. 

 

3. Secretaria Executiva – suas atribuições são: 

� Assessorar o Grupo Técnico; 

� Gerenciar o sistema de acompanhamento informatizado via internet; 

� Receber e encaminhar os Planos de Desenvolvimento para análise do 

Grupo Técnico; 

� Receber e encaminhar os projetos, constantes dos Planos de 

Desenvolvimento, às respectivas instituições para análise; 

� Receber e encaminhar relatórios de acompanhamento das atividades 

desenvolvidas nos APLs; 

� Prestar informações aos parceiros; 

� Articular-se com os órgãos componentes do Conselho de Política; 

� Recolher e consolidar sugestões de alterações no modelo de Plano de 

Desenvolvimento para encaminhar ao Grupo Técnico para análise; 
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� Elaborar material de divulgação padronizado; 

� Consolidar as informações fornecidas no estágio da pré-seleção de 

atuação em APLs; 

� Organizar reuniões do Grupo Técnico e do Conselho de Política para 

APLs; 

� Promover encontros com os atores interessados nos vários APLs para 

troca de informações e conhecimentos e para alinhamento de ações. 

Inicialmente, os órgãos responsáveis pela gestão dessa estratégia governamental 

delineada numa política de apoio aos APLs, identificaram e cadastraram 460 

aglomerados. Com esse cadastro serão selecionados os arranjos que poderão receber 

apoio integrado das instituições do Grupo de Trabalho Permanente. Os aglomerados 

selecionados deverão elaborar e apresentar seus Planos de Desenvolvimento. O 

cadastro sofrerá atualizações periódicas visando incorporar novos APLs. 

Para a primeira rodada de aplicação do plano de ação estabelecido foram 

selecionados treze arranjos, que servirão como experiência piloto para implantação e 

aprimoramento da política. 

Como se percebe, o papel do Grupo Técnico, embora não seja formalmente o da 

instância superior de decisão é, na prática, o de quem deverá sugerir medidas a serem 

implementadas, em razão de sua competência técnica, tanto no nível superior, ao 

sugerir ao Conselho de Política para APLs melhorias na política, quanto junto aos 

próprios arranjos produtivos, pelo exame de seus Planos de Desenvolvimento. É a 

burocracia definindo a política pública no momento de sua implantação. Aqui se 

deverá cuidar para que não ocorra déficit de implementação, ou seja, o desequilíbrio 

entre o que foi planejado e o efetivamente concluído (PARADA, 2005). Pode-se 

considerar como uma possível causa para esse déficit a excessiva confiança na auto-

suficiência do planejamento, pois depende-se de fatores sobre os quais não se tem 

controle, como a política macroeconômica. 
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2.7.8 Análise da política pública brasileira de fomento a APLs – 

sugestões de melhorias 

Esta seção se dedicará a fazer uma análise das estratégias propostas pelo 

Governo Federal para o fomento do desenvolvimento local e regional a partir do 

estabelecimento de arranjos produtivos locais. Com o levantamento de 

questionamentos, procurar-se-á promover uma reflexão sobre possíveis lacunas 

contidas no plano de ação, bem como auxiliar no aprimoramento de tal estratégia, de 

forma a se obter um resultado final com êxito. 

 

Um dos cernes da estratégia proposta pelo Estado é a união das esferas federal, 

estadual e municipal no projeto, de modo que haja divisão de responsabilidades, de 

tarefas e se possa alcançar o efeito desejado. Entretanto, não foi estipulado pela 

União como se daria essa divisão de responsabilidades, e nem como ocorreria esse 

trabalho em conjunto. Mesmo que, durante o percurso de desenvolvimento de 

estratégias mais focadas para o APL em questão, haja mudanças da estrutura, o ideal 

é que se determine, a priori, condições mínimas de trabalho para que se tenha uma 

idéia de como este poderá ser colocado em prática. Assim, evita-se possíveis 

transtornos iniciais e desmotivação por dificuldades de consecução das atividades. 

Inicialmente, o projeto de apoio aos arranjos produtivos locais será posto em 

prática a partir da seleção de treze APLs que, simulando a realidade nacional, 

poderão apontar possíveis falhas e oportunidades de aprimoramento. Entretanto, em 

face do cadastro de quatrocentos e sessenta aglomerados em todo o país, a amostra 

eleita pelo Estado pode ser considerada pequena, visto a existência de notórias 

diferenças culturais existentes em todo o território nacional, ocasionando 

divergências de práticas gerenciais, o que, no momento em que todos os APLs 

estiverem participando do projeto, podem causar dificuldades extremas. 

Relacionado com o primeiro desafio levantado (item 2.7.2) encontra-se a 

questão do modelo de desenvolvimento nas diversas localidades e com os mais 

diferenciados aglomerados. Como as individualidades de cada região e de cada 

arranjo serão tratadas mediante um roteiro padronizado? É preciso levar em conta 

que os arranjos produtivos não são iguais, porque a realidade não é uniforme e a 

organização da produção é muito diversa. Além do que, é imprescindível considerar 
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a diversidade das redes de atores locais, as potencialidades, vocações e oportunidades 

peculiares, as vantagens comparativas e competitivas de cada localidade e/ou região, 

a presença de recursos naturais renováveis e não renováveis, a infra-estrutura 

existente, o capital humano11, o capital social12, a cultura empreendedora13, a cultura 

local14, poupança local, capacidade de atrair investimentos, dentre vários outros 

fatores (SEBRAE, 2003). Entretanto, não se pode esquecer que um projeto muito 

amplo, que abranja um leque de possibilidades muito grande, pode gerar dificuldades 

de controle e monitoramento por parte dos órgãos governamentais e não-

governamentais, já que não é possível contar com um mínimo de padrão a seguir. A 

sugestão dada é que haja uma padronização, mesmo que ínfima, que sirva como um 

direcionador, mas que o processo seja bastante flexível, aberto e adaptável, visando 

contemplar a multiplicidade e a complexidade das realidades locais. 

Com relação ao controle que deverá ser feito em cada aglomerado, para se 

verificar o andamento das atividades, é necessário estipular que instituições serão 

mais indicadas para realizar tal atividade, se as governamentais ou as parceiras não 

governamentais. Uma sugestão é que instituições locais governamentais estejam 

assumindo esta tarefa, para que se minimizem possíveis falhas durante o processo. 

As atividades de maior relevância para o projeto como um todo devem estar sob o 

comando do governo, seja da esfera federal, estadual ou municipal. 

Considerando que o plano de desenvolvimento local ou regional está pautado na 

promoção e fomento de APLs, como o Estado alimentará o 

desenvolvimento/progresso de localidades que não apresentam arranjos produtivos e 

nem mesmo possibilidades de criação de um aglomerado? Levando-se em conta 

também que, no caso da existência de mais de um arranjo por região, será 

selecionado apenas um APL, que conseqüências isso poderá acarretar em termos de 

estímulo ao crescimento, geração de novas vagas de emprego e incentivo à busca de 

novos mercados para o aglomerado que não foi selecionado e não estará recebendo 

apoio governamental? Neste item pode-se verificar uma das conseqüências do 

modelo de formulação/implementação de políticas “top down”. Nele, qualquer 

aspecto que fuja ao planejado e determinado pelas instâncias superiores é colocado 

de lado. Torna-se necessária a criação de um outro projeto, que englobe diretrizes de 
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desenvolvimento para casos como estes, de modo que nenhuma localidade seja 

“prejudicada” em nenhum aspecto. 

Foram traçadas diversas diretrizes de atuação para os APLs, que serão 

monitoradas pelas instituições envolvidas no projeto. Entretanto, não foi especificado 

o número de diretrizes mínimas que devem ser alcançadas e nem como ocorrerá a 

confirmação dos resultados alcançados15. A elaboração de um plano de ação deve 

conter quais as atividades a serem desenvolvidas, quem as fará, o tempo estipulado 

para o seu cumprimento, que recursos deverão ou poderão ser utilizados, como se 

dará o controle/monitoramento das atividades, quem será o responsável, o custo total 

envolvido, os objetivos finais entre outros aspectos. Dessa forma, já se sabe, desde o 

início, tudo o que se espera do projeto. Com um nível de detalhamento de 

informações elevado, minimiza-se o risco de algo dar errado durante o processo, 

além de manter todos informados do que fazer, como, quando, onde e por quê. 

Para que um APL possa de fato fazer parte do programa, é necessário que seus 

dirigentes elaborem um Plano de Desenvolvimento (PD). Porém, não se discriminou 

o tempo previsto para avaliação do PD pelo Conselho de Política para Arranjos 

Produtivos Locais e nem quando, após aprovação do plano, o projeto começará a ser 

executado. Obviamente, a partir do início da implementação do plano, cada arranjo 

estabelecerá prazos de acordo com as atividades que deverá desempenhar, gerando 

diferenças de um aglomerado para outro, em função das atividades desenvolvidas. 

Entretanto, inicialmente, o governo precisa de prazos para a consecução de suas 

tarefas, de modo que o processo não perca sua continuidade por causa de períodos 

muito longos de avaliação. O estabelecimento de datas é importante para que a 

motivação existente para o trabalho permaneça viva, não gerando desânimo ou 

desistências. 

Não foi exposto no documento em que constam as diretrizes como se dará o 

estímulo para o envolvimento dos arranjos produtivos locais no programa proposto 

pelo governo. Especial atenção deverá ser dada à capacitação para a participação. 

Este é o fator desencadeador de todo o processo, pois sem o desenvolvimento de 

atitudes e habilidades para a participação, nem mesmo a simples definição de uma 

agenda local poderá ocorrer. Os atores locais precisam estar motivados e 
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comprometidos com a mudança e serem capazes de planejar, executar, monitorar e 

avaliar seu próprio processo de desenvolvimento. 

 

2.7.9 Modelos de implementação de políticas públicas 

A implementação de políticas públicas é um tema amplamente debatido e de 

certa forma polêmico dentro da Administração Pública. Pode ser considerada como 

um processo de interação entre a determinação de objetivos e as ações empreendidas 

para atingi-los. Consiste na planificação e organização do aparelho administrativo e 

dos recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos necessários para 

executar uma política. Existe muita controvérsia no meio acadêmico com relação à 

semelhança (ou não) entre formulação e implementação de políticas públicas. A 

partir dessa discussão surgiram dois modelos, cada um com uma interpretação 

própria: a perspectiva “de cima para baixo” ou “top-down” e a “de baixo para cima” 

ou “bottow-up”. A primeira aconselha uma distinção clara entre formulação e 

implementação, sendo que este último significa, para tal abordagem, executar, 

efetuar, completar, levar a cabo. Considera que existe algo anterior à implementação, 

ou seja, antes de se executar algo é necessário formular o que precisa ser feito 

(SARAVIA e FERRAREZI, 2006). Suas características são as seguintes: 

� É possível separar elaboração e implementação e os implementadores são 

os agentes dos decisores; 

� Os problemas da implementação estão vinculados à coordenação e ao 

controle; 

� Existem problemas na aplicação da lei. 

Saravia e Ferrarezi (2006) apontam que a perspectiva “de baixo para cima” não 

se preocupa com a diferenciação entre formulação e implementação; não está presa a 

premissas pré-determinadas. Os estudiosos dessa abordagem sugerem que a 

implementação pode apresentar um conceito ambíguo. Suas características são: 

� Parte do problema ou do ponto de interseção da administração com a 

sociedade; 
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� Consiste numa declaração de preferências governamentais, mediada por 

um certo número de atores que criam um processo circular caracterizado 

por relações recíprocas de poder e por negociações; 

� O jogo é definido por 3 imperativos diferentes, que podem ser mais ou 

menos conflitantes: 

o Imperativo legal: leis que apresentam objetivos; 

o Imperativo organizacional: capacidade das instituições de 

cumprir leis e objetivos; 

o Imperativo consensual: acordos informais entre atores da 

sociedade; mútuo controle. 

Na prática, o modelo “top down” consiste no fato de que a esfera governamental 

superior estabelece as regras que deverão ser obedecidas pelos demais atores 

envolvidos na política. Ou seja, as regras vêm da instância de cima, devendo ser 

cumpridas pelas demais hierarquias. O modelo “bottom-up”, ao contrário, apresenta 

um caráter mais participativo, flexível, onde os atores da base participam da 

formulação/implementação da política, interagindo com outros atores e instâncias de 

todos os níveis. 

O governo, nesta política pública, faz uso das duas abordagens. Num primeiro 

momento, utiliza a perspectiva “de cima para baixo”, ao definir APL, traçar diretrizes 

e se responsabilizar pela escolha dos aglomerados que participarão do projeto. O 

modelo “de baixo para cima” é empregado quando, no estabelecimento do Plano de 

Desenvolvimento, os atores locais se reúnem e, juntos, elaboram suas próprias ações, 

a partir de conhecimentos prévios das peculiaridades culturais, da atividade 

desenvolvida, de necessidades e dificuldades já enfrentadas ou que surgirão durante 

o processo. 

Assim, na visão mais geral do governo, cabe verificar a coerência ou a 

pertinência dos APLs com as determinações legais, que são cogentes, e com as 

políticas governamentais, decisões não cogentes, vinculadas à visão de governo 

existente no momento. Essas duas instâncias de verificação devem moldar os 

arranjos produtivos para que obtenham um grau mínimo de aceitação dentro do 

planejamento governamental. Ao descrever as diretrizes estratégicas a serem 

seguidas para o atingimento dos objetivos estabelecidos no plano estratégico, o 
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governo define alguns limites, molda genericamente os aglomerados, tanto no nível 

individual de cada ator (protagonismo local, sustentabilidade), quanto no nível de sua 

interação com o ambiente (promoção de um ambiente de inclusão, elevação do 

capital social, preservação do meio ambiente, integração com outros atores), assim 

como no nível macro, de seus efeitos nas políticas de âmbito nacional (colaboração 

entre os entes federados, relações de trabalho, redução das desigualdades regionais). 

Por meio de definições genéricas, que deverão na prática ser modeladas pelos 

arranjos, tem o governo a intenção de não incorrer na especificação detalhada que 

não encontra correspondente na realidade, sem, contudo, deixar completamente 

destituída de direção e de coerência com as políticas governamentais as atividades 

dos aglomerados. Estas, por meio de seus planos de desenvolvimento, poderão 

transitar dentro dos limites legais e de gestão na forma que interessa à Administração 

Pública, estabelecidos, respectivamente, nas leis e pelas diretrizes estratégicas. 

 

Neste capítulo foi apresentado o referencial teórico pertinente à pesquisa. 

Iniciou-se com uma discussão sobre a situação das micro e pequenas empresas no 

Brasil, apresentando, em seguida, conceitos de Arranjos Produtivos Locais, 

características e relevância desse tipo de aglomerado, bem como de desenvolvimento 

local sustentável. Falou-se, posteriormente, sobre o estanho e sua importância para o 

município e também sobre a forma de produção artesanal das peças desse metal. 

Contou-se a história de São João del-Rei, seu desenvolvimento econômico e dados 

demográficos, de forma a contextualizar o leitor sobre a situação atual do município. 

Finalizou-se o capítulo com uma exposição das estratégias do Governo Federal para 

alavancar o desenvolvimento local por meio de APLs. 
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3. METODOLOGIA 

Este tópico tem por objetivo apresentar a metodologia utilizada pelo pesquisador 

para realizar seu estudo. São abordados o tipo de pesquisa - tanto no que se refere aos 

fins quanto aos meios - o universo e a amostra, os instrumentos empregados na coleta 

de dados, os métodos utilizados para o tratamento dos dados obtidos e as limitações 

que o método em questão apresenta. 

 

3.1 Tipo de pesquisa 

Existem várias taxionomias de tipos de pesquisa, que variam conforme critérios 

selecionados e empregados pelos autores. Esse estudo utilizou os critérios propostos 

por Vergara (2006). Segundo essa taxionomia, esta pesquisa é classificada como: 

a) Quanto aos fins: 

� Descritiva – a pesquisa descritiva expõe características de determinado 

fenômeno sem o compromisso de explicá-lo. Esse estudo se inclui nesta 

categoria porque buscou, como um de seus objetivos, simplesmente 

relatar a história de formação do arranjo produtivo de estanho de São João 

del-Rei, suas características e peculiaridades; 

� Explicativa – esse tipo de investigação tem como objetivo primordial 

tornar um fenômeno inteligível, justificando-lhe os motivos. Assim, visa 

esclarecer quais fatores contribuem de alguma forma para a sua 

ocorrência. O estudo em questão faz parte dessa categoria porque buscou 

esclarecer como a ação conjunta de diversos atores (poder público, 

instituições parceiras, membros da Associação e sociedade civil) 

resultaram num APL de estanho no município de São João del-Rei e quais 

foram suas contribuições para o desenvolvimento local. 

 

b) Quanto aos meios: 

� Bibliográfica – para realização do trabalho foi desenvolvido um estudo 

baseado em livros, revistas, rede eletrônica, enfim, em materiais 

acessíveis ao público em geral. 
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� Documental – a pesquisa também utilizou documentos internos da 

Associação de Artífices em Estanho (A7) como atas de 

assembléias/reuniões, ofícios, memorandos, estatuto e contrato social, que 

não estão disponíveis ao público. 

� Pesquisa de campo – o estudo em questão também se encaixou como uma 

pesquisa de campo, pois consistiu numa investigação empírica realizada 

no município onde se encontra o APL de estanho. 

� Estudo de caso – este trabalho caracterizou-se como estudo de caso pela 

sua pequena abrangência, restringindo-se ao arranjo produtivo de estanho 

de São João del-Rei, permitindo assim a obtenção de informações em 

níveis de maior detalhamento e profundidade (ALENCAR, 2000 e 

VERGARA, 2006). 

Para Mattar (1994), o estudo de caso é um estudo profundo, mas não amplo, por 

meio do qual se procura conhecer profundamente apenas um ou poucos elementos da 

população sobre um grande número de aspectos e suas inter-relações. 

Segundo Bonoma (1985), o estudo de caso é útil como técnica de pesquisa 

quando um fenômeno é amplo e complexo, onde o corpo de conhecimentos existente 

é insuficiente para permitir a proposição de questões causais e quando um fenômeno 

não pode ser estudado fora do contexto no qual ele naturalmente ocorre. 

Yin (2001) comenta que um estudo de caso é uma investigação empírica onde se 

estuda um fenômeno contemporâneo dentro de sua conjuntura da vida real. É 

recomendado quando o propósito primordial da pesquisa é analisar intensamente 

uma dada unidade social. 

Como as características de um arranjo produtivo local, no contexto do 

desenvolvimento de uma região, podem ser considerados um desses fenômenos, 

escolheu-se o estudo de caso como tipo de pesquisa. 

 

3.2 Universo e amostra 

O universo da pesquisa de campo abrangeu todos os membros da A7 Estanho, o 

governo local, instituições parceiras no empreendimento de formação do APL, assim 

como a sociedade civil. 
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O local de estudo, como já citado, foi a cidade de São João del-Rei, localizada 

na região Central de Minas Gerais, onde buscou-se conhecer se e como ocorreu o 

desenvolvimento deste município a partir da formação de um arranjo produtivo de 

estanho. 

A amostra dos entrevistados da Associação e das instituições parceiras, assim 

como da sociedade civil, foi definida pelo método não probabilístico de amostragem 

por julgamento, onde pessoas com um perfil adequado e que possuíam informações 

relevantes ao estudo foram entrevistadas (BABIE, 1999). 

 

FIGURA 8 – Região Central de Minas Gerais e município de São João del-Rei 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Associação Mineira de Municípios. Disponível em <(http://www.amm-mg.org.br/amm-

mg/dado_geral/mumain.asp)>. Acesso em 31/03/2008. 

 

A amostra consiste em quatorze entrevistados: um membro dirigente da 

Associação, cinco empresários associados a A7, uma funcionária do APL, quatro 

cidadãos do município que possuíam informações relevantes sobre o aglomerado, 

uma autoridade local e um representante de cada instituição parceira. 
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TABELA 3: Identificação e atividade dos entrevistados 

Entrevistados16 Atividade exercida 

Poder Público 

Ronildo Assis de Oliveira 

 

Secretário de Governo e Desenv. Econômico 
 

Membros da Associação 

Brasilina Rezende 

Deisenara Luciene Rios Reis 

Ebson Pinto 

Ivan Berg Filho 

Nelson Basaia 

Nilton José do Nascimento 

Bruna de Oliveira Lima 

 

 

Coordenadora do Setor Comercial da A7 Estanho 

Proprietária da Imperial Pewter 

Proprietário da Ame Art 

Proprietário da Berg Estanhos 

Proprietário da Del Rei Artes em Estanho 

Proprietário da Nolan Pewter 

Funcionária da A7 Estanho 
 

Sociedade Civil 

Dayvison Alessandro Costa 

Rafael Luiz Rezende Pires 

Antônio Henrique Polastri Rodrigues 

Mônica de Fátima Vilela Martins 

 

 

Gerente financeiro e de pessoal da APAE – SJDR 

Empresário 

Técnico Administrativo da UFSJ 

Administradora, bolsista FAPEMIG - UFSJ 
 

Instituições Parceiras 

José Sávio Theodoro de Oliveira 

Ruth do Nascimento Viegas 

 

 

Consultor da ACI de SJDR 

Técnica do Sebrae 

Total 14 entrevistados 

Fonte: Dados de pesquisa 

 

Com relação aos cidadãos entrevistados, todos eles estavam ou estiveram, de 

forma direta ou indireta, ligados ao grupo de empresários de estanho. Dois desses 

respondentes já foram consultores da ACI e atuaram como moderadores do núcleo, 

realizando hoje outras atividades, dois estão à frente dos trabalhos com o selo de 

reconhecimento geográfico do estanho, um projeto da UFSJ (Universidade Federal 
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de São João del-Rei) em conjunto com todos os fabricantes de peças em estanho do 

município, não apenas os integrantes da A7. 

Somente uma funcionária se dispôs a responder as perguntas. Os demais 

funcionários, por volta de quarenta, optaram por não conceder entrevistas. Três 

inferências podem ser feitas com relação à não aceitação de uma conversa, mesmo 

que informal, por parte dos funcionários das fábricas de estanho: primeiro, a baixa 

escolaridade pode causar embaraço em responder perguntas. Segundo, a falta de 

informações sobre os impactos da formação do APL no desenvolvimento local 

também pode ser um fator limitador. Terceiro, os dirigentes podem não ter 

autorizado seus colaboradores a concederem entrevistas. 

Esses fatores são perfeitamente aceitáveis, já que grande parte dos empresários 

não se lembrava dos fatos que antecederam a formação da Associação ou mesmo 

forneceu informações desencontradas. Somente aqueles que estavam diretamente 

envolvidos com a gestão da A7 puderam oferecer detalhes em suas entrevistas. Se 

com os empresários houveram dificuldades de se relembrar fatos e acontecimentos, 

sendo que alguns deles se mostravam completamente apáticos em relação a 

Associação, muito mais os funcionários, que lidam somente com a parte da produção 

das peças, não tendo contato direto nenhum com o APL. 
 

TABELA 4: Formas de envolvimento dos entrevistados da sociedade com o APL 

Entrevistado Função exercida quando 

em contato com a A7 

Projeto envolvido quando 

em contato com a A7 

Antônio Henrique Técnico Administrativo da 

UFSJ 

Selo de Reconhecimento 

Geográfico do Estanho 

Mônica de Fátima Administradora-bolsista da 

FAPEMIG 

Selo de Reconhecimento 

Geográfico do Estanho 

Dayvison Alessandro Consultor da ACI e moderador 

do núcleo de estanho 

Programa Empreender 

Rafael Luiz17 Consultor da ACI e moderador 

da A7 Estanho 

Projeto Via Design 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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3.3 Coleta de dados 

Em um primeiro momento, os dados foram coletados por meio de pesquisa 

bibliográfica em livros, revistas, periódicos especializados, dissertações, teses, meio 

eletrônico e outros materiais que abordavam o tema arranjos produtivos locais e 

desenvolvimento sustentável. 

A seguir, houve uma pesquisa documental, onde se analisaram ofícios, 

memorandos, estatuto do APL, atas de assembléias/reuniões, cartas, normas internas 

e demais documentos que foram disponibilizados pela diretoria e que não estão 

disponíveis ao público. 

O pesquisador também presenciou reuniões entre os empresários da Associação, 

orientadas pelo presidente e pelo moderador da ACI, que acompanha o grupo. Este 

fato caracteriza o que Gil (1987) chama de observação simples ou não-participante. 

Conforme explicita o autor, por observação simples entende-se aquela em que o 

pesquisador, permanecendo distante, alheio ao seu objeto de estudo, observa de 

maneira espontânea os fatos que aí ocorrem. Neste procedimento, o pesquisador age 

mais como um espectador. 

 

Embora a observação simples possa ser caracterizada como espontânea, 

informal, não planificada, coloca-se num plano científico, pois vai além 

da simples constatação dos fatos. Em qualquer circunstância, exige um 

mínimo de controle na obtenção dos dados. Além disso, a coleta de dados 

por observação é seguida de um processo de análise e interpretação, o que 

lhe confere a sistematização e o controle requeridos dos procedimentos 

científicos (GIL, 1987, p.105-106). 

 

Ao final, já em campo, realizou-se entrevistas organizadas em um roteiro semi-

estruturado, de modo que os tópicos não assumiram a forma de questões 

estruturadas, não havendo nenhuma restrição ao aprofundamento desses por meio de 

questões que emergiram durante o diálogo. Foi permitida a gravação de todas as 

entrevistas por parte dos respondentes. 

As entrevistas foram realizadas individualmente e também em grupos focais (ou 

focus group), possibilitando um nível de detalhamento e profundidade maior nos 

discursos dos entrevistados. Fez-se uso também de questionários respondidos e 
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enviados por via eletrônica. Esse sistema de coleta foi utilizado em virtude de um dos 

entrevistados não se disponibilizar a um encontro pessoal para a realização da 

entrevista. 

Como dados diversos foram obtidos por meio de diferentes métodos, pode-se 

dizer que utilizou-se, segundo Alencar e Gomes (1998), a triangulação de dados e a 

triangulação metodológica. Triangulação significa abranger a máxima amplitude na 

descrição, explicação e compreensão do foco em estudo, envolvendo (TRIVIÑOS, 

1987, apud ALENCAR e GOMES, 1998): 

� Processos e produtos centrados no sujeito; 

� Elementos produzidos pelo meio do sujeito, e 

� Processos e produtos originados pela estrutura sócio-econômica e cultural do 

macroorganismo social do sujeito. 

Segundo o autor, esta concepção também pode ser denominada de 

contextualização. A triangulação de dados é considerada como o uso de dados 

originários de várias fontes em um mesmo estudo. Isso ocorreu quando buscou-se 

reconstruir a história do APL, e pessoas diferentes, de ramos diversos, ofereceram as 

informações necessárias, ou seja, utilizou-se várias fontes para um mesmo objetivo. 

Já a triangulação metodológica se refere ao uso de métodos múltiplos para estudar o 

mesmo problema. Neste estudo utilizou-se modos diferenciados para a coleta de 

dados, conforme já citado acima: entrevistas individuais, entrevistas em 

profundidade (focus group), questionário via meio eletrônico e observação não-

participante do pesquisador em reuniões entre os membros da A7.  (ALENCAR e 

GOMES, 1998). 

O emprego da triangulação é a tentativa do pesquisador de aumentar a confiança 

dos resultados do seu estudo, tendo em vista a complexidade dos fenômenos que 

constituem o objeto de estudo das ciências sociais. 

O processo de seleção dos entrevistados da sociedade civil ocorreu da seguinte 

maneira: durante as entrevistas com os membros do APL, nomes de pessoas que 

participaram de alguma forma da formação da Associação e que já não estão mais 

envolvidos no processo foram mencionados. A seguir buscou-se o contato dessas 

pessoas. Por telefone foi explicitado os objetivos do trabalho e o estudo que estava 

sendo realizado. Agendou-se com cada indivíduo uma entrevista formal. 
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TABELA 5 – Vantagens e desvantagens do focus group em relação à entrevista 

individual 

Vantagens Desvantagens 

� Relativa espontaneidade das 

respostas dos participantes; 

� Razoável nível de envolvimento 

dos participantes; 

� Oferece um forte mecanismo para 

que o controle das interações 

fique nas mãos dos participantes 

e não do pesquisador; 

� Consome menos tempo. 

� Certamente mais elaborado que 

uma entrevista individual 

(preparação do local, ajustes dos 

horários, etc.); 

� Embora o mesmo número de 

participantes possa ser 

entrevistado em muito menos 

tempo via o Focus Group, este 

produz menor quantidade de 

dados (por pessoa) do que se 

fosse utilizada a entrevista 

individual. 

 

Fonte: OLIVEIRA e FREITAS, 1997, p.8. 
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TABELA 6 – Vantagens e desvantagens do focus group de forma geral 

Vantagens Desvantagens 

� Comparativamente fácil de 

conduzir; 

� Habilidade em explorar tópicos e 

gerar hipóteses; 

� Oportunidade de coletar dados a 

partir da interação de grupo, a qual 

se concentra no tópico de interesse 

do pesquisador; 

� Alta validade dos dados, ou seja, 

além de o procedimento medir 

efetivamente o que se deseja, tem-

se plena legitimidade e convicção 

ou crença nos dados coletados; 

� Baixo custo em relação a outros 

métodos; 

� Rapidez no fornecimento dos 

resultados; 

� Permite ao pesquisador aumentar 

o tamanho da amostra dos estudos 

qualitativos. 

� Não é baseado em um ambiente 

natural; 

� O pesquisador tem menos 

controle sobre os dados que são 

gerados (no caso de existir um 

grupo de questões pré-definidas 

ou uma forte necessidade de 

manter comparação entre as 

entrevistas); 

� Não é possível saber se a 

interação em grupo forma um 

ambiente social e os comentários 

devem ser interpretados dentro 

deste contexto; 

� Exige entrevistadores treinados 

cuidadosamente; 

� Os grupos são difíceis de serem 

reunidos; 

� A discussão deve ser conduzida 

num ambiente que propicie o 

diálogo. 

 

Fonte: OLIVEIRA e FREITAS, 1997, p. 8. 

 

3.4 Tratamento dos dados 

Neste estudo trabalhou-se com a análise de conteúdo como método de 

tratamento dos dados. Por intermédio desse método, buscou-se identificar e 

compreender o que estava sendo proferido pelos entrevistados a respeito do 

desenvolvimento local gerado pelo arranjo produtivo de estanho. 
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A análise de conteúdo pode ser entendida como: 

 

um método de tratamento e análise de informações, colhidas por meio de 

técnicas de coleta de dados, consubstanciadas em um documento. A 

técnica se aplica à análise de textos escritos ou de qualquer comunicação 

(oral, visual, gestual) reduzida a um texto ou documento (CHIZZOTTI, 

1991 apud BARROS, 2007). 

 

Apesar dessa definição, pode haver uma dificuldade de se compreender a análise 

de conteúdo como um método uniforme, por se tratar, a priori, de um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações. Por isso, deve-se entendê-la não como um 

instrumento, mas como “um leque de apetrechos; ou, com maior rigor, será um único 

instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um 

campo de aplicação muito vasto: as comunicações” (BARDIN, 1977 apud BARROS, 

2007).  

A categoria escolhida para facilitar a análise de conteúdo foi a pertinente, isto é, 

foi “adequada ao objetivo da pesquisa” (VERGARA, 2005, p.18). 

A grade utilizada para análise do conteúdo foi a mista, de forma que as 

categorias pertinentes aos propósitos da pesquisa foram definidas a priori, com base 

na literatura, e adequadas à realidade vivenciada na pesquisa (LAVILLE e DIONNE, 

1999 apud VERGARA, 2005). 

Conforme a autora acima mencionada, a análise de conteúdo compreende 

algumas etapas: 

� Pré-análise: seleção do material e definição dos procedimentos a serem 

empregados; 

� Exploração do material: cumprimento do que foi estabelecido na fase de 

pré-análise; 

� Tratamento e interpretação dos dados: elaboração dos resultados da 

pesquisa. 
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3.5 Limitações do método 

Estudos de caso, como a presente pesquisa, possuem naturalmente a limitação de 

não permitirem a generalização para outros contextos ou organizações. Entretanto, 

pelo fato do APL em questão ser o único na América Latina a produzir peças em 

estanho de forma artesanal, este trabalho torna-se relevante na área. Entretanto, uma 

resposta a esta crítica ao método, conforme Yin (2001), é que os estudos de caso, da 

mesma forma que os experimentos, são generalizáveis a proposições teóricas, e não a 

populações ou universos. Nesse sentido, o estudo de caso, como o experimento, não 

representam uma amostragem, e o objetivo do pesquisador é expandir e generalizar 

teorias (generalização analítica) e não enumerar freqüências (generalização 

estatística). 

Outra limitação do método de estudo de caso, segundo o autor citado, é a falta de 

rigor da pesquisa. Ocorre quando o pesquisador é negligente e aceita evidências 

equivocadas ou visões tendenciosas para influenciar o significado das descobertas e 

das conclusões. 

Quanto à coleta e ao tratamento dos dados, há limitações decorrentes dos 

métodos. No caso das entrevistas, os entrevistados podem maquiar os dados, relatar 

somente as experiências que obtiveram êxito ou, até mesmo, distorcerem as 

informações que julgarem estratégicas. Além do mais, existe o risco relacionado ao 

caráter subjetivo das respostas, que sendo percepções pessoais, podem apresentar 

algum viés de caráter político. 

Quanto à investigação documental, pode haver limitações quanto à abrangência, 

assim como existir restrições por impedimento quanto à divulgação de informações 

confidenciais. 

Com relação à análise de conteúdo, uma possível limitação pode se referir à 

interpretação dos relatos, já que esta tarefa cabe ao pesquisador. Além disso, as 

categorias elaboradas podem não atender aos propósitos da pesquisa, dificultando a 

análise. 

 

Nesse capítulo foi exposta toda a metodologia empregada na pesquisa. 

Descreveu-se o tipo de pesquisa, classificado quanto aos fins e quanto aos meios, de 
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acordo com a taxionomia sugerida por Vergara (2006), o universo e a amostra 

alcançados no estudo. Apresentou-se os instrumentos para a realização da coleta de 

dados e como os dados obtidos foram tratados. Por último, abordou-se as limitações 

ao uso do método escolhido. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

 Esta seção se preocupará em realizar a análise dos dados obtidos mediante a 

metodologia já descrita no tópico anterior. A partir das informações coletadas e 

tratadas, os objetivos intermediários serão desenvolvidos de modo que o objetivo 

geral do estudo em questão, ou seja, a investigação do processo de formação do 

arranjo produtivo local de estanho e suas contribuições para o desenvolvimento local 

do município de São João del-Rei seja devidamente alcançado. 

 

 4.1 Reconstrução da história de formação da Associação dos 

Artífices em Estanho de São João del-Rei 

 Este item mostrará como se deu a formação da A7, sua história, desafios e 

conquistas, mediante depoimentos de atores envolvidos diretamente com o APL. 

 

 O estanho constitui uma peça chave da história de São João del-Rei. Grande 

parte de seu acervo sacro, bem como de peças domésticas antigas, foram criadas a 

partir do uso desse metal. Entretanto, a fabricação de artesanatos em estanho estava 

praticamente morta no município. 

 A partir de 1968, John Leonel Walter Somers, um antiquário inglês que passou a 

residir em São João del-Rei, começou a pesquisar o tema de produção de peças em 

estanho. Aprendeu sozinho o ofício, desenvolveu técnicas e tecnologias e os 

transmitiu a outras pessoas. 

 A partir desse aprendizado, alguns de seus funcionários se tornaram micro 

empresários do ramo de artesanato em estanho, abrindo pequenas fábricas no 

município. Durante algumas décadas o estanho recuperou seu status e ganhou muitos 

admiradores. Porém, com o tempo e com a falta de inovação no segmento, o metal 

novamente voltava ao ostracismo e muitos de seus empresários atravessavam 

dificuldades econômicas. 

 Inúmeras tentativas foram feitas visando a união dos empresários, mas em 

virtude de conflitos de interesse e falta de cooperativismo, a parceria não alcançava o 

resultado almejado. Em 2002, a partir de um projeto do Banco do Brasil que 

incentivava a exportação por micro e pequenas empresas, quatro empresários se 
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unem em prol desse objetivo. Conseguem exportar peças em estanho para os Estados 

Unidos e Argentina, mas devido ao preço do dólar e à crise que se instalou na 

Argentina na época, essa iniciativa acabou não dando certo. 

 

A18 idéia proposta o que que era: a gente mandava mercadoria importada, 

rateava a produção e fazia um rodízio da emissão da nota fiscal também, 

cada fábrica fazia o rodízio, aí a idéia surgiu porque apareceu um cliente 

nos EUA, a “Pewter Classic”, e ela escolheu então o mostruário e pediu 

uma quantidade “X” de peças. Depois surgiu a idéia de se levar o estanho 

para a Argentina. Aí foi o Gregory Somers que levou para nós. Nós 

pagamos uma viagem para ele na Argentina, ele foi lá e fechou um 

contrato na Argentina. O cliente lá era um bom comprador, aí a coisa 

começou a funcionar, mas aí o que que aconteceu, houve aquela recessão 

na Argentina e aí a gente ficou sem esse exportador, no caso. E aí foi um 

baque para nós (Nilton José do Nascimento, Presidente da A7 Estanho, 

proprietário da Nolan Pewter. Data: 25 de setembro de 2007). 

 

 Em setembro de 2002, a Associação Comercial e Industrial de São João del-Rei 

(ACI), por meio de um de seus consultores, Dayvison A. Costa, integrante do 

Programa Empreender da Federaminas – a Federação das Associações Comerciais de 

Minas Gerais – decidiu priorizar os trabalhos desse projeto com os empresários do 

estanho, por ser este setor de suma importância para o município em termos 

econômicos, além de que, São João del-Rei é a única cidade da América Latina a 

produzir este tipo de arte. 

 

Este Programa Empreender trabalha a formação de grupos setoriais, que 

são empresários do mesmo ramo de atividade que se unem e se reúnem 

periodicamente na sede da Associação Comercial, onde são orientados e 

moderados por um consultor. Eles discutem os problemas principais do 

setor e levantam soluções em conjunto. E colocam em prática (Dayvison 

Alessandro Costa, consultor da ACI e do Projeto Empreender em 2002. 

Data: 25 de setembro de 2007). 

  

O consultor visitou as treze empresas formalmente estabelecidas do segmento de 

estanho, bem como as informais, para uma conversa inicial a respeito da criação de 
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um núcleo visando encontrar soluções em conjunto para os problemas do setor, além 

de, por meio da união, conseguirem vantagens na compra de matéria-prima e na 

venda de mercadorias. 

 Das treze empresas formais visitadas, dez acreditaram na idéia. A partir daí o 

grupo se reunia periodicamente (reuniões semanais, quinzenais e mensais). Em cada 

encontro, atividades eram desenvolvidas, buscando alimentar entre os empresários a 

cooperação, pouco comum num ambiente de grande rivalidade como o que eles 

viviam. 

 

(...) começamos a fazer reuniões periódicas e desenvolvemos funções, 

levantamos aí uma tempestade de idéias sobre os principais problemas 

que atingiam o setor, definimos algumas prioridades e elaboramos um 

plano de ação, o que estaria sendo feito para solucionar esses problemas 

que os próprios empresários priorizaram. Então, a partir daí, várias ações 

foram realizadas, ações de capacitação, ação de participação em feiras, 

não só em São João del-Rei, mas em outros municípios, outros estados 

(Dayvison Alessandro Costa, consultor da ACI e do Projeto Empreender 

em 2002. Data: 25 de setembro de 2007). 

 

 A Associação Comercial busca a parceria do Sebrae para os cursos de 

capacitação e também acompanhamento especializado. Assim, unindo forças, duas 

instituições poderiam oferecer o apoio necessário para que o núcleo pudesse se 

desenvolver. 

 Várias dificuldades surgiam durante os encontros, muitos conflitos são gerados. 

Algumas empresas participantes resolvem se afastar do grupo. Das dez empresas que 

iniciaram o núcleo, sete permanecem. 

 

A gente já teve umas dez empresas no grupo, depois entrou mais duas, aí 

foram saindo porque não se adaptaram ao ideal que a gente tinha, o que a 

gente queria fazer em conjunto, não pensava igual, então não dava pra 

fazer um cooperativismo, porque precisa você, em certos momentos, 

pensar mais coletivamente, e tinha gente que não pensava assim e acabou 

saindo (Deisenara Luciene Rios Reis, proprietária da Imperial Pewter, 

membro da A7 Estanho. Data: 26 de setembro de 2007). 
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Eram dez empresas. Depois a gente teve alguns problemas de ordem de 

controle do nosso pessoal, porque a “Empresa X”19 não quis participar 

porque ela não queria gastar com o corpo. Então, nesse momento, a gente 

perdeu eles. A “Empresa Y” não quis fechar acordo com a gente no 

pagamento da comissão dos guias. Internamente a gente é concorrente, 

sabe, a gente queria que tivesse um limite, não ficar aberto, então a gente 

colocou um parâmetro, uma regra que nós fizemos com nossos parceiros 

internos. Então, a “Empresa Y” não aceitou pagar comissão. A gente 

colocou acho que 20%. Ele não concordou porque ele controla todos os 

guias, então, todos os guias só levam para a empresa dele. E ele não quis 

abrir mão disso e saiu. Depois a “Empresa Z” abriu uma loja em 

Tiradentes e ela consentiu também não pagar comissão em Tiradentes, é 

uma regra que tinha sido feita. E infelizmente, a pessoa que participava 

das reuniões do grupo era a filha do dono da fábrica, não o dono. Então, 

ela tomou uma série de atitudes que era a nosso favor, e o pai dela fazia 

outra coisa. Então a gente chamou ele para uma reunião. Aí quando a 

gente apertou mesmo o pai dela, nós exigimos, então você sai. E ele saiu 

do grupo também. Aí já ficamos sete já (Nilton José do Nascimento, 

Presidente da A7 Estanho, proprietário da Nolan Pewter. Data: 25 de 

setembro de 2007). 

 

 Esse problema de comissão com os guias turísticos é algo que trás um transtorno 

muito grande aos empresários, além de gerar conflito entre eles. Um guia, antes de 

receber um grupo de excursão, procura uma das empresas e negocia levar os turistas 

lá caso receba uma determinada comissão em cima das vendas efetuadas a eles. O 

empresário aceita. Depois esse mesmo guia procura outra empresa e tenta negociar 

uma comissão mais alta. Assim, a firma que fecha o maior pagamento de comissão 

sobre as vendas é aquela que o guia levará seus turistas para conhecer a loja e 

comprar as mercadorias. Essa situação gerava tanta desconfiança entre eles que duas 

das empresas que faziam parte do núcleo saíram por não aceitar as regras impostas 

pelo grupo para tentar reduzir o poder de influência dos guias nas vendas das lojas. 

 O Sebrae começa a oferecer apoio de forma mais consistente ao núcleo. Numa 

tentativa de revitalizar o metal, o Sebrae sugere a criação da Primeira Mostra de 

Estanho, visando homenagear John Somers, o inglês que desenvolveu as técnicas de 
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produção e que transferiu esse conhecimento aos demais empresários. Neste evento 

surge a idéia de se montar uma premiação de design entre os próprios fabricantes. O 

Sebrae, que já possuía um projeto neste sentido, chamado “Via Design”, fortalece de 

vez sua parceria com o núcleo e passa a coordená-los. 

 

O Sebrae disponibilizou para nós todo um estudo, um antropólogo que 

veio, fez uma pesquisa, teve uma equipe de dez designers, com dois 

designers seniores desenvolvendo toda a linha Estanho Novo (Deisenara 

Luciene Rios Reis, proprietária da Imperial Pewter, membro da A7 

Estanho. Data: 26 de setembro de 2007). 

 

 Por meio do Projeto “Via Design”, o Sebrae financia para o núcleo estudos, 

pesquisas, desenvolvimento de designes e matrizes para uma nova linha de produtos, 

direcionada ao público mais jovem, chamada “Estanho Novo”. Essa coleção é 

exclusiva dos empreendedores que fazem parte do núcleo. 

 O Sebrae disponibilizou um curso de compras para os empresários do estanho 

onde eles tinham que criar um grupo para realizar compras em conjunto com preços 

mais baratos. E para que isso pudesse ocorrer sem problemas, regras deveriam ser 

estabelecidas em um estatuto. Entretanto, as dificuldades da compra em conjunto 

surgiram. Cada empresário comprava a matéria-prima em uma condição diferente, 

em quantidades diferentes. A negociação do preço do estanho era praticamente 

impossível, já que, por ser uma commodity, seu preço era ditado conforme 

orientações da bolsa de valores. 

 

A idéia era comprar o estanho mais barato, juntar os sete para comprar o 

estanho mais barato. Depois a gente viu que não é possível, não foi 

possível, que criou mais atrito que solução, né, e tinha uns que comprava 

com prazo, parcelado, outros só queria a vista. A gente notou também que 

não era por aí, que o volume nosso de compra é muito pouco. Mas eles20 

entenderam a nossa situação também e reservaram um pouco da produção 

para nós. Porque antes tinha que fazer programação, comprar toda semana 

(Nilton José do Nascimento, Presidente da A7 Estanho, proprietário da 

Nolan Pewter. Data: 25 de setembro de 2007). 
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A gente compra matéria-prima aqui, o preço que a gente paga aqui é o 

mesmo que vai pra China, a gente não tem um desconto. E eles ainda dão 

preferência para vender para fora, porque lá são toneladas e toneladas. A 

empresa falou que se a gente deixar de comprar deles não vai representar 

nada. Vamos supor, uns 5 mil quilos ao mês, não chega a 3% das vendas 

deles (Ivan Berg Filho, proprietário da Berg Estanhos, membro da A7. 

Data: 25 de setembro de 2007). 

 

A compra de matéria-prima conjunta pra gente não faz tanta diferença 

(...), porque o estanho é uma commodity que é cotada mundialmente. 

Então, se você compra cem quilos ou uma tonelada, o preço é o mesmo. E 

a gente tem um fornecedor muito próximo, que nos atende bem e a nossa 

compra de estanho representa menos, toda a compra de estanho em São 

João del-Rei, no artesanato, dentro da empresa não representa 5%. Então, 

assim, para eles é insignificante (Deisenara Luciene Rios Reis, 

proprietária da Imperial Pewter, membro da A7 Estanho. Data: 26 de 

setembro de 2007). 

 

 Como a linha “Estanho Novo” já estava toda pronta, a idéia de se formalizar a 

Associação se tornou palpável, e eles levaram isso adiante. Contaram com a ajuda de 

designers do Sebrae para elaborar um emblema com o nome do APL. Esse brasão21 

apresenta três partes: o “A7”, “X” e o “MG”. O símbolo “A7” representa a 

Associação formada por sete empresários do estanho. O “X” indica que a liga de que 

é feita as peças é isenta de chumbo e o “MG” mostra a origem da mercadoria. Em 

2004, a A7 Estanho começa a funcionar informalmente. 
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FIGURA 9 – Brasão da Associação A7 Estanho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Catálogo “O Estanho em São João del-Rei”. Disponível em 

<http://www.sebraeminas.com.br/arquivos/programaseprojetos/design/catalogoestanho/catalogo_estan

ho2.pdf>. Acesso em 19/06/08. 

  

 O Sebrae ofereceu todas as condições para que o grupo pudesse estar nivelado 

em termos de conhecimentos e capacitação em gestão, compra e venda cooperada, 

logística, precificação, marketing, exportação e design. Diversos cursos foram 

ministrados gratuitamente aos empresários. Por meio do Sebrae, a Associação 

conseguiu formar parcerias com a Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), 

em um projeto que está em desenvolvimento atualmente, o selo de reconhecimento 

geográfico do estanho, e com o Sindicato de Fundição, que cobrava um preço menor 

para realizar a fundição para a A7. A ACI cedia as salas para que os cursos do Sebrae 

pudessem ser feitos. Foi ela quem iniciou todo o processo de conscientização sobre 

cooperativismo e associativismo, explicando sua importância e benefícios. O 

acompanhamento constante de um consultor que agia como um moderador do grupo 

foi extremamente importante para que os empresários se sentissem seguros, coesos e 

pudessem, posteriormente, caminhar por conta própria. A Associação Comercial 

também deixou uma contribuição marcante para os empresários do estanho. Por meio 

de uma negociação da ACI de São João del-Rei com a ACI de Poços de Caldas, 
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contando com a interferência do Governo do Estado, foi fechada uma parceria com a 

maior empresa de cristal de murano da América Latina, a Cristais São Marcos. 

Assim, realizou-se o casamento do cristal com o estanho, em peças belíssimas e 

bastante atrativas, um grande diferencial da A7 no mercado. 

 Foi criada a primeira loja da Associação em 2005, em uma estrutura cedida por 

uma empresa associada. Seria pago um aluguel, mas o proprietário do espaço ficaria 

responsável por cuidar das vendas da A7. Entretanto, começaram a haver novos 

desentendimentos. 

 

(...) criou-se a marca A7. E aí a coisa foi tomando um rumo. Aí teve-se a 

idéia de se criar uma loja. Por que uma loja? Porque a gente via que na 

hora de passar os produtos ficava muito tumultuado, era uma coisa feita 

nas lojas, em conjunto, mas na hora de despachar tinha que ser feito um 

faturamento pra cada empresa separadamente, que tava gerando conflito 

entre nós. Então, pra terminar esses conflitos, a gente optou então por 

criar uma empresa. Aí tá, criamos lá embaixo, na Rua Primeiro de Março, 

a primeira empresa do núcleo. Aí apareceu um outro problema, que foi o 

que, a parte de comercialização, porque como nós somos concorrentes 

entre si, a A7 tendo como responsável um dos fabricantes ficou dando a 

entender que tava facilitando as coisas para a “Empresa W”. Aí criou 

mais um atrito. (...) Como era a fábrica dele (do proprietário da 

“Empresa W”) , entrou em conflito porque ele tava colocando mais 

produto dele do que os nossos e o que o pessoal falou, não, vamos criar 

cotas. Já que a gente pagava o aluguel, e ele tava lá também. Só que como 

o ponto era dele ele começou a colocar mais produto. Em vez de colocar 

dez mil ele punha doze mil, quatorze mil. E vendia mais. Aí a gente 

concordou. Tudo bem, tá vendendo mais então vamos dividir o lucro, mas 

ele não queria dividir o lucro das peças dele, ele não concordava. O ponto 

era nosso, se ele queria colocar mercadorias a mais, tudo bem, desde que 

dividisse com todo mundo. Ele não concordou. E ele é uma pessoa 

fantástica. Aí ele disse, se for para atrapalhar o grupo eu prefiro sair. Aí a 

gente ficou na corda bamba danada, porque era mais um que saía e a 

gente ia perder o ponto né. Mas ele tomou essa atitude, o que que a gente 

podia fazer? (Nilton José do Nascimento, Presidente da A7 Estanho, 

proprietário da Nolan Pewter. Data: 25 de setembro de 2007). 
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 Além da “Empresa W”, que se desligou da Associação por problemas na venda 

dos produtos, outra empresa pertencente ao grupo também se desliga, por causa do 

lento retorno que a A7 proporcionava aos seus membros. Os empresários queriam 

resultados imediatos. Com o afastamento de mais uma empresa, o APL agora tinha 

apenas cinco fábricas associadas. Como saída para manter uma loja aberta, eles 

decidiram permitir a entrada de uma sócia, uma pessoa neutra, externa ao contexto 

deles, que não fabricava peças em estanho. Brasilina Rezende passou a fazer parte da 

A7, atuando na Coordenação Comercial, ou seja, sua função na Associação era 

aumentar a participação do grupo no mercado. Assim, enquanto a nova sócia se 

envolvia com a venda das mercadorias, os empresários se ocupariam unicamente 

com a produção. O aglomerado passa então a apresentar seis membros efetivos. 

 Em 2006 começam os preparativos para a abertura da nova loja da Associação. 

O grupo contou com a ajuda de consultores do Sebrae, da ACI e da prefeitura para o 

planejamento e inauguração do ponto comercial. Grandes passos foram dados após a 

entrada de Brasilina Rezende como sócia. A divulgação da A7, do estanho na região 

e da loja aumentaram bastante. O grupo ganhou visibilidade na televisão, cederam 

entrevistas e participaram de reportagens sobre o estanho realizadas pela TV Globo, 

Record e Alterosa. Diversas matérias em jornais e revistas também foram publicadas. 

Aos poucos eles ganham espaço no mercado e na mídia. 

 O grupo de empresários tem obtido bons resultados, pequenos ainda no começo, 

mas com uma tendência de crescimento futuro. Juntos eles estão conseguindo 

ampliar a capacidade de produção, padronizar as técnicas de produção das peças e a 

matéria-prima, que agora apresenta uma única liga, com 95% de estanho e o restante 

em cobre e antimônio. 

Atualmente, o grande problema da A7 tem sido o preço da matéria-prima. O 

estanho, por ser uma commodity é cotado internacionalmente. Como a compra da 

Associação é muito pequena, mesmo juntos eles não conseguem baratear esse custo. 

Além do mais, a oferta de cassiterita no mercado, um dos principais componentes 

para se formar o estanho, tem diminuído, contribuindo para que seu preço se torne 

ainda mais elevado. 
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A matéria-prima encareceu por vários problemas que estão acontecendo. 

Primeiro foi a China, que era uma exportadora de cassiterita. Mas, a partir 

de um momento tal, ela passou a não mais exportar a matéria-prima, a 

cassiterita, mas sim comprar o produto beneficiado, ou o estanho, ou já a 

liga pronta. Aí perdemos o mercado da China. Aí, o que que aconteceu, o 

Brasil é um grande exportador também, e ficou sozinho. A China 

começou a comprar do Brasil, então na oferta e procura, né, você já sabe 

(Nilton José do Nascimento, Presidente da A7 Estanho, proprietário da 

Nolan Pewter. Data: 25 de setembro de 2007). 

 

O preço aumentou porque a China tá comprando tudo e ela paga o preço 

que o fornecedor cobra (Ebson Pinto, proprietário da AMEART, membro 

da A7 Estanho. Data: 25 de setembro de 2007). 

 

Além do problema da China, que de exportadora se tornou grande compradora 

da matéria-prima, a situação agravou-se mais depois que o governo da Índia 

embargou as minas de cassiterita do país por irregularidades na extração do minério. 

 

(...) um dos problemas acho que foi na Índia, que tinha uma mina de 

estanho que tava sendo explorada de forma irregular e o governo 

embargou essa mina. Aí a quantidade de estanho no mercado diminuiu 

muito e o preço aumentou (Deisenara Luciene Rios Reis, proprietária da 

Imperial Pewter, membro da A7 Estanho. Data: 26 de setembro de 2007). 

 

Agora recentemente foi a Índia. Ela correspondia a 30% da venda do 

mercado mundial, mas o garimpo da Índia era todo irregular. Saía 

matéria-prima à vontade, né, aí o que que o governo indiano fez agora em 

dezembro de 2006, fechou o garimpo e disse: “nós vamos vender, mas 

vamos normatizar isso aqui primeiro”. Nesse começar a criar regras eles 

ficaram uns 3 ou 4 meses fechados, parados e então faltou no mercado 

(Nilton José do Nascimento, Presidente da A7 Estanho, proprietário da 

Nolan Pewter. Data: 25 de setembro de 2007). 

 

Também tem o problema da Índia, que é grande produtora do minério, da 

cassiterita. Mas tava tudo irregular, aí o governo da Índia fechou, e ela 

tinha 30% da matéria-prima no mercado.  Aí diminuiu a quantidade de 

matéria-prima no mercado, com maior demanda, o preço subiu. É 
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controlado pela bolsa de Londres (Nelso Basaia, proprietário da Del Rei 

Arte em Estanho, membro da A7 Estanho. Data: 25 de setembro de 2007). 

 

Os problemas com a extração da cassiterita passaram também a residir no Brasil. 

Em janeiro de 2007 uma jazida em Rondônia foi fechada por causa das chuvas 

abundantes no período, que causaram enchentes e, assim, dificultavam a extração do 

minério. Entretanto, essas dificuldades agora se estenderam a conflitos com reservas 

indígenas locais, contribuindo para reduzir ainda mais a quantidade de estanho 

disponível no mercado. Dessa forma, o preço da matéria-prima que era R$ 21,20 em 

janeiro de 2007, em setembro do mesmo ano custava R$ 45,80. 

Os fabricantes da Associação não repassaram esses aumentos para os 

consumidores. Como o preço das peças já é relativamente elevado, um repasse desse 

nível para os clientes só traria uma redução ainda maior nas vendas. Os empresários 

da A7 estão na expectativa de uma redução no preço da liga para que sua margem de 

lucro volte ao normal, possibilitando um crescimento mais sólido das empresas 

aglomeradas. 
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FIGURA 10: Síntese da história de formação do APL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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FIGURA 11: Crise da matéria-prima no contexto mundial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

FIGURA 12: Geografia das jazidas minerais no território brasileiro - foco no estanho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil em números, vol. 2 - IBGE e Graça Maria Lemos Ferreira, Atlas Geográfico. São Paulo, 

Moderna, 1993. Disponível em: http://www.educativa.org.br/servicos/mad-a5-3.htm. Acesso dia 

20/03/2008. 
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Por meio da reconstrução da história da A7 Estanho, foi possível verificar que a 

Associação realmente se encaixa no conceito de arranjo produtivo, ao possibilitar às 

empresas integradas maiores facilidades na transmissão de conhecimentos, 

aprendizagem coletiva, cooperação, dinâmica inovativa e vantagens competitivas no 

mercado. 

 

O objetivo deste tópico foi reconstruir a história de formação do Arranjo 

Produtivo Local em estudo. Foi possível verificar que houve programas que 

possibilitaram ao grupo de empresários vislumbrar a possibilidade de se unir, 

inicialmente em um núcleo e, após desenvolverem ações em conjunto e contarem 

com a parceria de outras instituições, se associarem na A7 Estanho.  

 

4.1.1 Curiosidades sobre o inglês John Somers 

Em 1968, o inglês John Somers instalou a primeira fábrica de estanho em São 

João del-Rei, inaugurando na cidade uma linha de produtos de qualidade, que se 

firmaria nas três décadas seguintes no mercado nacional de peças utilitárias e 

decorativas, com forte aceitação mundial (FEST GOURMET, 2008). 

Como pesquisador, Somers inspirou-se, para criar uma linha de produtos com 

design clássico, nos achados da fragata holandesa “Utrecht”, cujos destroços foram 

encontrados próximo a Itaparica (BA), em 1981. 

Abaixo, relata-se um pouco da história da embarcação holandesa “Utrecht”. 

Buscando defender sua mais recente conquista territorial, o Brasil (colônia), 

Portugal estava em guerra com a Holanda, procurando expulsar os holandeses dos 

territórios que ocupavam em Pernambuco. Em setembro de 1648 os portugueses 

cometeram um grande erro: saíram, por motivo desconhecido, com três galeões para 

o mar aberto. A supremacia do comando marítimo holandês era indiscutível. E eles 

não perderam esta oportunidade. No mesmo dia, sete embarcações holandesas, 

comandadas pelo Almirante Witte de With, deixaram Recife para encontrar os navios 

portugueses nas águas da Bahia (JOHN SOMERS, 2008). 

O momento crucial da batalha aconteceu entre dois navios holandeses – 

“Utrecht” e “Huys Nassau” – e entre o navio português “N. S. do Rosário”. Este 
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último foi abordado, simultaneamente, nos dois flancos, pelas naus holandesas. O 

capitão português tomou uma atitude radical e irreversível: explodiu o navio com 

toda a tripulação a bordo. Conforme John Somers (2008), na aritmética da guerra, 

Portugal perderia apenas uma embarcação, que de outro modo poderia ser capturada 

pelo inimigo; já a Holanda, perderia duas. 

Resultado da explosão: o navio “Huys Nassau” ficou em chamas. O que sobrou 

encalhou em Itaparica. O “N. S. do Rosário” desapareceu por completo. Do 

“Utrecht” sobreviveram apenas 26 pessoas. Os destroços foram encontrados três 

séculos depois. Recuperou-se objetos de pedra, latão, bronze e estanho (FEST 

GOURMET, 2008). 

Um dos lotes desses artigos encontrados foi arrematado em leilão por John 

Somers, que se dedicou, durante cinco anos, à intensa pesquisa, trabalhando na 

identificação, restauração e reprodução destas peças. 

 

FIGURA 13 – Peças encontradas nos destroços do navio holandês Utrecht e suas 

réplicas, produzidas por John Somers 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: JOHN SOMERS. Catálogo de peças, 2008. 
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John Somers conseguiu elaborar as fôrmas para réplicas das peças encontradas. 

A partir daí, o inglês começou a desenvolver as técnicas de produção artesanal de 

peças em estanho, deixando um legado à sociedade são-joanense e ao mundo como 

um todo. 

Após a abertura de sua fábrica, Somers administrou seus negócios, obtendo 

grande êxito durante certo período. Desde os primórdios, o foco de sua empresa 

esteve tanto no mercado interno quanto externo, dependendo de como o momento 

econômico favorecesse um ou outro. No entanto, aproximadamente uma década 

depois, Somers passou a enfrentar problemas com algumas exportações. Diversos 

insucessos comerciais contribuíram para um prejuízo cada vez maior. As dívidas se 

avolumaram e o inglês perdeu o controle da fábrica para um Banco Canadense, onde 

havia emprestado uma quantia significativa em dinheiro. Buscou então investidores 

que pudessem ajudá-lo a superar a iminente crise financeira e recomprar a fábrica, o 

que ocorreu em 1992.  

No início da década de 90, Luis Carlos Mac Knight, um consultor empresarial, 

foi contratado por Somers para organizar sua firma. Ele acabou entrando como sócio, 

ao ajudar o inglês e seus investidores a recuperar a empresa do banco. 

Como os negócios ainda não atendiam às expectativas dos investidores, para que 

a empresa não fosse fechada, os sócios, juntamente com a família Somers, passaram 

o controle da fábrica, em 1997, para Luis Carlos Mac Knight e um outro sócio. 

A empresa John Somers, a partir desse momento sob administração de Luis 

Carlos, continua com a visão de atender tanto ao mercado interno como externo, de 

acordo com a capacidade da gerência de acessar mais um do que o outro, 

dependendo da situação da economia. Atualmente, a ênfase está sob o mercado 

interno, já que o preço do dólar não oferece uma rentabilidade adequada para as 

exportações. 

Luis Carlos não aderiu à proposta do Projeto Empreender de unir as empresas do 

segmento de estanho em um núcleo setorial, com o objetivo de aumentar o poder de 

barganha e ganhar vantagens competitivas no mercado. Para ele: 

 

Existia uma idéia de unir marcas. Como a nossa marca é forte eu não 

achei interessante nos unirmos aos pequenos; não tínhamos nada a ganhar 



 87 

com isso. Por isso ficamos fora (Luis Carlos Mac Knight, sócio da John 

Somers Pewter. Data: 02/jul/2008). 

 

Com relação à crise de preços da matéria-prima, que afetou de maneira 

significativa as empresas associadas à A7 Estanho, em virtude de seu porte, não 

houve impactos demasiadamente negativos na John Somers. Parte desse aumento foi 

repassado ao preço das peças, dentro dos limites aceitáveis pelo mercado. 

A empresa John Somers é hoje a maior do segmento no Brasil, possuindo 

cinqüenta funcionários e duas lojas: uma em São João del-Rei e outra na cidade do 

Rio de Janeiro. 

O inglês John Somers não atua mais no ramo de artesanato em estanho. 

Atualmente ele mora em uma fazenda, próxima a São João del-Rei. Seu estado de 

saúde não é favorável. 

 

Fontes: FEST GOURMET. Vitrine: A prata da casa. Disponível em 

<http://www.festgourmet.com.br/2005/revista.asp?submenu=vitri>. Acesso em 17/06/08. 

 

JOHN SOMERS. Folheto “Naufrágio do ‘UTRECHT’, sua história e seu resgate, 2008. 

 

4.2 Análise dos programas e/ou projetos que deram origem e 

sustentação ao APL de estanho 

Neste item serão analisados os objetivos, missão/visão e funcionamento dos 

seguintes projetos: Programa de Exportação voltado para micro e pequenas 

empresas do Banco do Brasil; Projeto Empreender, da Federaminas; Projeto “Via 

Design”, do Sebrae; Projeto do Selo de Reconhecimento Geográfico, da UFSJ em 

parceria com o Sebrae. 

 

4.2.1 Programa Balcão de Comércio Exterior do Banco do Brasil 

O Balcão de Comércio Exterior é um ambiente de negociação virtual 

desenvolvido pelo Banco do Brasil para prestar serviços de apoio a exportadores 

brasileiros e importadores estrangeiros. A utilização da ferramenta permite a 

realização, via Internet, de operações de venda do Brasil para o exterior, abrangendo 
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desde a publicação de ofertas de produtos até o fechamento do câmbio referente às 

exportações efetuadas, incluindo a gestão de pedidos, serviços de logística integrada, 

informações cadastrais, custódia de pagamentos, entre outros serviços, produtos e 

transações (BANCO DO BRASIL, 2008). 

Os participantes do balcão, dependendo das ações executadas, receberão as 

seguintes qualificações: 

� Exportadores – são as pessoas jurídicas e físicas, correntistas do banco, 

com sede no Brasil, previamente habilitadas no balcão de comércio 

exterior em sua agência de relacionamento; 

� Importadores - são as pessoas jurídicas e físicas, sediadas no exterior e 

interessadas nas ofertas de venda existentes no balcão. 

Segundo informações dispostas pelo site do próprio banco, as operações que 

podem ser realizadas pelo balcão são as exportações limitadas a US$ 20.000,00 

(vinte mil dólares) por operação e enquadradas como câmbio simplex - regulado pelo 

Banco Central; e pedidos de amostra até o limite de US$ 1.000,00 (mil dólares). 

São inúmeras as vantagens tanto para os vendedores quanto para os compradores. 

Para os primeiros pode-se enumerar (BANCO DO BRASIL, 2008): 

� Oportunidade de inserção no mercado internacional; 

� Divulgação do produto no exterior; 

� Emissão automática de documentos; 

� Canal de comunicação com o importador; 

� Ferramentas de gerenciamento de negócios no ambiente; 

� Baixo custo; 

� Segurança nas transações; 

� Serviço de logística; 

� A habilitação dá direito a um endereço eletrônico exclusivo, que pode ser 

divulgado entre os clientes do exportador. 

Para os compradores, as vantagens são (BANCO DO BRASIL, 2008): 

� Segurança de estar negociando com exportadores pré-qualificados pelo 

BB; 
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� A adesão dá acesso a uma página exclusiva para gerenciamento dos 

negócios realizados no ambiente; 

� Acompanhamento dos negócios em tempo real; 

� Serviço de custódia de pagamentos; 

� Variedade de ofertas; 

� Redução de custos do processo de importação.  

De acordo com o BB (2008), o Balcão de Comércio Exterior permite realizar 

toda a operação comercial em um ambiente seguro, sem necessidade de ligações 

internacionais. Nesse sistema os participantes dispõem de todas as ferramentas 

necessárias às operações de compra e venda: oferta, pedido, cotação e contratação do 

frete, rastreamento do pedido embarcado, orientação de pagamento e fechamento de 

câmbio. 

Para o transporte dos produtos negociados no Balcão de Comércio Exterior, o 

Banco do Brasil estabeleceu parcerias com algumas das maiores operadoras de 

remessas postais em operação no Brasil. Entretanto, a contratação do frete é de livre-

escolha dos participantes. 

Esse sistema de exportação/importação aceita 3 modalidades de pagamento: 

� Antecipado – no qual o importador faz o pagamento antes do embarque 

da mercadoria; 

� Postecipado – no qual o importador paga após o recebimento da 

mercadoria; 

� Antecipado com custódia – nesta modalidade, o fornecedor avisa que a 

mercadoria está pronta para embarque, e o comprador envia o pagamento, 

conforme as instruções do sistema. O BB retém a remessa financeira na 

moeda de origem, e avisa ao fornecedor que pode embarcar a mercadoria. 

O pagamento fica retido pelo balcão até que a mercadoria seja entregue. 

Quem comunica a entrega é a empresa de logística integrada com o 

sistema. Mediante a entrega, o pagamento é liberado para a conversão 

para reais. Caso não seja feita a entrega em até 20 dias a partir do 

pagamento, o pagamento é devolvido ao comprador, na moeda de origem. 
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Fazendo negócios on-line, o micro e pequeno empresário reduz despesas com 

telefonia, desenvolvimento tecnológico, burocracia e mão-de-obra administrativa, 

além de receber, gratuitamente, durante um ano, consultoria em comércio exterior do 

Banco do Brasil. 

 

O programa de comércio exterior do Banco do Brasil oferece toda a estrutura 

necessária para que os micro e pequenos empreendimentos brasileiros possam iniciar 

e consumar um processo de exportação com baixo custo, acompanhamento gratuito 

pelo banco, segurança na negociação com importadores, descontos especiais na 

contratação de frete, entre ouras vantagens. 

Alguns empresários hoje membros da Associação de Artífices em Estanho de 

São João del-Rei se uniram, cadastraram-se neste programa e obtiveram algum êxito 

durante o processo, atingindo importadores dos Estados Unidos, Argentina, 

Alemanha e Canadá, sendo os dois primeiros os principais clientes em termos de 

valor de compra e constância de pedidos. Porém, como já descrito em tópicos 

anteriores, a crise instalada na Argentina22 e o valor decrescente da moeda 

americana, que tornava os produtos brasileiros mais caros no exterior, fizeram com 

que a A7 perdesse seus consumidores mais fortes. Como os outros clientes 

estrangeiros não eram assíduos compradores do artesanato em estanho e também 

devido a conflitos internos entre os próprios empreendedores de São João del-Rei, 

essa iniciativa não deu certo. 

Na verdade, não houve falhas no Balcão de Comércio Exterior criado pelo 

Banco do Brasil. Contingências externas contribuíram para o fracasso da iniciativa 

por parte dos empresários do estanho. A partir dessa experiência o APL vislumbrou 

novas estratégias. Atualmente a A7 prefere atuar internamente, desenvolvendo e 

solidificando novos mercados dentro do próprio território nacional, para, então, 

conquistar mercados no exterior. Assim, os empresários ficam menos dependentes 

das exportações e menos susceptíveis a quebras, falência ou grandes prejuízos, em 

virtude de eventualidades que porventura possam ocorrer no mercado internacional e 

que afete a economia e o comércio mundial como um todo. 
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4.2.2 Programa Empreender 

O Brasil é um país marcado por um grande número de empreendedores, com 

idéias criativas para solucionar problemas ou atender necessidades do mercado. 

Entretanto, a maior parte desses empreendedores não possui a capacitação necessária 

para gerir um negócio e/ou estão pouco capitalizados para sobreviverem durante os 

primeiros anos de existência, onde a margem de lucro normalmente é menor e os 

gastos com divulgação, infra-estrutura, etc., são maiores.  Dessa forma, há uma perda 

de competitividade desses micro e pequenos negócios, que acabam não subsistindo à 

concorrência voraz e à exigência dos clientes, cada vez mais desejosos de melhores 

produtos e serviços com preços competitivos. 

Assim, elevar a competitividade e conseqüentemente a sobrevivência das micro 

e pequenas empresas é o objetivo principal do “Empreender”, um programa que 

procura incentivar a busca de novos mercados e tecnologias, sensibilizar os 

empresários para adoção de posturas frente aos desafios atuais e futuros e 

desenvolver lideranças empresariais. 

De iniciativa da CACB – Confederação das Associações Comerciais e 

Empresariais do Brasil, em parceria com o Sebrae, o programa está presente em 

todas as unidades federativas e visa o fortalecimento da micro e pequena empresa ao 

reunir empresários de um mesmo município nos chamados núcleos setoriais 

(EMPREENDER, 2007). 

Os núcleos setoriais são grupos de empresários de um mesmo segmento que se 

reúnem periodicamente nas Associações Comerciais. Nos núcleos, os empresários, 

com o apoio de um consultor, cujo papel principal é o de moderar as reuniões, 

discutem problemas comuns e buscam soluções conjuntas, identificar oportunidades 

de mercado, acessar informações e tecnologias e aumentar seu poder de barganha 

junto a fornecedores e distribuidores (CAPACITAR, 2007). O diferencial de tantos 

outros programas é que, no Empreender, as soluções vêm “de baixo para cima”, ou 

seja, são apontadas e executadas pelos próprios empresários. Para tanto, o consultor, 

como facilitador das reuniões, faz uso de uma metodologia específica para trabalho 

com grupos denominada METAPLAN. Essa metodologia agrega a tempestade de 

idéias em grupos (brainstorming) e a busca de metas e ações conjuntas. 
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A partir de 2005 o Programa Empreender passou a se chamar Capacitar, 

ampliando seu leque de atuação e focando não apenas o empresário, mas também o 

consultor que atua como moderador do núcleo empresarial. 

Uma das principais vantagens do Capacitar é quebrar o isolamento dos 

empresários de micro e pequenas empresas, fazendo com que, unidos, atuem melhor 

empresarialmente e tenham voz junto às suas entidades associativas nas 

comunidades. A sociedade também ganha com empresas e entidades mais 

fortalecidas e que aumentam o seu volume de negócios, através da manutenção e 

ampliação dos empregos existentes e da maior geração de renda no município. 

A estratégia é garantir às microempresas e empresas de pequeno porte a 

organização da demanda dos empresários, o acesso à capacitação continuada, 

mercados e a tecnologias, fundamentando-se nas proposições de melhoria do 

desempenho gerencial e desenvolvimento da capacidade organizacional.  O 

fortalecimento institucional das entidades representativas da classe empresarial tem 

fundamental importância para as MPEs, oferecendo melhores resultados com o Poder 

Público e excelência na prestação de serviços (CAPACITAR, 2007). 

O público alvo do programa são os micro e pequenos empresários, profissionais 

liberais e profissionais autônomos dos diversos segmentos empresariais. Seus 

objetivos são: promover o desenvolvimento dos segmentos econômicos; organizar as 

demandas e necessidades empresariais; promover e fortalecer o associativismo; 

melhorar os resultados das MPEs; incentivar a busca de novos mercados e novas 

tecnologias e contribuir para o desenvolvimento e crescimento das Associações 

Comerciais. 

Segundo Capacitar (2007), a missão e a visão do programa são: 

� Missão: Desenvolver as Associações Comerciais e melhorar a 

competitividade das micro e pequenas empresas, elevando a cultura 

associativista. 

� Visão: Em 2008, o Capacitar/MG terá conquistado sua sustentabilidade e 

se consolidado em 70 municípios de Minas Gerais. O Capacitar/MG será 

referência para o Brasil e multiplicará seu modelo de gestão, por ter seus 

resultados reconhecidos pelos empreendedores, associações empresariais 

e parceiros. 
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O Programa Empreender, atual Capacitar, foi fundamental para que o Núcleo de 

Arte em Estanho pudesse desenvolver sólidas bases no associativismo e 

cooperativismo, estabelecendo laços de união, apoio mútuo e pensamento de grupo, 

o que proporcionou mais tarde a formação da Associação dos Artífices em Estanho. 

Por diversas vezes os empresários já haviam tentado se unir, mas não 

conseguiam porque, além de não haver nenhum tipo de trabalho de suporte que lhes 

mostrassem os caminhos para o funcionamento de uma associação, eles tinham a 

visão de resultados imediatos, que não eram alcançados. Com isso se sentiam 

desmotivados. Havia também um desnível de informações sobre qualidade, 

gerenciamento interno e de grupo e outros aspectos que influenciavam sobremaneira 

o trabalho conjunto. De mais a mais, os empresários não estavam acostumados a 

pensar em grupo, buscando soluções conjuntas para problemas que todos 

enfrentavam. A competitividade no mercado tornava os fabricantes praticamente 

inimigos uns dos outros. 

A partir do momento que a ACI, colocando em prática o Projeto Empreender, 

passou a oferecer suporte ao grupo de empresários de estanho, a realidade deles 

começou a mudar. Houve uma grande sensibilização pelo consultor do Programa 

para com os fabricantes, um trabalho voltado para coesão, motivação e aprendizagem 

contínua. A rivalidade aos poucos ia cedendo espaço para o cooperativismo e para a 

busca de resultados que beneficiasse o grupo, e não um empresário individualmente. 

Os objetivos do programa são: 

� Promover o desenvolvimento dos segmentos econômicos; 

� Organizar as demandas e necessidades empresariais; 

� Promover e fortalecer o associativismo; 

� Melhorar os resultados das MPEs; 

� Incentivar a busca de novos mercados e novas tecnologias; 

� Contribuir com o crescimento e desenvolvimento das Associações 

Comerciais. 

Nota-se que todos eles foram plenamente alcançados no contexto do Núcleo de 

Artes em Estanho. Esse êxito culminou com a formação da Associação dos Artífices 

em Estanho de São João del-Rei, aproximadamente três anos mais tarde. Porém, todo 
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o processo pelo qual os empresários passaram foram válidos para a construção de 

uma história comum, em que todos foram agentes de transformação e contribuíram 

para o fortalecimento do grupo. 

A missão de melhorar a competitividade da micro e pequena empresa, elevando 

a cultura associativista também alcançou o resultado proposto para o Núcleo de Artes 

em Estanho. 

O funcionamento do programa, buscando soluções de baixo para cima, ou seja, 

os próprios empresários discutiam seus problemas e procuravam soluções conjuntas, 

sem depender de nenhuma política governamental diretamente, foi essencial para que 

o grupo se tornasse coeso e homogêneo. Assim sendo, a competitividade das 

empresas que compõem o APL melhorou consideravelmente. Percebe-se que hoje 

elas possuem uma visão muito mais voltada para o benefício mútuo do que para o 

ganho unilateral. Eles buscam a formação de parceiros, e não somente estabelecer 

relações de compra e venda. 

Pode-se concluir que o Programa Empreender contribuiu de forma singular com 

a origem e o fortalecimento do arranjo produtivo de estanho. 

 

4.2.3 Projeto Via Design 

Design é uma atividade que mistura arte e negócios. Ele cria e/ou melhora a 

funcionalidade e a plástica do produto, com o objetivo de torná-lo mais atraente, 

seduzir olhares e despertar o desejo de adquiri-lo (SEBRAE, 2008).  

Para o Sebrae (2008), o design se destaca como um dos principais fatores para o 

sucesso de uma organização, desde o desenvolvimento de produtos e serviços até a 

sua comercialização, estando presente em embalagens, material promocional, 

padrões estéticos, identidade visual, adequação de materiais, fabricação e ergonomia, 

podendo até significar redução de custos, além de ser um fator essencial na estratégia 

de planejamento, produção e marketing. 

Foi baseado nesta visão que o Sistema Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena 

Empresa criou o Projeto Via Design, cujo objetivo principal é elevar a 

competitividade das MPEs no mercado nacional e promover as exportações, por 

meio do benefício do design como valor agregado em produtos e serviços. 
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Ainda segundo o site, os objetivos específicos desse projeto podem ser definidos 

como: 

� Apoiar o desenvolvimento do design no país e sua inserção no processo 

produtivo, fortalecendo alianças entre a oferta e a demanda; 

� Aumentar a participação das MPEs no quadro das exportações brasileiras; 

� Otimizar o processo produtivo das MPEs, visando a redução do custo 

final e o incremento da qualidade dos produtos e serviços.  

� Incentivar a criação e o desenvolvimento de novas MPEs por meio do 

apoio aos empreendedores 

� Conscientizar o Sistema Sebrae e a sociedade sobre o conceito e a 

importância do design. 

O público alvo são as micro e pequenas empresas que necessitam aplicar os 

princípios do design em seus produtos, serviços e na sua imagem, e aos 

empreendedores que demonstrem potencial de crescimento empresarial, por meio de 

iniciativas em design. 

Os itens apoiados pelo Sebrae neste projeto são: 

� Design de produto; 

� Design gráfico; 

� Design de embalagem; 

� Design de postos e ambientes de trabalho/ergonomia; 

Em suma, o foco do Projeto Via Design é estimular o desenvolvimento do design 

aplicado a produção industrial e artesanal, capacitando empresários e suas equipes 

operativas para a criação de novas peças e a concepção de novos desenhos e 

formatos, com o propósito de elevar a competitividade das empresas no mercado.   

 

Em conformidade com as informações obtidas em pesquisa de campo, verifica-se 

que o Projeto Via Design do Sebrae surgiu num momento delicado pelo qual os 

empresários do estanho passavam: eles estavam abatidos com a saída de três 

participantes do núcleo, atravessavam conflitos inerentes ao pagamento de comissões 

aos guias turísticos sobre as vendas efetuadas pelos turistas que eles levassem às 

lojas e enfrentavam dificuldades de ganhar novos mercados. Numa tentativa de 
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reascender no município o interesse pelo estanho, os sete empresários que ainda 

estavam unidos, com o apoio do Sebrae, criaram a Primeira Mostra do Estanho, para 

homenagear John Somers, o criador das técnicas de fabricação artesanal de peças 

com o metal. A partir deste evento surgiu a idéia de se revitalizar o estanho, 

conferindo às peças novos desenhos e formatos. Neste momento o Projeto Via 

Design do Sebrae entra em cena e muda completamente a história do núcleo. 

Ao oferecer apoio ao grupo de empresários no sentido de remodelar totalmente o 

design das peças, o projeto do Sebrae, além de atingir um de seus objetivos, que é 

aumentar a competitividade das empresas no mercado nacional, também leva ao 

núcleo novo ânimo e disposição para continuar o trabalho. A partir deste projeto os 

empresários resolvem efetivamente criar uma Associação e então o emblema da A7 é 

formulado pelos consultores do Sebrae. 

Os demais objetivos não foram cumpridos. O aumento nas exportações não foi 

alcançado porque o foco do grupo no momento é o mercado interno. A redução do 

custo final também não atingiu o que havia sido proposto, pois os empresários têm 

enfrentado graves problemas com o alto preço da matéria-prima. 

Os maiores benefícios que o projeto trouxe para o APL, decerto, foram o 

aumento da competitividade no mercado nacional e um incremento na qualidade dos 

produtos. 

O funcionamento desse programa não poderia ser mais vantajoso ao 

empresariado. Todos os custos com designers, consultores e demais profissionais 

envolvidos em pesquisas foram arcados pelo Sebrae. Além de receberem sugestões 

de novos desenhos para suas coleções, o núcleo também ganhou todas as matrizes 

(fôrmas) para a produção das novas peças. 

Com este projeto o grupo deu um salto muito grande em termos de qualidade, 

inovação e competitividade. A partir deste programa, o Sebrae passou a oferecer 

apoio contínuo e ainda mais intenso ao núcleo, que obteve maior capacitação e apoio 

para a conquista de novos mercados. 

Certamente o Projeto Via Design foi imprescindível para que a Associação de 

Artífices em Estanho pudesse se formar e se consolidar efetivamente, além de ter a 

possibilidade de apresentar ao mercado peças diferentes, atrativas e bastante 

inovadoras. 



 97 

 4.2.4 Selo de Reconhecimento Geográfico do Estanho 

Este projeto buscará obter do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional) um selo certificador de que o município de São João del-Rei 

possui a técnica de produção artesanal de peças em estanho, bem como um excelente 

padrão de qualidade. Será criada uma associação congregando todos os empresários 

do segmento que desejarem participar do projeto para que as ações concernentes à 

conquista do selo sejam viabilizadas. Este projeto ainda é incipiente, mas algumas 

decisões já foram tomadas, como por exemplo, a padronização da liga de estanho, 

que deverá ser utilizada por todos os produtores. 

Este projeto conta com a coordenação da Universidade Federal – UFSJ, e com o 

apoio do Sebrae. 

O projeto do selo certificador é muito recente e ainda precisa ser mais bem 

desenvolvido, o que acontecerá aos poucos, à medida que os empresários do 

segmento forem se reunindo e tomando as decisões necessárias para que, o que for 

planejado, possa de fato ser executado. Caso esse projeto dê certo, será um elemento 

a mais para que a A7 Estanho possa definitivamente se firmar no mercado e 

comprovar sua história de único APL de estanho da América Latina. 

Para os empresários da Associação, o fato deste projeto envolver não apenas a 

A7, mas todos os demais fabricantes do setor, não é um problema de perda de 

diferencial, pois eles já possuem vários aspectos que os diferenciam dos demais. Na 

verdade, este selo certificando todas as outras empresas pode lhes ser favorável, pois 

comprova que realmente a região é a detentora das técnicas de produção artesanal de 

peças em estanho na América Latina. Ou seja, o que poderia representar um 

agravante será, na realidade, um fator benéfico para o APL em questão. 

 

4.3 Análise da participação dos atores na construção do APL 

Este tópico tratará da análise da participação dos diferentes atores (poder 

público, membros da Associação, instituições parceiras, membros da sociedade civil) 

na formação do aglomerado de estanho no município de São João del-Rei. 
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Algumas instituições públicas e também privadas ofereceram um forte apoio ao 

grupo de empresários no decorrer da história de formação da Associação. Estes 

parceiros e suas contribuições serão detalhadas a seguir: 

� ACI – Associação Comercial e Industrial de São João del-Rei: foi a 

instituição que, utilizando os princípios do Programa Empreender, da 

Federaminas, possibilitou ao núcleo de empresários formar as bases para o 

cooperativismo e associativismo, transformando-se, mais tarde, na A7 

Estanho. A Associação Comercial também cedia seu espaço para que as 

reuniões do núcleo pudessem acontecer, assim como os cursos de capacitação 

do Sebrae. Ofereceu e ainda oferece acompanhamento contínuo por parte de 

um consultor que é responsável por moderar o grupo. 

� FIEMG – Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais: atuou na 

capacitação de mão-de-obra de fundição, de tornearia e em todo o processo 

produtivo do estanho, por meio de uma parceria estabelecida com o Sindicato 

de Fundição. Patrocinou por duas vezes espaço para a A7 Estanho na feira 

das fundições. 

� Senai – Sistema de Ensino e Aprendizagem Industrial: ofereceu 

capacitação gratuita a todos os funcionários das fábricas pertencentes ao APL 

de estanho. 

� Instituições de turismo: divulgação dos produtos e da Associação em seus 

catálogos. 

� Sebrae – Sistema Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa: cursos 

de capacitação gratuitos na área de gestão e design, elaboração da nova linha 

de produtos da coleção “Estanho Novo”, criação do emblema da A7, 

assessoramento do grupo, patrocínio de espaço em feiras, apoio na confecção 

do plano de desenvolvimento, apoio na montagem da loja, busca de parceria 

com a universidade. Financiou a construção das matrizes (fôrmas) para a 

nova coleção, contribuiu com a elaboração do catálogo de divulgação dos 

produtos 

� Empresa “Cristais São Marcos”: parceria na produção de peças envolvendo 

estanho e cristal. Auxilia na divulgação da A7 distribuindo folderes nas feiras 
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em que participa e colocando encartes da Associação nas caixas de produtos 

que são exportados. 

� UFSJ – Universidade Federal de São João del-Rei: realização das 

pesquisas de mercado que embasaram os estudos dos consultores do Sebrae 

sobre a A7, coordenação do projeto do selo de reconhecimento geográfico do 

estanho. 

 

O poder público local e estadual também apresentou uma pequena participação 

na construção e também no crescimento do arranjo produtivo de estanho: 

� Governo Local: realização de rodadas de negócio para discutir temas atuais 

relacionados ao setor de estanho, apoio financeiro na inauguração da loja (ao 

patrocinar um jantar de confraternização com banda de música). 

� Governo do Estado: interviu nas negociações entre a ACI-del Rei e a ACI-

Poços de Caldas na busca de parceria com a empresa de cristais São Marcos. 

 

A sociedade civil contribuiu na medida do seu interesse pessoal ligado à 

Associação dos Artífices em Estanho, em decorrência do trabalho desenvolvido pela 

instituição que representava. Foram considerados membros da comunidade nas 

entrevistas: um técnico administrativo da Universidade Federal de São João del-Rei, 

que coordena o grupo que discute as questões do selo de reconhecimento geográfico 

do estanho; uma administradora bolsista da FAPEMIG, também envolvida com o 

projeto do selo; um empresário, ex-consutor da ACI, na época em que a A7 

planejava a abertura de sua segunda loja; o gerente financeiro e de pessoal da APAE 

de São João, ex-consultor da ACI na época da formação do núcleo de arte em 

estanho. Cada indivíduo aqui mencionado apresenta uma participação diferente e 

com graus de intensidade diferentes em relação à formação da Associação de 

estanho. 

� Antônio Henrique Polastri Rodrigues – Técnico Administrativo da 

UFSJ: tem contribuído com a A7 no sentido de coordenar o projeto do selo 

de reconhecimento geográfico do estanho. Por meio desse selo, o município 

terá o reconhecimento do IPHAN de que detém as técnicas e tecnologias de 

produção artesanal de peças em estanho, além de ter uma garantia da sua 
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qualidade. Com isso, todos os empresários do ramo envolvidos nesse projeto 

serão beneficiados. A A7 ganha no sentido de já ter um nome relativamente 

conhecido no setor e ainda ter a possibilidade de possuir um selo que lhe dará 

todas as garantias de que está situada na única cidade da América Latina a 

produzir artesanato em estanho. Algo bastante propício para a fase de 

crescimento pela qual está passando atualmente. 

� Mônica de Fátima Vilela – Bolsista da FAPEMIG: também envolvida no 

projeto do selo, apresenta as mesmas contribuições descritas acima para o 

coordenador do projeto. 

� Rafael Luiz Rezende Pires – Empresário, ex-consultor da ACI:  sua maior 

participação está ligada à fase de planejamento da abertura da segunda loja da 

A7. Quando ele entrou no grupo, os empresários já se encontravam unidos e 

engajados em conquistar o benefício conjunto. 

� Dayvison Alessandro Costa – Gerente Financeiro e de Pessoal da APAE, 

ex-consultor da ACI: foi quem procurou individualmente os empresários, 

sensibilizando-os a participar do grupo. Inicialmente coordenava as reuniões 

e ministrava palestras sobre diversos assuntos relacionados à realidade do 

setor de estanho. Dayvison foi a peça chave para que o grupo dos empresários 

do estanho pudesse chegar ao patamar em que está.  

 

Os membros da própria A7 tiveram participações diferentes, com graus 

diferentes de envolvimento e participação nas atividades da Associação. 

� Nilton José do Nascimento – Proprietário da Nolan Pewter: único 

presidente da Associação, envolveu-se de forma bastante consistente e 

eficiente durante todo o processo de construção do APL. Respeitado pelo 

grupo, participa ativamente de todas as atividades e decisões; sempre presente 

em todas as reuniões. 

� Deisenara Luciene Rios Reis – Proprietária da Imperial Pewter: membro 

do Conselho da Associação, também apresenta forte participação nas 

atividades e decisões do grupo. 

� Brasilina Rezende – Gerente Comercial da A7: sua entrada como sócia na 

Associação ocorreu há pouco tempo, após o fechamento da primeira loja do 
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grupo. Tem se envolvido de forma bastante ativa em toda a programação. 

Coordena as vendas da loja da A7 e está em busca de divulgar tanto os 

produtos como a instituição, além de buscar novos mercados. 

� Ivan Berg Filho – Proprietário da Berg Estanhos: membro da Associação, 

não se lembra de fatos importantes que marcaram a história do grupo. 

� Nelson Basaia – Proprietário da Del Rei Artes em Estanho: membro da 

Associação, não se lembra de fatos importantes que marcaram a história do 

grupo. 

� Ebson Pinto – Proprietário da AMEART: membro da Associação, não se 

lembra de fatos importantes que marcaram a história do grupo. 

� Bruna de Oliveira Lima – Funcionária da A7 Estanho: envolvimento na 

organização do stand da Associação em feiras locais, atendimento e recepção 

de turistas, venda de produtos na loja. 

Dentro de tudo o que foi exposto, é possível retirar algumas conclusões. As 

maiores parceiras da A7 Estanho são o Sebrae e a Associação Comercial. Estas 

instituições realmente abraçaram a causa e se dedicaram em fortalecer e desenvolver 

o grupo, que hoje se tornou uma Associação. O apoio dessas duas entidades foi 

fundamental para que os empresários pudessem obter o conhecimento técnico e de 

gestão de que necessitavam para gerenciar melhor suas firmas e também a A7. As 

palestras de conscientização sobre cooperativismo e associativismo foram 

imprescindíveis para que eles pudessem conviver como grupo. Os demais cursos de 

capacitação possibilitaram um nivelamento entre eles, de forma que nenhuma parte 

se sentisse menos privilegiada que a outra. O patrocínio de espaços em feiras 

também contribuiu significativamente para que a Associação se mostrasse ao 

mercado e ganhasse visibilidade. O apoio do Sebrae com a elaboração da nova 

coleção deu ânimo novo aos empresários, que se encontravam defasados e sem 

condições financeiras de arcar com um custo como esse. As contribuições tanto do 

Sebrae quanto da ACI foram de suma importância para a formação, consolidação e 

crescimento da A7 Estanho. 

É possível também perceber que o poder público, representado pelo governo 

local e estadual, contribuiu de forma pouco consistente com a Associação. 

Entretanto, é preciso salientar que os empresários não solicitaram apoio da prefeitura 
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em momento algum, a não ser para patrocinar um jantar de confraternização e 

contratar banda de música na inauguração da segunda loja. Conforme conversa com 

o Secretário de Governo e Desenvolvimento Econômico de São João del-Rei, 

Ronildo Assis: 

 

Eu não fui chamado para participar das reuniões como secretário de 

governo e desenvolvimento econômico. Então, quando me pediram ajuda, 

o que nós fizemos foi na inauguração, a única hora em que fui convidado, 

foi pra dar um apoio que nós fomos lá, recepcionamos, levamos banda de 

música, inauguramos, a gente colocou a prefeitura à disposição deles, 

fizemos um jantar de confraternização. (...) Foi nesse aspecto que fui 

demandado. (...) Nós só poderemos ajudar a fomentar a A7 se primeiro 

eles apresentarem uma demanda, porque sem eu conhecer as demandas, 

quais as necessidades, como vou atuar? E se você tem um problema, você 

tem que dizê-lo, para que o governo então possa buscar uma medida, uma 

saída, que vai atendê-los de fato, porque o que muitas vezes também 

acontece com os empresários é que eles não sabem dizer qual é o 

problema (Ronildo Assis, Secretário de Governo e Desenvolvimento 

Econômico do município de São João del-Rei. Data: 26 de setembro de 

2007). 

 

Se as empresas não tiverem em mãos dados que lhes mostrem quais são seus 

problemas, onde estão instalados, que medidas o governo poderia adotar para ajudar 

a resolvê-los, a prefeitura poderá fazer muito pouco ou nada. A ajuda só vem 

mediante uma demanda bem organizada e formulada por parte dos empresários ou de 

um setor econômico, de forma que o governo local possa se mobilizar e contribuir de 

forma efetiva. 

 

O governo local tem contribuído de alguma forma com a A7 Estanho?23 

Tem contribuído às vezes, sim, só oferecendo espaço, alguma coisa 

incentivando, mas monetariamente e fiscal não. Mesmo porque, não foi 

criado por nós nenhum projeto e apresentado. Há uma falha nossa de não 

tá ainda pedindo, porque se você não solicita, como é que você vai 

ganhar? A gente também acha que a prefeitura já tá com tanto problema 

que não é hora de levar mais um problema pra prefeitura (Nilton José do 
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Nascimento, Presidente da A7 Estanho, proprietário da Nolan Pewter. 

Data: 25 de setembro de 2007). 

 

Com relação aos membros da sociedade civil, pode-se perceber que quanto 

maior o grau de envolvimento com a Associação, maior é a contribuição prestada. O 

indivíduo que mais ajudou na formação da A7 foi o consultor da ACI e do Programa 

Empreender que esteve presente desde o início, mobilizando os empresários a se 

envolverem de forma mais organizada e articulada. Seu apoio foi fundamental para o 

fortalecimento da Associação, porque desde o início o grupo pôde contar com 

alguém que realmente acreditava no cooperativismo e que os motivava a seguir em 

frente. Segundo palavras do próprio Dayvison: 

 

Atuar sozinho é muito complicado e você em grupo tem muito mais poder 

de barganha. Fica muito mais barato você capacitar sua mão-de-obra 

junto com outras empresas. Então eu acredito que tem muito o que fazer 

ainda, se eu fosse eles, eu apostaria nessa idéia, idéia de cooperação, idéia 

do associativismo (Dayvison Alessandro Costa, ex-consultor da ACI na 

época da formação do Núcleo Arte em Estanho. Data: 25 de setembro de 

2007). 

 

Com relação aos proprietários das fábricas que compõem a A7, foi possível 

observar que cada um atuou conforme suas motivações e nível de envolvimento com 

cargos formais estabelecidos. Apesar da diferença de participação, os benefícios são 

divididos de forma igualitária entre todos. Essa situação é muito comum em todos os 

tipos de associações e formas de cooperativismo, já que cada indivíduo apresenta 

níveis diferentes de entusiasmo e motivação para agir em conformidade com o grupo. 

É importante ressaltar que a participação de cada sócio nas ações da instituição é 

praticamente igual, ou seja, não é o número de ações que eles possuem que 

determina seu grau de envolvimento ou participação. 

Um aspecto importante deste trabalho é a caracterização das firmas que 

compõem a A7 Estanho. São cinco empresas associadas: Nolan Pewter, Imperial 

Pewter, Del Rei Artes em Estanho, AME ART, Berg Estanhos. Todas elas 

consideradas micro ou pequena empresa. O número de funcionários das organizações 
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juntas somam 40 pessoas. O faturamento da Associação, segundo informações 

cedidas pelo presidente Nilton José do Nascimento (em entrevista concedida no dia 

25 de setembro de 2007) é de, aproximadamente, R$ 90.000,00 mensais (noventa mil 

reais). 

 

4.4 Contribuições do APL para o desenvolvimento local de São 

João del-Rei 

Este item verificará, sob a ótica dos atores entrevistados, se houve contribuições 

do arranjo produtivo de estanho para o desenvolvimento local de São João del-Rei e 

quais são elas. 

 4.4.1 Percepção das instituições parceiras 

Para Ruth Viegas, Técnica do Sebrae, à medida que a A7 Estanho capta novos 

mercados, sua produção aumenta e, com isso, novas oportunidades de trabalho 

surgem, beneficiando a cidade ao empregar parte de sua população numa empresa da 

própria região. Ou seja, a maior contribuição da Associação a SJDR é a geração de 

empregos mediante ganhos de produtividade. Para Sávio de Oliveira, consultor da 

ACI e moderador do grupo, a A7 também contribui com o crescimento do comércio 

são-joanense, pois sua consolidação e crescimento gera impactos no município como 

um todo. 

 

4.4.2 Percepção do governo local 

Segundo o Secretário Municipal de Governo e Desenvolvimento Econômico, a 

A7 gera desenvolvimento para a cidade porque a Associação está buscando se 

organizar, buscando o fortalecimento e a obtenção de vantagem competitiva, o que se 

traduz em maiores fatias de mercado, aumento do volume de vendas e, 

conseqüentemente, maior geração de empregos. 

 

4.4.3 Percepção dos membros da sociedade civil 

Para este grupo, a A7 Estanho contribui com o desenvolvimento do município na 

medida em que: 
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� Divulga a cultura e o turismo de São João del-Rei. Rafael Pires, empresário, 

acha que, pelo fato do estanho fazer parte da história do município, assim 

como a arte barroca, a Associação serve como um incentivo ao turismo, pois 

representa uma face da identidade de SJDR. Mônica Martins e Antônio 

Henrique Polastri, moderadores do Projeto do Selo de Reconhecimento 

Geográfico, afirmam que, ao representar parte da cultura da região, com a 

venda de peças em estanho em formatos e designes que remetem a 

imaginação há tempos antigos da história de Minas Gerais, a A7 contribui 

com o turismo na cidade. 

� Ao atrair turistas para comprar seus produtos a Associação consegue uma 

integração de receita, de vendas para a cidade, angariando geração de renda 

para o município. Para Dayvison Costa, a participação da A7 em feiras 

estaduais e nacionais é uma forma de se divulgar a cultura do município. 

Nesses eventos, as pessoas se interessam pelo produto e vão até  SJDR 

adquirir as peças diretamente das fábricas. Com isso há uma movimentação 

no turismo e geração de receitas. 

 

4.4.4 Percepção dos membros da A7 Estanho 

Na visão dos proprietários das fábricas de estanho da Associação, a principal 

contribuição da A7 reside na geração de empregos diretos e indiretos, que já 

alcançaram patamares maiores antes da crise de preço da matéria-prima. Outra 

contribuição é a geração de renda por meio do pagamento de impostos. 

 

Pode-se concluir que a A7 Estanho não gerou impactos substanciais no nível de 

desenvolvimento do município onde está instalada. A geração de empregos 

atualmente é pequena: quarenta funcionários diretos e doze indiretos. Dois anos 

antes, a Associação empregava em torno de cento e cinqüenta pessoas. Uma 

explicação plausível para essa redução no nível de ocupações é a crise de preços da 

matéria-prima, que alcançou patamares altíssimos. As empresas decidiram não 

repassar esses aumentos para o produto, de modo a não encarecê-lo ainda mais e 

dificultar as vendas. Dessa forma, sua margem de lucro foi bastante achatada nesse 

período e as vagas de emprego caíram cerca de 73%. Uma diminuição significativa 
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para um APL que apresenta objetivos de crescimento e expansão no mercado. Apesar 

desse pequeno número de vagas profissionais geradas, não se pode esquecer do efeito 

renda que é ocasionado mediante o pagamento dos salários.  Essas cinqüenta e duas 

famílias empregadas consumirão produtos e serviços no município. Com isso, novos 

profissionais serão empregados e o ciclo continuará. 

 

Com relação à geração de renda para a cidade de São João del-Rei, a situação 

atual não é muito favorável. As vendas não estão aumentando nos níveis desejados, 

de forma que a contribuição com o pagamento de impostos sofreu uma redução com 

o passar do tempo. Uma possível elucidação para esta situação é a falta de 

conhecimento da população em relação ao estanho. Muitas pessoas não conhecem o 

metal e nem a arte que é feita com ele. 

Nas palavras de alguns fabricantes: 

 

(...) Há vinte ou trinta anos atrás, todo mundo sabia o que era estanho, 

todo mundo conhecia o estanho, e hoje em dia a gente tem um déficit de 

conhecimento, tem gente de fora que não sabe o que é estanho (...). 

(Deisenara Luciene Rios Reis, proprietária da Imperial Pewter, membro 

da A7 Estanho. Data: 26 de setembro de 2007). 

 

No Brasil, acho que nem 20% da população tem conhecimento do 

estanho. Os consumidores em geral não conhecem o estanho. Você abre 

um stand em uma feira com uma faixa escrita “Arte em Estanho”, aí a 

pessoa chega e pergunta: “Isso aí é alumínio ou aço inox?” Só que uma 

peça de alumínio que custa dez reais, em estanho custa pelo menos uns 

cinqüenta reais. (Ivan Berg Filho, proprietário da Berg Estanhos,  membro 

da A7 Estanho. Data: 25 de setembro de 2007). 

 

Além do mais, existem concorrentes mais baratos e largamente conhecidos pela 

população, como o alumínio, por exemplo. Um outro fator que contribui para o 

pequeno aumento nas vendas é o público-alvo das peças em estanho. Por ser um 

material caro, o custo das peças é elevado e atinge mais significativamente a classe 

A24. Como essa fatia da sociedade é muito reduzida, a venda das peças fica 
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comprometida e, conseqüentemente, a geração de renda para o município se torna 

menor. 

Um outro impacto ocasionado pela A7 ao desenvolvimento do município é a 

divulgação da cultura e do turismo de São João del-Rei. Esse é um dado bastante 

relevante. Em todas as feiras que o APL de estanho participa é montado, no stand, 

um espaço que mostra a história da cidade, alguns aspectos culturais, além de fotos e 

reportagens sobre as áreas turísticas do município. O catálogo de produtos da  

Associação também apresenta uma série de fotos e comentários sobre SJDR. Com 

isso, o aglomerado tem ajudado a promover o turismo e a divulgar um pouco do 

folclore de São João del-Rei, que é considerado a Capital da Cultura no Brasil. 

Pode-se concluir que a A7 Estanho apresenta impactos pouco consistentes no 

desenvolvimento do município, atuando de forma bastante tênue no que se refere à 

geração de emprego e renda. Porém, no que diz respeito à divulgação da cultura e do 

turismo, a Associação tem contribuído de modo assaz positivo, dentro dos limites 

que lhe são cabíveis. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No início dos anos 90, com sua economia estagnada e em processo 

superinflacionário, o Brasil concebe e executa um conjunto de expressivas mudanças 

econômicas e institucionais, que incluem: uma abertura econômica muito intensa e 

muito rápida (queda nas tarifas alfandegárias, eliminação de cotas de importação e de 

exportações, desregulamentação do comércio exterior em geral, etc.); um amplo 

processo de privatização das empresas estatais de diferentes setores; e um 

relativamente bem sucedido programa de estabilização econômica a partir da criação 

do Plano Real. 

Com todo esse cenário formado, um número imenso de micro e pequenos 

empreendimentos, dispersos em diversos municípios e regiões do País, tiveram de 

enfrentar uma concorrência externa muito agressiva tendo, de um lado, todas as 

dificuldades típicas do Custo-Brasil (pesada carga tributária e previdenciária, custos 

financeiros e administrativos muito elevados, etc.), e, do outro lado, competidores 

oriundos de economias estáveis com seus baixos custos financeiros, seus elevados 

padrões tecnológicos e suas modernas técnicas de gestão. 

A falta de competitividade dessas firmas era e continua sendo notável. Uma 

solução viável para que os pequenos negócios possam, além de ganhar vantagem 

competitiva, melhorar sua estrutura administrativa, capacitar de forma mais eficiente 

sua mão-de-obra, reduzir seus custos de produção, alavancar as vendas e ter maiores 

possibilidades de abrir novos mercados é a união em arranjos produtivos. Nessas 

aglomerações, as empresas, em cooperação, obtêm resultados que não conseguiriam 

se estivessem sozinhas. 

O governo vem promovendo gradualmente benefícios e elaborando políticas que 

cooperam com a manutenção dessas firmas no mercado. Tais iniciativas são 

imprescindíveis para o país como um todo, pois essas empresas não apenas são 

responsáveis pela geração de um número considerável de vagas de trabalho, como 

também contribuem com a geração de renda, com o desenvolvimento e 

diversificação da estrutura econômica, seu comportamento pode ser fonte de 

atividades inovativas e de mudanças no mercado, possuem maior flexibilidade, 

especialização, agilidade para tomada de decisões, apresentam um sistema menos 

hierárquico, maior criatividade, maior capacidade de adaptar a produção ao mercado, 
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podem servir como centro de treinamento para tecnologias intermediárias e são uma 

alternativa viável ao desenvolvimento regional e nacional. 

A partir do conhecimento das dificuldades que os micro e pequenos 

empreendimentos enfrentam para se manter e ganhar competitividade no mercado, 

do contexto macroeconômico e político do país, além da verificação de que o 

cooperativismo e o associativismo geram resultados sólidos, que o Núcleo de 

Artesanato em Estanho, formado por empresários do segmento, se reuniram e 

formaram a A7, Associação dos Artífices em Estanho de São João del-Rei, um 

arranjo produtivo que vem se consolidando e buscando visibilidade no mercado. 

A A7 efetivamente se caracteriza como um APL, pois consiste numa 

aglomeração de empresas localizadas em um mesmo território, no caso, São João 

del-Rei, apresenta especialização produtiva, ou seja, trabalha com peças de 

artesanato em estanho, e mantém vínculos de articulação, interação, cooperação e 

aprendizagem entre seus membros e com outros atores locais, como a Associação 

Comercial, Sebrae, UFSJ, entre outros. Dessa forma, vê-se que o APL de estanho se 

enquadra perfeitamente na definição que o Sebrae disponibiliza sobre arranjos 

produtivos e que norteou o desenvolvimento deste trabalho. 

Pode-se dizer que o que caracteriza um APL não é somente o tipo de atividade 

desenvolvida, mas também os objetivos pelos quais se deu a aglomeração, a questão 

territorial e as vantagens obtidas. Como foi visto, a A7 visava não apenas a redução 

nos custos de produção, dentre eles o principal era a diminuição no preço da matéria-

prima, como também aumentar as vendas de todas as empresas, ao atender pedidos 

maiores de clientes em todo o Brasil. O caso da compra de matéria-prima não foi 

solucionado, pois a cotação do estanho é feita mundialmente. Além do mais, a 

quantidade comprada pelos fabricantes é muito pequena em comparação ao que é 

comercializado com as indústrias e com clientes do exterior. Entretanto, as vendas, 

aos poucos, estão se alavancando, e os laços de cooperação se tornam mais fortes, 

contribuindo para a solidificação de todas as firmas associadas ao aglomerado. 

Não se pode deixar de considerar a dinâmica do território em que a A7 está 

inserida, tendo em vista o número de postos de trabalho, faturamento, mercado, 

potencial de crescimento, diversificação, etc. O número de postos de trabalho 

criados, bem como o faturamento do APL crescerão à medida que novos mercados 
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forem abertos e o estanho for conhecido por um número cada vez maior da 

população, que ainda desconhece a beleza e a nobreza desse metal. A Associação, 

segundo informações cedidas pelos próprios empresários membros, tem condições de 

triplicar sua produção com as instalações que possui hoje. Eles têm buscado 

diversificar seus produtos, de forma a atender públicos diferenciados, de todas as 

idades, porém de classes sociais que variam de média a alta. Com isso eles abrangem 

uma fatia um pouco maior do mercado, sem popularizar seu produto, mantendo 

assim a tradição e grandeza que competem ao estanho. 

As vantagens obtidas foram inúmeras: participação em feiras nacionais e 

internacionais; desenvolvimento da nova linha de produtos, a coleção “Estanho 

Novo”, criada pelo Sebrae; confecção de um catálogo que mostra a história de São 

João del-Rei, apresenta um panorama da formação da A7 e exibe seus produtos de 

forma a valorizá-los; obtiveram gratuitamente cursos de capacitação de sua mão-de-

obra; treinamento na área de gestão; apoio de diversas instituições e empresas que 

jamais os ajudariam se estivem dispersos, atuando individualmente. 

A história do APL foi reconstruída mediante depoimentos e entrevistas dos 

membros da Associação, das instituições parceiras, pesquisas em meio eletrônico e 

em documentos internos. Foi possível verificar que o Programa Empreender25, da 

Federaminas, foi a base de todo o processo de formação da Associação, contribuindo 

de modo expressivo para a solidificação de princípios do cooperativismo e 

estabelecimento de laços de união entre os fabricantes. O Projeto “Via Design” do 

Sebrae também colaborou intensamente com a formalização da A7, oferecendo um 

ânimo novo aos empresários por meio da nova coleção, confecção do emblema da 

Associação e acompanhamento mais próximo da instituição. Esses dois projetos 

foram essenciais para a formação e consolidação do APL. 

Diversas parcerias foram estabelecidas com instituições públicas e privadas, na 

tentativa de suprir as deficiências do grupo de empresários do estanho, além de 

auxiliarem no ganho de competitividade e aumento das vendas. Os maiores parceiros 

foram a ACI, Associação Comercial e Industrial, e o Sebrae. Ambos atuaram de 

forma sinérgica e cogente, contribuindo sobremaneira com o aprimoramento técnico, 

administrativo, assessoria contínua, busca de parceiros e financiamento de diversas 

atividades. No entanto, a constante troca de consultores que acompanhavam o grupo 
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não permitia a continuidade dos trabalhos no mesmo nível de rendimento, pois cada 

moderador possuía um ritmo de trabalho diferenciado, uma abordagem diferente de 

lidar com as situações controversas e problemas. 

Apesar de haver uma parceria forte com ACI e Sebrae, a Associação dos 

Artífices em Estanho de São João del-Rei precisa de atores que a acompanhe mais de 

perto. Um número grande de oportunidades é perdida porque, muitas vezes, não há 

pessoas direcionando o grupo, indicando outras possibilidades e vislumbrando novos 

horizontes. Talvez esse seja um dos motivos para que os resultados atingidos não 

correspondam com o esperado pelos empresários. 

Verificou-se que o poder público estadual e municipal não ofereceu um apoio 

consistente à Associação, auxiliando em pequenos eventos aleatórios. Entretanto, o 

próprio grupo pode ser responsabilizado por isso, por não formalizarem suas 

necessidades em uma demanda que pudesse ser atendida pela prefeitura ou outro 

órgão municipal/estadual. 

Os empresários membros da A7 atuam de modo diverso, cada um conforme suas 

disponibilidades, motivação, cargos formais e interesses. Percebeu-se que uns estão 

mais engajados na causa do que outros, apesar de os resultados alcançados serem 

disseminados igualitariamente entre eles. 

Dos membros da sociedade civil entrevistados, o consultor da ACI em 2002, 

responsável pela condução do Programa Empreender, que atualmente trabalha em 

outra instituição, foi o que mais prestou serviços e gerou resultados mais 

significativos para o grupo do estanho. Seu apoio foi indispensável para o sucesso do 

APL. 

Com relação aos impactos da A7 no desenvolvimento do município, constatou-

se que tais contribuições são ainda incipientes e superficiais. Espera-se que, com o 

crescimento/amadurecimento do APL, solução das crises externas de matéria-prima e 

captação de novos mercados, a geração de emprego e renda possa se elevar, pois 

apresenta patamares muito pequenos em comparação ao número de habitantes da 

cidade. A divulgação do turismo e da cultura de São João del-Rei também foi citada 

como impacto decorrente do trabalho da Associação em feiras e exposições. 

A questão do desenvolvimento regional se torna mais eficiente quando baseada 

numa construção de baixo para cima, ou seja, quando os atores e as potencialidades 
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locais elaboram e conduzem o planejamento para a execução do modelo de 

desenvolvimento. Isso corrobora a necessidade de se investir na formação de arranjos 

produtivos locais, pois tais aglomerações se utilizam dessa metodologia de trabalho, 

por crer que os atores envolvidos diretamente com a região conhecem perfeitamente 

suas peculiaridades a ponto de discernir melhor quais estratégias devem ser lançadas 

e implementadas. 

O desenvolvimento autêntico, conveniente e adequado é aquele que coloca a 

relevância do caráter social e cultural à frente do econômico, por perceber que o 

mesmo se trata de um processo de intensificação e canalização das forças sociais, de 

avanço da capacidade associativa, de exercício da iniciativa e da criatividade. 

O futuro dos arranjos produtivos locais não é de fácil previsão. Um caminho 

possível é o da ocorrência de uma acomodação ou conformismo de muitos 

agrupamentos por falta de uma liderança local, espontânea e capaz de promover uma 

agenda de transformação das suas características de economia tradicional. É evidente 

que este caminho de manutenção do atual status quo, em termos do seu baixo nível 

de competitividade global, será ameaçado por um número crescente de novos 

competidores (dadas as facilidades nas condições de entrada) que resultará em 

pequena rentabilidade financeira para o capital investido, níveis de subsistência, 

graves conflitos ocorrendo no nível dos aglomerados, fuga crescente para a 

informalidade e índices de desenvolvimento humano baixos nos municípios onde se 

localizam estes arranjos produtivos. Outro caminho possível é o da sinergia, da união 

de forças visando alcançar resultados cada vez melhores e maiores, em que o próprio 

APL não age sozinho, mas conta com parcerias importantes e eficazes em suas ações, 

tanto públicas, quanto privadas, unidas em prol de um objetivo comum, o 

desenvolvimento de regiões e localidades cujo progresso só pode ser encontrado 

mediante a solidificação de MPEs, por não possuírem a infra-estrutura necessária à 

instalação de grandes indústrias. Com isso, verificar-se-á grandes avanços nos níveis 

de IDH, na geração de empregos, melhoria da infra-estrutura básica de sobrevivência 

da comunidade e redução da dependência de ajudas externas, seja de âmbito estadual 

ou federal. 

A obtenção de desenvolvimento local por meio da formação de arranjos 

produtivos pode não se constituir na melhor técnica de promoção do progresso social 
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e econômico. Mas é uma alternativa viável e produtiva, plenamente capaz de ser 

colocada em prática num país emergente e promissor como o Brasil. 
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6. SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

� Analisar os resultados alcançados pela política pública governamental que 

visa fomentar o desenvolvimento regional/local utilizando a metodologia de 

APLs; 

� Verificar como a A7 Estanho vem se desenvolvendo com o passar do tempo e 

que impactos esta Associação gerou no município após este estudo; 

� Estudar outro arranjo produtivo, que receba apoio direto do governo local, 

para analisar como o poder público afeta o nível de desenvolvimento dos 

aglomerados. 
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7. NOTAS 
1Existem diversas classificações que explicam os portes das empresas, seja conforme 

sua renda bruta anual, seja por meio do número de funcionários. O BNDES adota 

uma classificação aplicável à indústria, comércio e serviços, conforme a Carta 

Circular nº 64/02, de 14 de outubro de 2002, que é a seguinte: 

� Microempresas: receita operacional bruta anual ou anualizada de até R$ 

1.200 mil (um milhão e duzentos mil reais).  

� Pequenas Empresas: receita operacional bruta anual ou anualizada superior 

a R$ 1.200 mil (um milhão e duzentos mil reais) e inferior ou igual a R$ 

10.500 mil (dez milhões e quinhentos mil reais).  

� Médias Empresas: receita operacional bruta anual ou anualizada superior a 

R$ 10.500 mil (dez milhões e quinhentos mil reais) e inferior ou igual a R$ 

60 milhões (sessenta milhões de reais).  

� Grandes Empresas: receita operacional bruta anual ou anualizada superior a 

R$ 60 milhões (sessenta milhões de reais).  

Fonte: BNDES (http://www.bndes.gov.br/clientes/porte/porte.asp). Acesso em 19/04/07. 

 

A classificação de empresas utilizada pelo SEBRAE dá-se pelo número de 

empregados da seguinte forma:  

� ME (microempresa): na indústria, até 19 empregados, no comércio e 

serviços, até 9;  

� PE (pequena empresa): na indústria, de 20 a 99 empregados, no comércio e 

serviços, de 10 a 49;  

� MDE (média empresa): na indústria, de 100 a 499 empregados, no comércio 

e serviços, de 50 a 99;  

� GE (grande empresa): na indústria, acima de 499 empregados, no comércio 

e serviços, mais de 99.  

Fonte: AMARO e PAIVA (2007, p.1). 

2Constituição da República Federativa do Brasil, art. 170, IX. 

3Incertezas dinâmicas são eventos e/ou situações que ocorrem de forma inesperada e 

não estão sob domínio ou controle dos administradores e gerentes das MPEs, 
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podendo gerar perdas, prejuízos e desvantagens competitivas, levando, até mesmo à 

mortalidade. 

4O conceito de imersão social (embeddedness) não significa a existência de uma 

precedência do ambiente local sobre as redes (interações coletivas), mas, ao 

contrário, ressalta a interdependência entre os dois. O ambiente local é criado e 

recriado através das redes de relações interpessoais e interfirmas e de insumo-

produto. Estas interdependências, por sua vez, requerem a proximidade cognitiva e 

física para que possam ser realizadas plenamente e dêem origem a processos de 

aprendizado coletivo e de difusão do conhecimento tácito e codificado entre 

empresas (SANTOS et al, 2002, p.6). 

5Redesist consiste em uma rede de pesquisa interdisciplinar sediada no Instituto de 

Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e que conta com a participação 

de várias universidades e institutos de pesquisas no Brasil, além de manter parcerias 

com outras organizações internacionais. 

6Algumas formas de capitais intangíveis que são determinantes do processo de  

desenvolvimento regional são listadas por Boisier, 2000 apud BNDES, 2004: 

1. Capital Institucional - as instituições ou organizações públicas e privadas 

existentes na região: o seu número, o clima de relações interinstitucionais 

(cooperação, conflito, neutralidade), o seu grau de modernidade. 

2. Capital Humano - o estoque de conhecimentos e habilidades que possuem 

os indivíduos que residem na região e sua capacidade para exercitá-los. 

3. Capital Cívico - a tradução de práticas de políticas democráticas, de 

confiança nas instituições, de preocupação pessoal com os assuntos públicos, de 

associatividade entre as esferas públicas e privadas, etc. 

4. Capital Social - o que permite aos membros de uma comunidade confiar 

um no outro e cooperar na formação de novos grupos ou em realizar ações em 

comum. 

5. Capital Sinergético - consiste na capacidade real ou latente de toda a 

comunidade para articular de forma democrática as diversas formas de capital 

intangível disponíveis nessa comunidade. 
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7Possui a propriedade de não oxidar facilmente e não formar compostos tóxicos 

quando em contato com alimentos (SOMERS, 1989, p. 11). 

8O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desenvolvido pelo PNUD, é um 

indicador do nível de atendimento das necessidades humanas básicas, em uma dada 

sociedade. O IDH incorpora três aspectos de maior relevância para o bem-estar de 

um indivíduo: vida longa e saudável (saúde), acesso ao conhecimento (educação) e 

padrão de vida digno (renda). 

O PNUD estabeleceu três principais categorias: 

0 < IDH < 0,5 Baixo Desenvolvimento Humano 

0,5 < IDH < 0,8 Médio Desenvolvimento Humano 

0,8 < IDH < 1 Alto Desenvolvimento Humano 

Fonte: BNDES (2006). 

9Por mecanismos de governança no APL, entende-se a existência de canais capazes 

de: 

� Liderar e organizar atores em prol de objetivos comuns nas atividades em 

APL; 

� Coordenar as ações dos diferentes atores para o cumprimento de objetivos 

comuns; 

� Negociar os processos decisórios locais; 

� Promover processos de geração, disseminação e uso de conhecimentos. 

10Agente Animador: elemento (pessoa física ou jurídica) capaz de estimular a 

cooperação e a interação dos atores locais. Esse agente poderá estar atuando no 

arranjo ou a sua presença poderá ser induzida pela política nacional para promoção 

de APLs. 

11Nesse caso refere-se a: conhecimentos, habilidades e competências das pessoas. 

12Níveis de confiança, cooperação, organização e participação social. 

13Níveis de auto-estima, autoconfiança, capacidade e iniciativa. 

14Costumes, valores, crenças locais, tradições. 

15O acompanhamento da execução das diretrizes será feito via Internet, pela 

Secretaria Executiva. 

16Todos os entrevistados autorizaram a divulgação de seus nomes no estudo. 
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17Rafael era consultor da ACI, mas atuou como moderador da A7, auxiliando no 

planejamento da loja da associação, um projeto oriundo do Sebrae. 

18Todas as falas dos entrevistados utilizadas neste estudo foram transcritas da mesma 

forma como foram expostas, ou seja, não se alterou ou se corrigiu possíveis erros 

gramaticais, de concordância, etc. Assim, o pesquisador procurou ganhar 

autenticidade ao expor as falas e evitar a alteração de sentido do que o entrevistado 

buscou expressar, o que poderia ocorrer no caso de correção gramatical. 

19Empresa X, Y e Z são nomes fictícios dados às empresas que já participaram do 

Núcleo de Estanho, mas que se afastaram por motivos acima explicitados. Como elas 

não fazem parte da Associação objeto deste estudo, a autora deste trabalho optou por 

não mencionar os nomes verdadeiros destas organizações. 

20Eles a que o presidente da A7 se refere são os fornecedores. O volume de compras 

da Associação é baixíssimo e, segundo o próprio fornecedor, a venda para ela é 

insignificante, já que existem compradores de vários países interessados em comprar 

grandes quantidades do estanho e que até mesmo pagam o preço que o fornecedor 

cobrar, independente da cotação mundial. A partir de uma conversa com esse 

fornecedor, que é da própria região onde está instalada a A7 Estanho, foi acertado 

que uma parte da produção de estanho ficaria reservada aos empresários da 

Associação. 

21O uso dos símbolos em peças de estanho surgiu em Portugal, onde os fiscais da 

realeza marcavam os produtos como forma de fiscalizar quem pagava devidamente 

os impostos (SEBRAE, 2006). 

22Na página 120, na seção Anexos, a crise da Argentina será apresentada de forma 

detalhada. Essa contextualização é relevante para o leitor se inteirar do momento em 

que tal crise se refletiu de modo negativo num pequeno APL de estanhos do interior 

de Minas Gerais. 

23Pergunta feita pela pesquisadora durante entrevista com o presidente da A7 

Estanho. 

24Estratificação social no Brasil entre os anos 2000 e 2006. A tabela do ano 2000 

mostra o percentual de brasileiros presentes em cada classe, seu consumo em pontos 

percentuais e em reais. A tabela de 2006 apresenta uma atualização em termos de 
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intervalo de renda e renda média mensal dos domicílios correspondentes às classes 

sociais. 

 

TABELA 7: Classes Sociais no Brasil em 2000 

Classes 

Sociais 

 

Renda Familiar Nº de 

domicílios 

Consumo 

(%) 

Consumo 

(R$) 

 

A e B 
Mais de 10 salários 

mínimos 

 

19% 

 

52% 
R$ 428 

bilhões/ano 

 

C 
De 4 a 10 salários 

mínimos 

 

30% 

 

28% 
R$ 226 

bilhões/ano 

 

D e E 
Menos de 4 salários 

mínimos 

 

51% 

 

20% 
R$ 163 

bilhões/ano 

 

TABELA 8: As sete classes sociais do Brasil em 2006*     

Classes Intervalo de Renda (R$) Renda Média Mensal Domiciliar (R$) 

A1 Acima de 10.191 17.403 

A2 De 6.210 a 10.190 7.846 

B1 De 3.822 a 6.209 4.461 

B2 De 2.150 a 3.821 2.397 

C De 1.036 a 2.149 1.370 

D De 479 a 1.035 776 

E Até 478 401 

 

Fonte: Gazeta Mercantil, fev/2002. Disponível em: 

http://www.ai.com.br/pessoal/indices/CLASSES.HTM. Acesso em 20 de março de 2008. 

* Tabela corrigida pelo IPCA de 2005. 

 

25O Programa Empreender, hoje Capacitar, é uma iniciativa da Federaminas – 

Federação das Associações Comerciais, Industriais e de Serviços de Minas Gerais, 

mas é posto em prática no nível das Associações Comerciais locais. 

26Todos os roteiros aqui apresentados constituíram apenas uma base para as 

perguntas formuladas durante as entrevistas com os atores (membros da Associação, 
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sociedade civil, parceiros, poder público). No decorrer da conversa, conforme fatos 

expostos pelos entrevistados, o pesquisador realizou outras questões, pertinentes ao 

assunto relatado e de interesse para o estudo. 
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9. ANEXOS 

9.1 Anexo 1 – Informações adicionais sobre São João del-Rei 

 

I. Caracterização 

Localização: Central 

Área: 1.465,78 Km2 

Altitude: 

� Máxima – 1.338 m � Local: Morro do Chapéu 

� Mínima – 912 m � Local: Foz Córrego Mane-Rosa 

- Ponto central da cidade – 910,2 m 

Temperatura: 

� Média anual – 19,2º C 

� Média máxima anual – 25,8º C 

� Média mínima anual – 14,1º C 

- Índice pluviométrico anual – 1.470 mm 

Relevo: 

� Plano: 8% do território 

� Ondulado: 22% do território 

� Montanhoso: 70% do território 

Principais Rios: Rio Elvas, Rio das Mortes, Represa de Camargos 

Bacia: Bacia do Rio Grande 

 

II. Finanças 

Arrecadação municipal em reais correntes – 2001 a 2004 

ANOS ICMS OUTROS TOTAL 

2001 9.230.829 5.507.105 14.737.934 

2002 7.855.568 6.018.858 13.874.426 

2003 7.437.299 6.616.223 14.053.522 

2004 9.435.862 8.009.102 17.444.964 
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III. População 

População Residente – Comparação entre os anos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2005 

ANOS URBANA RURAL TOTAL 

1970 47.138 8.092 55.230 

1980 56.365 8.328 64.693 

1991 66.700 6.047 72.747 

2000 73.754 4.822 78.576 

2005 (1)     82.293 

(1) Dados preliminares 

 

População ocupada por setores econômicos em 2000 

SETORES Nº DE PESSOAS  

Agropecuário, extração vegetal e pesca 2.109 

Industrial 7.077 

Comércio de Mercadorias 6.072 

Serviços 15.158 

TOTAL  30.416 

 

IV. Transportes 

Rodoviário – Distâncias aproximadas aos principais centros (Km): 

� Belo Horizonte: 180 

� Rio de Janeiro: 330 

� São Paulo: 480 

� Brasília: 930 

� Vitória: 585 

Principais rodovias de acesso a Belo Horizonte: BR-040, BR-383 

Principais rodovias que servem ao município: BR-265, BR-383, MG-6, MG-60, 

MG-23. 

Municípios limítrofes: Santa Cruz de Minas, Coronel Xavier Chaves, Ritápolis, 

Conceição da Barra de Minas, Nazareno, Carrancas, Madre de Deus de Minas, 

Piedade do Rio Grande, Ibertioga, Barbacena, Prados, Tiradentes. 
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Ferroviário  – Distância aos principais centros (Km): 

� Belo Horizonte: 404 

� Rio de Janeiro: 462 

� São Paulo: 754 

� Brasília: 1.231 

� Vitória: 1.001 

 

Aeroportos (2004) 

PISTA COMPRIMENTO (m)  LARGURA (m)  

Adm. Publica - Pista de Asfalto 1.100 30 

 

V. Atividades Econômicas 

- Agropecuária 

Principais produtos agrícolas em 2003 

PRODUTO 
ÁREA COLHIDA 

(ha) 

PRODUÇÃO 

(t) 

RENDIMENTO MÉDIO 

(kg/ha) 

Arroz em casca sequeiro 400 400 1.000,00 

Arroz em casca várzea 

úmida 
100 150 1.500,00 

Banana (2) 70 1.075 15.357,14 

Batata-inglesa (1ª safra) 20 550 27.500,00 

Cana-de-açúcar 80 1.313 16.412,50 

Café 82 74 902,44 

Feijão (1ª safra) 1.000 800 800,00 

Feijão (2ª safra) 250 175 700,00 

Laranja (1) 101 1.226 12.138,61 

Mandioca 76 1.064 14.000,00 

Milho 3.200 8.640 2.700,00 

Tomate (de mesa) 14 322 23.000,00 

(1) Produção em mil frutos e rendimento em frutos/ha 

(2) Produção em mil cachos e rendimento em cachos/ha 
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- Pecuária 

Principais efetivos em 2003 

ESPECIFICAÇÃO No DE CABEÇAS 

Asininos 12 

Bovinos 40.212 

Coelhos 351 

Eqüinos 1.339 

Galináceos 81.401 

Muares 172 

Suínos 3.931 

 

Produto interno bruto (PIB) a preços correntes 

Unidades R$ (mil) 

ANO AGROPECUÁRIO  INDÚSTRIA  SERVIÇO TOTAL  

1998 11.441 106.818 166.720 284.979 

1999 13.058 121.759 176.305 311.122 

2000 14.446 129.506 191.144 335.096 

2001 13.931 144.364 209.444 367.739 

2002 17.042 145.681 228.407 391.130 

 

VI. Reservas Minerais 

� Areia, calcário, quartzito, quartzo 

 

VII. Ensino 

� 1º grau 

� 2º grau 

� Ensino Profissionalizante (e/ou Pós-médio): curso de 2º grau sem habilitação, 

magistério de 1º grau, técnico em nutrição e dietética. 

� Cursos Superiores: Administração de Empresas, Ciências, Ciências 

Econômicas, Engenharia, Filosofia, Letras, Pedagogia, Psicologia. 
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VIII. Comunicações 

� Concessionária telefone: TELEMAR 

� Emissoras de rádio: 4 

� Jornais: 6 

 

IX. Energia Elétrica 

� Concessionária: CEMIG  

Consumo de 1999 – 2003 

CLASSE 1999 2000 2001 2002 2003 

Industrial 

consumo (KWh) 

n° consumidores 

 

259594237  

463 

 

291933896  

240 

 

248244644  

261 

 

210741697  

283 

 

302164087  

283 

Comercial 

consumo (KWh) 

n° consumidores 

 

13612035  

2.493 

 

15537452  

2.550 

 

13716564  

2.770 

 

14054364  

2.673 

 

15378326  

2.711 

Residencial 

consumo (KWh) 

n° consumidores 

 

40427036  

23.230 

 

41670164  

24.253 

 

35636933  

25.191 

 

35422312  

26.244 

 

37028365  

26.815 

Rural  

consumo (KWh) 

n° consumidores 

 

3032549  

1.042 

 

2949209  

1.058 

 

2825562  

1.101 

 

2829306  

1.106 

 

3825008  

1.163 

Outros 

consumo (KWh) 

n° consumidores 

 

14199330  

202 

 

14677093  

208 

 

12343591  

206 

 

13077057  

215 

 

12928733  

211 

Total 

consumo (KWh) 

nº consumidores 

 

330865187 

27.430 

 

366767814 

28.309 

 

312767294 

29.529 

 

276124736 

30.521 

 

371324519 

31.183 

 

X. Água e Esgoto 

� Concessionária água: DEMAE / COPASA 

� Concessionária esgoto: COPASA / Prefeitura Municipal 
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XI. Serviços 

- Saúde: 

� Estabelecimentos públicos de saúde – 26 

� Estabelecimentos privados de saúde – 20 

- Hotéis: 25 

- Instituições Financeiras: Banco Real ABN AMRO S/A, Bradesco S/A, Banco do 

Brasil, Itaú S/A, Banco Mercantil do Brasil S/A, Caixa Econômica Federal, Banco 

HSBC Bamerindus S/A. 

 

XII. Distrito Industrial 

O município possui distrito industrial em operação, administrado pela Companhia de 

Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – CODEMIG. 

 

XIII. Mapa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Municípios Mineiros. Disponível em <http://www.portalminasgerais.com.br/mg-

saojoaodelrei/perfil.htm>. Acesso: 31/03/2008. 
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9.2 Anexo 2 – Comparação entre os preços do alumínio e do estanho 

 

TABELA 7 – Comparação entre os preços da tonelada de alumínio e estanho 

Data da cotação Alumínio (R$) Estanho (R$) 

*11/mai/2006 3.310,00 9.600,00 

** 23/jun/2008 3.076,00 23.225,00 

 

Fonte: * UOL. Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/economia/ultnot/2006/05/11/ult35u47401.jhtm>. Acesso 

em 23/06/08. 

** SINDICEL. Disponível em: < http://www.sindicelabc.org.br/lme/lme_atual.asp>. Acesso em 23/06/08. 
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9.3 Anexo 3 – Porque a Argentina entrou em crise 

 

Entre as duas grandes guerras mundiais, a Argentina foi um país promissor, com 

a economia mais prospera da América Latina. Após a Segunda Guerra Mundial, o 

cenário começou a mudar e o país ficou preso entre uma série de crises políticas e 

econômicas. 

Na década de 1980, a economia argentina sofreu uma hiperinflação. Em 1989, o 

presidente Carlos Menem fixou o peso ao dólar, e em 1991 ele, juntamente com 

Domingo Cavallo (Ministro das Finanças), introduziu o regime de “currency board”, 

um sistema monetário onde o peso (a moeda corrente argentina) seria rigidamente 

fixado ao dólar. A introdução desse regime monetário significava que o governo do 

país garantiria que 1 peso poderia a qualquer momento ser trocado por 1 dólar 

americano.  

Inicialmente a economia reagiu bem. A equivalência ao dólar teve um impacto 

positivo sobre investidores e sobre as expectativas e comportamento da população. A 

inflação caiu drasticamente e a performance econômica melhorou. A economia 

argentina prosperou até 1995, quando o país entrou em uma recessão devido ao 

contágio (difusão de incerteza econômica de um país para outro) da crise econômica 

do México, também conhecida como “Efeito Tequila”. Durante o processo de 

recuperação da economia argentina, o país enfrentou outra crise de contaminação em 

1997, quando diversos países asiáticos – conhecidos como Tigres Asiáticos – 

sofreram perturbação econômica.  Em 1998 foi a vez da crise da Rússia.  

Enquanto esses países emergentes sofriam colapsos financeiros, a confiança de 

investidores em países como o Brasil e a Argentina diminuía. Para piorar a situação 

argentina, em janeiro de 1999, o Brasil desvalorizou o real. Desta vez a Argentina 

acabou sendo fortemente atingida. 

O país insistiu em manter a paridade de um peso por um dólar, mesmo que 

outros mercados emergentes, incluindo seu vizinho Brasil, tivessem desvalorizado 

significantemente suas moedas. Sendo assim, os produtos argentinos tornaram-se 

mais caros em termos de dólares e menos competitivos que os produtos de outros 

países em desenvolvimento. Por outro lado, as importações na Argentina tornaram-se 

relativamente baratas, danificando, porém, as indústrias locais.  
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Em dezembro de 1999, Fernando de la Rua ocupou o cargo de presidente da 

Argentina e tomou medidas que visaram a retomada da confiança de seus 

investidores, crucial para o bem estar econômico de seu país. De la Rua prosseguiu 

estreitando a política fiscal. Estreitar a política fiscal significa aumentar impostos 

e/ou diminuir os gastos do governo, reduzindo a circulação de dinheiro na economia. 

Quando há menos dinheiro em circulação, as pessoas compram menos e assim os 

preços normalmente caem. Como preços altos na Argentina haviam sido 

considerados uma das principais razões para a recessão, a deflação parecia um passo 

positivo (deflação é o oposto de inflação).  

É importante ressaltar que quando um país adota um regime cambial de fixar sua 

moeda à outra, o país desiste do controle sobre taxas de juros. No caso da Argentina, 

que fixou sua moeda ao dólar americano, suas taxas de juros eram diretamente 

afetadas por decisões tomadas nos Estados Unidos. Obviamente, o Banco Central 

Americano não levava em conta as conseqüências de suas decisões sobre a economia 

Argentina, mas apenas sobre a americana. Então quando a Argentina entrou em uma 

recessão em 1996/1997, o governo – devido ao regime cambial – não tinha o poder 

de reduzir os juros para estimular a economia. Enquanto o país necessitava de juros 

mais baixos para combater sua recessão, os Estados Unidos aumentavam os juros, já 

que sua economia estava aquecida e o Banco Central Americano temia a inflação no 

país.  

Com a moeda super valorizada, os produtos argentinos perdendo lugar no 

mercado mundial, e diversos anos consecutivos de recessão, muitas pessoas e 

investidores começaram a acreditar que o país não seria capaz de manter a paridade 

de sua moeda com o dólar americano. Conseqüentemente, a população argentina 

correu para retirar depósitos dos bancos e começaram a trocar pesos por dólares, 

temendo uma desvalorização do peso. Uma desvalorização significaria que seu 

dinheiro passaria a valer menos. Com a corrida para converter pesos em dólares e 

retirar dinheiro dos bancos, o governo argentino passou a precisar de reservas 

maiores de dólares para continuar satisfazendo as exigências da população. Em 1991, 

o governo havia garantido que todos que queriam trocar pesos por dólares poderiam 

fazê-lo, a qualquer hora. Foi nesse momento, mais do que nunca, que o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) teve um papel crucial. O FMI forneceu à Argentina 
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altas somas em empréstimos, incluindo um pacote de $ 40 bilhões em 2000 para 

apoiar o peso e outro de $ 28 bilhões em 2001. Não demorou muito para que a 

Argentina acumulasse uma dívida internacional quase impossível de ser paga. 

Ao emprestar dinheiro para a Argentina, o FMI impôs diversas condições, sendo 

que uma delas exigia que o país tivesse déficit zero no orçamento. Apesar desta 

política parecer razoável, não era aconselhável, considerando-se as necessidades 

imediatas do país. A economia estava em recessão e, em recessões, normalmente não 

se deve balancear orçamentos. A razão para isso é que quando há uma recessão, os 

governos devem gastar dinheiro (e não economizar) para tentar aquecer a economia.  

Em suma, o governo argentino sofreu com dois problemas econômicos 

simultâneos: o governo não tinha controle sobre suas taxas de juros e não estava 

autorizado a aumentar os gastos do governo. Em termos de estimular a economia e 

tirar o país da recessão, o governo estava com as mãos atadas.  

A Argentina estava em uma situação delicada. O país tomou empréstimo em 

dólares, mas suas rendas (impostos) eram todas em peso. Se o país desvalorizasse sua 

moeda, sua dívida continuaria em dólar, mas agora suas rendas (quando convertidas 

ao dólar) diminuiriam. Sendo assim, a Argentina teria menos dinheiro para pagar 

suas massivas dívidas em dólar. Diante de tal cenário, o risco Argentina crescia.  Os 

investidores começaram a exigir taxas de juros mais altas para compensar o risco. 

Tais taxas danificavam ainda mais a economia, não permitindo que o país se 

recuperasse da recessão. A recessão profunda já havia deixado milhares de pessoas 

desabrigadas, negócios estavam fechando a cada dia e o desemprego havia crescido a 

níveis nunca antes alcançados.  

Em novembro de 2000, as taxas de juros (devido ao risco Argentina) dispararam 

e o FMI interviu com seu  kit de “primeiros socorros” econômico.  Na primavera de 

2001, o Presidente de la Rua trouxe de volta Domingo Cavallo como ministro das 

finanças. Cavallo tinha sido o criador do “currency board”. Sendo um economista 

tão proeminente, a presença de Cavallo elevou a confiança dos investidores. 

Contudo, Cavallo insistiu em manter a paridade cambial. Suas medidas não 

funcionaram e manifestações populares, tumultos e fúria levaram à renúncia de 

Cavallo, e em dezembro de 2001, do Presidente Fernando de la Rua. 
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Durante as duas semanas que se seguiram à renúncia do presidente Fernando de 

la Rua, quatro presidentes chegaram ao comando e também renunciaram. O quinto 

foi Eduardo Duhalde, eleito no dia 01 de janeiro de 2002, em uma sessão de 

emergência do congresso. Duhalde é um peronista que havia sido derrotado por de la 

Rua nas eleições presidenciais de 1999.  

Logo após sua posse, Duhalde enfrentou protestos de pessoas nas ruas batendo 

em potes e panelas, exigindo que ele deixasse o cargo. Duhalde, enquanto 

governador da província de Buenos Aires, esteve envolvido em muitas acusações de 

corrupção. Em janeiro de 2002, centenas de pessoas estavam protestando nas ruas 

contra o que acreditavam ser apenas outro político corrupto. 

Duhalde assumiu a presidência de um país falido que havia suspendido o pagamento 

de sua dívida internacional, causando o maior atraso no pagamento de uma dívida 

externa da história.  

Antes de Duhalde tomar posse, o Banco Central garantiu às pessoas que 

possuíam pesos o direito legal de convertê-los livremente para o dólar. Duhalde, no 

dia 6 de janeiro de 2002, encerrou tais práticas e confiscou $ 17,8 bilhões de reservas 

estrangeiras e desvalorizou a moeda argentina; encerrando uma década da paridade 

entre peso e dólar. O governo bloqueou depósitos e forçou bancos comerciais a 

retornarem os dólares ao Banco Central. Duhalde converteu os depósitos que haviam 

sido feitos em dólares para pesos (o currency board havia permitido que a Argentina 

mantivesse depósitos em dólar dentro do país).  Alguns acusaram as medidas 

tomadas de roubo legalizado. Cidadãos voltaram às ruas, tumultuando e 

manifestando contra o novo governo. 

O governo argentino precisou do apoio do FMI para estabelecer um sistema 

cambial estável com moeda flutuante no país. O governo argentino conseguiu $ 10 

bilhões do FMI e fundos adicionais de outros bancos de desenvolvimento. 

A população está empobrecida; o FMI e outros líderes políticos mundiais ainda 

permanecem cépticos. A economia ainda tem um longo caminho em direção à 

recuperação.  

Além disso, questões vêm sendo levantadas se a escolha em 1991 foi correta; as 

opiniões entre economistas estão divididas. O currency board controlou realmente a 

hiperinflação argentina em seus anos iniciais. Porém, alguns economistas acreditam 
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que a escolha de fixar o peso ao dólar foi inapropriada. A economia argentina não 

possui o que é dado pelos economistas como características necessárias ao optar por 

um currency board ou dolarização. Talvez a resposta seja que o país simplesmente 

permaneceu muito tempo sob tal regime, insistiu neste, mesmo quando se tornou 

desapropriado para suas necessidades. Quem são os culpados e o que deveria ter sido 

feito é um longo debate a ser mantido pelos economistas. Mas o dano é alto e agora o 

governo argentino e outras instituições internacionais têm que se concentrar em 

como reverter à situação e devolver a dignidade e emprego para tantos argentinos 

que os perderam ao longo destes anos. 

 

Fonte: DEZ EM TUDO. A Crise argentina. Disponível em 

<http://www.10emtudo.com.br/imprimir_artigo.asp?CodigoArtigo=23&tipo=artigo>. Acesso em 

13/03/2008. 
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9.4 Anexo 4 - Roteiro de entrevista26 com o Governo Local 

 

1. Identificação 

 

Nome do Entrevistado:  ________________________________________________ 

Data da entrevista: _______________ Cidade: __________________________ 

Sexo: ____ Instituição/cargo: __________________________________________ 

Tempo de participação na instituição/cargo: ________________________________ 

 

2. Existem programas ou projetos do governo federal/estadual sendo realizados 

no município visando fomentar o desenvolvimento local?  

3. Quais são estes programas? Como funcionam? 

4. Existem fóruns intermunicipais de discussão de projetos voltados para o 

desenvolvimento da região? 

5. Como são realizadas as discussões e como são tomadas as decisões? 

6. Há participação de organizações da sociedade nesses programas/projetos? A 

população mostra-se interessada em participar de tais projetos? 

7. Como outras instituições públicas e também privadas podem contribuir com o 

desenvolvimento local? 

8. O governo local vê o APL de estanho como um possível gerador de 

desenvolvimento para o município? 

9. Que políticas o governo local pode implantar para incentivar o crescimento 

do APL de estanho? 
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9.5 Anexo 5 - Roteiro de entrevista com os Membros da A7 Estanho 

  

1. Identificação 

 

Nome do Entrevistado:  ________________________________________________ 

Data da entrevista: _______________ Cidade: __________________________ 

Sexo: ____ Instituição/cargo: __________________________________________ 

Tempo de participação na instituição/cargo: ________________________________ 

 

3 O(a) senhor(a) tem conhecimento de programas ou projetos do governo 

federal/estadual realizados no  município e voltados para o desenvolvimento? 

4 Quais são eles? 

5 Como funcionam tais projetos? 

6 O poder público abre espaço para que a Associação A7 possa participar das 

decisões e/ou direcionamentos desses projetos? 

7 Qual o envolvimento da A7 nas políticas de desenvolvimento do município? 

8 Existem, além do governo local, instituições públicas ou privadas que estejam 

contribuindo com a Associação visando o desenvolvimento local? 

9 Como a Associação tem contribuído com o desenvolvimento local? 

10 Quantos habitantes do município são empregados no arranjo de estanho? 

11 Qual a contribuição, em termos de Imposto de Renda, do aglomerado para o 

município? Como esse patamar evoluiu no decorrer do tempo? 

12 Qual a maior contribuição que a Associação trouxe para as empresas 

associadas? 

13 Que tipos de interação e cooperação existem entre as empresas do arranjo, e 

entre elas e as instituições públicas e privadas locais? 

14 Existe algum tipo de Plano de Desenvolvimento para este APL? Houve ajuda de 

alguma instituição parceira na sua confecção? 
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15 A A7 enxerga obstáculos a serem superados, desafios a serem alcançados e 

oportunidades a serem conquistadas para o desenvolvimento da Associação e 

também da localidade? 

16 A A7 apresenta indicadores para medir resultados e desempenho? Quais são? 

Como funcionam? Qual a periodicidade de medição dos indicadores? Por que a 

escolha desse período de tempo? 
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9.6 Anexo 6 - Roteiro de entrevista com os Cidadãos 

 

1. Identificação 

 

Nome do Entrevistado:  ________________________________________________ 

Data da entrevista: _______________ Cidade: __________________________ 

Sexo: ____ Profissão: ________________________________________________ 

 

2. Você já foi ou é convidado para participar de reuniões voltadas para discutir 

programas relacionados com o desenvolvimento do município? (Se for 

afirmativo, pule para a questão 5). 

3. Tem interesse em participar? (se a resposta for negativa vá para a 4). 

4. Por que não participa? (caso a resposta da questão 3 seja negativa). 

5. Qual o motivo que faz com que o(a) Sr.(a.) participe? (caso a resposta da 

questão 2 seja positiva). 

6. Você acha que a A7 contribui com o desenvolvimento local? 

7. De que forma? 

8. Na sua opinião, como o governo federal/estadual/municipal poderia estimular 

o crescimento da A7 visando o desenvolvimento do município? 

9. Você acha que outras instituições públicas e também privadas poderiam 

contribuir com o desenvolvimento da Associação A7 e, conseqüentemente, 

do município? 
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9.7 Anexo 7 – Roteiro de entrevista com Instituições Parceiras 

 

1. Identificação 

 

Nome do Entrevistado:  ________________________________________________ 

Data da entrevista: _______________ Cidade: __________________________ 

Sexo: ____ Instituição/cargo: __________________________________________ 

Tempo de participação na instituição/cargo: ________________________________ 

 

2. O(a) sr(a) conhece algum programa do governo federal/estadual sendo 

realizado no município visando fomentar o desenvolvimento local? 

3. Quais são estes programas? Como funcionam? 

4. Existem fóruns intermunicipais de discussão de projetos voltados para 

o desenvolvimento da região? 

5. Como são realizadas as discussões e como são tomadas as decisões? 

6. A instituição que o(a) sr(a) representa participa de algum fórum? 

7. Como esta instituição poderia contribuir com o desenvolvimento 

local? 

8. O(a) sr(a) visualiza a Associação A7 como uma possível geradora de 

desenvolvimento para o município? 

9. Como esta instituição poderia contribuir com a A7 neste sentido? 

 

 


